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Pclo artico 1 ,J do tratado de 28 de sctcinbro de 1885 (Relatorio de 1880, anncxo 
ii. I , .docuinenlo n. 1) c-ada uma das partes contractantcs dcvia nomcar uma 
commissáo compqsta de trcs commissarios c trcs ajudantcs, c tinba a faculdadc 
dc annexar-llic o pcssoal neccssario para o scu scrvico particular como o sanitario ou 
qualquer outro. Ambas as commissóes dcviam ser acompanhadas de cscoltas de 
egual numerode pracas, commandadas por officiacs de palcntcs cguacs ou corrcs- 
pontícntes. 



Kslas disposic'tcs foram precnchidas por ambas as partcs. 

A Coinmissáo Brasilcira coinpñc-sedos seguintes Srs.: 

1. ° Commissar'o Consetliciro Baráo dc Capancmu. 

2 . 0 Caidtfu' do fragala José Candido Guillobcl. 

:í.° Toncnle coroncl do corpo de cngcnhciros Dyonisio Evangclisla de. Castro 
Ccrqucira. 

IAjudanlc Major do corpo dc engcnliciros José Jardim. 

* * 

2 . ° Pi'iineiro lcnentedn Annada Frederico Ferreira de Oliveira. 

* 

3. 0 Tenenie do corpo de artilharía Joüo do Rcgo liarros. 

0 pessoal dos scrvieos anncxos compóc-sc dos Srs. : 

1 Sccretario, Pagador c Chefc do fornccimento major do corpo do cslado-maior dc 
aríilliaria Estcvao Joaquim do Oüvcira Santos. 

MQ'iieo scgumlo ciriirgiao do corpo dc saudc do cxcrcito tencntc Ismael da 
Rocha. 

Pharinaceutico cnpitáo do corpo dc saudc do cxercito Anlonio Ribciro dc 
Aguiar. 

Encarrcgado dodeposilo Luiz Clemcnte Torrcs Aogueira. 

Ficl Euripidcs Martins dc Souza. 

A cscolla Brasilcira écommandada pclo eapilaodo 7° Balalliüo de Infantaria 
Joaquim Fernnmles dc Andrada c Silva. 

A commissüo Argentina compOc-sc dosscguintes Srs. : 

1. ’ ComrnissariQ Coroucl I). Josc lunacio Garmendia. 

* 

2. ” Encenbeii'o I). Arturo Scclstrone. 

Agrimensoi'J). Valcntin Yirasoro. 

1. ° Ajudanle Major I). Jorge Hliode. 

2. " Cnpitüo da Arma la I). Sanliago Albarracin. 

3. ° Capitüo da Armada 1). Manuel Domccq Garcia. 

» ■ 

De couformidade com o artigo 3° do iratado as duas commissoes deviao reu- 
nir-se em Montevideo para se porcm de acconlo Sobrc o ponto ou ponlos de partida 
dos seus trabaliios, c sobrcomais qucfosse necessario. Scgundo oartigo 0° o tratado 
comeearia a scr cxccutado scis mezes depois dc # trocadas as suas ralilicacoes. Tcn- 
do-se praticado csíe acto em 14 de inarco do anuo proximo passado, devia eflei- 
tuar-se a rcuniüo anles de 4 dc setcmbro. 



Xo <1° dcsso mez cncontráráo-se os seis commissarios em Montevideo e, decla- 
rando constiluida a commissao mixta, resolverüo scguir no seu trabalho esta ordem: 

Comecal-os cm marco ou abril do eorrente anno, mandándo uin ou dous mezes 
antes preparar o terrcno c os recursos necessarios; 

Dividir a commissao mixta emtrcs tarmas para que cada uma fizesse respecti- 
vamentc o seguinle: 

1— subir o Uraguay desde o Salto Grande, sítuado abaixo do Pepiri-guassú, 

entrar por este rio, exploral-o até ás suas cabeceiras, passar ás do Santo Antonio e 

deseel-o até á sua cmboadura no Iguassú; 

■ 

2. * — subiro Uruguay desde a boca do Pepiri-guassü, entrar no Chapecó 
Requiri-guassú, seguir por elle atc ás suas cabeceiras, passar ás do Chopim ou Santo 

' Antonio-guassú, c desccl-o até encontrar a estrada de Guarapuava, onde acharia 
um signal indicamlo o ponto de partida da 3* turma: 

3. * — descer o Chopim ou Santo Antonio-guassú desde o ponto em que 
cortado pela estrada de Guarapuava, que assignalaria com um marco provisorio, até 
á sua embocadura no Jguassú e seguir por cste rio até ao S. Francisco que está 
siluado abaixo do Sanío Antonio. 

Resolverüo ainda os commissarios que, conciuidos estes trabalhos, regressassem 
as turmas para proceder ao reconhccimento do terrcno alto comprehendido entre as 
cabeceiras do Pepiri-guassú e do Santo Antonio, e entre as do Chapecó ou Pequiri- 
guassú e do Chopim ou Santo Antonio-guassú, bem como a outros reconhecimentos 
quc sejulgassem necessarios. 

‘ 0 

A commissáo Brasileira chegou a Palmas a 21 de abril. 

Os trabalhos preparatorios encetados ha algum tcmpo permittem esperar que 

* 

toda a exploracáo fique terminada em poucos mezes. 



CABOS SUBMARINOS 


S'egundo cstava ajustado, esta convengáo comegaria a ser exccutada a 15 de 
janeiro do anno proximo passado; mas o Governo Francez, tendo observado que 
entre o artigo 4° della e uma.das disposicóes da Iei Britannica, que a mandava 
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:i]inpr¡r 110 rcspíídivo U.Tritorio, Iiavia notavol ilivcrgoncia, propoz que a^xccinjao 
laijucllc ;u.jo.inlcrnaci')nriI itsv: aJ¡;ula alé ao 1° uo janciro ilo corroulo aimo, c 
|ii.i sií rcunissoin ns roiiroscntaiitcá Jas /vltas Parlcs Conlraclanlcs paiu rcsolvcr 
sobre a Jitá •livcrgcncia c oxarnimr ms actos nxpcuiJos pcíos oiilros Eslndos dc 
coiifnriniJaJc C'iin o Cómpr-uniis ?*j cmlraliiJn no arligo 12 da incsma convcncíio. 


O artigo i° é conoíbi'lo ncstcs lcrmos: 

- 0 propriotari'i iJo um cal> > ijuo, pclo scu asscntamenlo ou conccrlo, caosar 
« o roiiipimenlo on o ostrrigo ilc outivi, devc pajrar a¿ dcspc/.as dc rcparacao ijuc 
• i.'sse roinpirncntu ou osse eatrajjo toriiarcin neccssarias, scin prcjuizo, dado o 
.raso, da appiicaráo <Io art. 2’ da prcscntc convcncáo.* 

Scgundo a lci InL p Icza csío artigo 4° náo se applicaria á parlc dc um cabo 

■ 

incrgnlliíi'lo c‘in profani]¡<I:t»Io in.-ii*>r de ccin bracas (pouco inais ou mcnos 182 n '). Essa 
lci pois reslringii uin prindpio cstabclccido pela conveacüo com ¿ípplicaeao gcral. 
No artico 12 cstipulou-se o sc'njinte: 

^ I c 

< As Allas I’arlcs Coiilractantes obrigao-se a tomar, ou propor ás suas 


« rcspeclivas Camaras 
« cxccucilo ila prcseule 
« ou multa. ou com 


Lc.cislativas, as mcJiüas ncccssarias para asscgurar a 
corivcfíclio, c cspccialmcnlc para fazcr puirir com prisáo, 
arnbas estas penas, os quc violarem as disposicocs dos 


« arligos 2.5 c G. » 


A proposta do Governo Fraacez íoi aceita, e os delegados dos outros, rcu- 
nidos com o delle cm Paris, formularao um projccto de declarafao, quc, appro- 
vado por todus os Eslados quc constiluern á Uniáo, foi assignado por vinle c 
quatro dos rcspcctivos plenipotcnciarios no 1° do dezembro do anno proximo 
passado e pclo da Allemanha ern 23 de marcodo corrente. 

No iUpplemento ao annexo n. d deste relatorio achareis o decrelo quepfo- 
mulgou por parte do Brasila dita dcclaracao. 

Ella resolve dous pontos, scntido da palavra — voluntariamentc — cmpregada 
nó arligo 2° da convencáo e divergeucia entre o artigo 4° c a lci Britannica.JEis aqui 
o seu tcxto : 

« Tendo-se suscitado duvidas sobre o sentido da palavra — volunlariainente — 
« inserida no artigo 2 da convencao de 14 de margo de 1884, lica cntendido que 
« a disposicáo dc responsabilidade fienal mcncionada no dito artigo, nao se ap- 
« plica aos casos de rompimentos ou estragos occasionados áccidental ou necessa- 






- ii'iamcale Jaranlc 'o Iraltallio Je repararáo dc um cabo quando sc tcin tomado 

t 

« todas as prccaifues para eviiar csscs rompimentos ou eslragos. 

• • * 

a Fica cgualmcnte entendido que o arTi'ro 4° da conveiifao nao teve outro íim 
. * • 

« ncm dcvc ler oulro clíeito scnño encarregar os tribunaes compelentes de cada 
« paiz dc resolvcr, dc conformidadc com assuas Icisc segundo as circumstaneias, 

« a qucstao da responsabilidadc civil do pruprietaifo dc um cabo que, pcla collocacüo 
« ou reparacao desse cabo, causa o rompimento ou cstragode outro cabo, bcm como 
« as consequcncias dessa responsabilidadc, si se reconliecer que ella cxiste. » 
Na rcuniilo verificou-se que nove dos Estados nella represenlados ainda nao 
estavño habilitados por actos legislativos a cxcculiy o artigo 12 da convcncao. 0 
Brasil era unn delles. 

Decidiu-sc.queos Delegadosse reunao de novo cin. Páriz no 1° de julho do 

• • 

correntc ftnno; e. segundo coinmunicacTio recente doGoverno Francez á Legacüo 

Imperial, ilcveráo elles eslar.a.utorisados: 

1° para detcrminar cm nome dos seus rcspectivos Governos a data cm que a 

convcnQüo dcverá entrar em vigor, data que, segundo a opiniao manifeslada na 

ultima reuniao, scráprovavelmente a do r de oitubro ; 

2° para regular. a situacaó das Potencias.contractantes que nüo estiverem 

habilitadas para pór a convencao em execucüo na data que sc fixar; 

3°. para determinar como se verificará si os Estados que quizerem acccder 

» 

á convencüo teem adoptado as disposicOes destinadas a garantirasua applicacüo. 


UNIiO INTERNACIONAL PARA. A PROTECCAO DA PRO- 

PRIEDADE INDüSTRIAL 








ei 

GoTsmo Imperial cü oleio fle 21 fle mto flo mesmo m. 


A convencTio conciuida cm Parizem 18«3 p#aa protcccTiodapropricdadeiñdus- 
trial é submcltida cin virtude do seu artigo.Ii a revisócs pcriodicas ccmi o lim dcsc 
melhorar o systema da Uniüo. A iillima revisüo íoi feita na confcrencia que sc abriu 
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cm Roim cn» abril do anno proxhno passado. Os Dclcgados .eiurio ali reunidos for- 

mulaifio, para scrcnt submctlidos á approvacáo dos rcspcclivos Gov#nos, unsartigos 

■ * ■ • 

addicionacs á nicsnta .convcnyño c um regulamcnlo para a cxccutTio della. 

Esses artigos, quc o Govcrno lmpcrial approvou pela sua parte, serao ltrcvc- 
mente assignados cin'fonnadc coiivcnoáo c enlrarño em vigór um mcz dcpois dc tro—. 
cadas as ratificacóes. * 

0 rcgulamenlo, quc o Govcrno lambcm approvou, náo dcpcndc dc ralificafáo,- 
lta de scr assignado no mcsmo lcmpo quc a convcncfio c comccará a ser executado na 
epocifa quc fór inarcada de commum accordo, excepto na partc relativa á secre- 
taria internadoiuil quc entrou c'ip vigordcsdc logo provisoriameutc. 

A confercncia cnccrrou os seus trabalhos cnunciando coni rclacño ao artigo 2 da 

* 

conveiH'áo aseguintc vóto: 

• Os Esljdos da Uniño, quc nño possucm leis sobrc todos os ramo' da pro- 
« priedadc industfial, dcverño completar no mais curtcyoruzo possivcl asua lcgislácño 
« sobrc cssc ponto.» ,. 

0 artieo 2 diz : 

. • 

« Os subditos ou cidadüos dc cada um do= Estados contractantes gozarao, em 

« todos os outros Estados da Uniao, no que fór relativo aos privilegios de invencño, aos 

« dcsenlios ou modelos induslrirtcs, ás marcas dc fabrica ou de conmiercio c ao nome 

* 

« commercial. das vantagens quc a$ respectivas leis concedcm actaalmcnte ou vierem 
« a conccder aos nacionaes. Tcráo por consequencia a rnesma protecfao que cstes e o 
■ mesmo rccurso legal contra lodo prejuizo causado aos seus direitos, sob reserva 
« do cumprimento das formalidadcs e das condieócs impostas aos nacionacs pela legis- 
« lacáo inferna de cada Estado. • • 

m 

■ 

0 Governo dos Estados-Unidos da Ainerica acccdeu á uniáo como consta da 
nola do Govcrno Suiss'o anncxa a eslc rclatorio.. 



t 




0 Sr. Condc dc Villcneuve. assignou a lóde margo em Bruxellas como Pleni- 
potenciario do liríisil duas convcn<;óes, uma para a troca internacional de docu- 
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menlos ofliciaes e de publicaeOcs scientiflcas e litterar^, c a outra para a troca 

immediata do Diario Official c dos annaes e documentos parlamentarcs. 

. 

Na primcira süo partes contractantes além do Brasil os seguintes Estados: 
Belgica 5 Hespanha, Eslados Unidos da America, Italía, Portugal, Serviac Suissa. Na' 
segunda os mesmos Estados menos a Suissa. 

Ainda 'nao forüo trocadas as ratificagües. 

• • 

• • 

■ 

. 

CONSÜLARES • * 


Dennncia flas eiisteníes coi r Meianfia, a Fraip, a &ran-Bretaniia J a 
• -Eespla. a italía, os Paizes Eaiios e a Saissa 

A idea da cessacáo de todas as convencóes consulares náo é nova. Nasceu ha 

9 

muito tempo dos inconvenientes encontrados na sua execucáo, foi-se generalisando, 

. 4 

9 

e já um dos meus antecessores a tinha apresentado no- relalorio de 1884 por occasiáó 
deeOmmunicar-vosadenuncia da convenQáocom Portugal. Foi postaem pratica em 
22 de setembro do anno proxrmo passado, denunciandó-se ao mesmo tempo todos os 
ajustes semelhantes quc já admittiáo este procedimento c sáo os mencionados no 
titulo acima. • 

0 Brasil tamhem tem convenr;áo com a Belgica e no tratado de amizade, com- 

mercio e navegacáo como Paraguay algumas estipulacües sobre áttribuicües consu- 

lares. Os prazos obrigatorios desses dous ajustes expiráo respectivamente a 4 de 

setembro dc 1888 c 28 de maio de 1890, e pois dles só poderáo ser denunciados em ■ 

setenabro do corrente anno e em maio de.1889. 

As'sete convenfües antes mencionadas cxpiráo a 22 de setembro proximo. 

• • 

0 Governo Imperial náo mostrou intencáo de nefociar outras, e, segundo Ihe parece, 
■o decreto n. 855 dc 8 dé novembro del851, melhoradoem algumasdas suas pártes, 
baatará talvez para regular a materia das successües, que é a mais importante. 






fle comiDercio e laveiajáo 


0 Goyi.tik) Hrilaiinir •, a.'oitau I-KuliMimicia «[iio !li»?"f'ii foiti, [*r«>|». a ncirocia- 
rTu) i.le um traláiln ilu comincrcii) c naveíra«;níi [»:u*a ijue. <:"mo ili5s*.‘ ; aucxpirara 
íamvftrao consnlar, uao ficasscm n> nssurl(f)tos in:irilim"s, comrncrciacs e consnlarcs 
scin ajusle <[i¡e os rcírulasse. e oíT*rreceu cmiio base os trata'Ins ■ jiic rcceiilcnientc 
coiiclaiu coin as Ili.'pul'licas OricMilal do Uriuruay cdo Parnguay. 

Esta propasta'iaalcMi <Ios limiles ilaconvencao c contrariava apolitica, lia mu'ito 
leinpo scguiila pelo Guvcrin) Iinperial. dc sn fazttiralail.is de comniercio e navegacao 
conros Estadus limiLroplies. Nao f"i portanl) accila ca recusa nn<f prcyudica os 

9 

inlci’esscs Bril'inuicns, poniuc, coinn observei aoSr. Mac-jpnricll, a esperiencia'tem 
inostra<lo<|iiccllcs ii'ío ncccssit'iu ilc ajustc cspecial que os pruL ja. Corn ciTeito, o 
tratadu de amizade; 1*0111:110000 c nave^n-ao. cmndui-.IocnliT 0Hmsile a Gran-Erolanlia 
crn 17 dcairosto de 18 ^ 7 , expirou ein 18 ii, e desdc enlflo, istué, duranlc maisde 
quarenta aniios. apezar de scnñ » ler feito oulro traladi) semeiíiaiilc, teem lido os 
interesses Britorinic.js. tauto inarilinios como commerciacs. incromcnlu crrandc,■ 
constariice procrri.'ssivn. A convoncao cmisular ná'i contém rnatcria pro[*riamente dc 
conungrcio e naveerndi.j. 
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Ol SAMUi',0 







Os (iovernos *io CIiiI'- e da (Traii-Prelanlia ciuicnnióra" em prurojL'ar porscis 
mezes o jjrazo marca l" á sua (■■jnnnissü.i para 0 julLraiiiéiil" das i'echmnijucs ttri- 
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tannicas, cotn faculdadc de' prorogagáo por ímis scis, c o Govcrno Impcrial, 

accedendo ao scu pcdido, autorison o Sr. Consetfieiro de Estado Lafavettc Ro- 

. 

Srijues Pereira a continuar no e¿oi:eicio das rcspectivas funcfues. 



o 

u 



—Mamap ae ciflaüs 
jrejiizos fle iBsrra.— 
risaijáo ao Comissano 


Suissos coütra o Govemo ío CMle por 

—Anto- 



Para o julgamcnto destas reclamacOes, que mc eoñsla serem poucas, fizerao 
os dous Governos uma convcncño (annexa ao presente relatorio) pela qual as 
subinetterüo ao jui/.o da commissao cncarregada dc dccidir as.dos subditos A.1- 

p 

lemües. Solicitaram conscqucnlemente a autorisacüo necessaria para que o*com- 
missario Brasilciro quc prcsidia essa coinmissao fosse aulorisado a prestar como 
fal o scu concurso. Expediu-se opportunamente a autorisacao. 


Cliie e Anstria-Eip—Refitajflgs fle suMitosAustrlacQS ou ffiupB contra 
b teflfl do CMle por prejflis de pto.—Jnliaieito pela Commissao Ger- 
lanico-CMiena.—Autorisacáo ao Cmissario 



• ■ 

Como a Suissa, a Austria-llungria cntendeu-se com o Ciiile nara que as re- 

clamacües dos seus cidadüos fossem julgadas pela cominissao Gormanico-Cliilena. 

Este accordo*con$ta dc uina convcncño, quc sc acliá anncxa aó presentc reiatorio.- 

A pedido das Allas Partcs Contraclanles foi o Commissario Brasileiro autorisado 

a- procedcr coin os seus collcgas ao convencionado julgamentq. 


Eifloerap fio Sr. Ciselleirc 


irc fle: Estafio La&yette Eoflripes- Pereira e 
flo Baráo le Apiar i’AnMa 



Foi pedida e conccdida por motivo de moleslia. Era muilo conveniente que 
o Sr. Conselheiro Rodrigues Pcrcira concluisse o julgamcnto de toclas as recla- 
maeóes: inas o Governo Impcrial nao podia exigir que elle sacrificasse a sua 
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saiulo e a de pessoa dc sun fnipiiio.. Anmiiu pois'ao scu dcscjo, c agmdcccu-llic 

■ 

o servieo (juc llie prestára <‘oncorrendo para quc clle dcscmpenhasse o compro- 

« 

misso contrahido com varios Estados. . . * 

Foi nomeado para succeder-llie cin lodos os seus cncargos o Baráo dc Aguiar 
d’Andrada, actualmentc Enviado Extraordinario c Ministro Plcnipotcnciario junto 
á Santa Sé. 


REPUBLICA DO PARAGUAY 



e 


io 3e 
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Coin o tratado de amizadc; commercioe navegacüo conclúrdocm 1G dc oilubro 
de tSSi- enlreo'Paraeuav e aGran Brctanha publicou-sc Qm Assumpcño um prolocollo 
íirmado na mesma data pelos rcspectivos plenipotenciarios. 

Lé-se nesse protocollo: 

« _Lr>s infrascritos plenipotenciarios (leclaran a&emas que !as estipula- 

« ciones >le lo¿ articulos II y IV de dichotratado concluido ahora se enlendcrán 

« abrir Ia libre rtavegacion de los rios Paraguay y Paraná, incluyendo el comercio 

« de cabotaje á Los buques Brilanicos: pcro que diciias estipulacionos no se enten- 

• • 

.< derán conferiretc. » ■ 


Entre o Brasil e o Paraguay lia estipulacües a respeilo da navegafao dc'cal 


ciULT" 


taeem. Sáoas seíruintes : • 

- 

Tratado defmilivode paz. Arl. 0.° « A libcrdadc de navegacao paralodasas 
« bandeiras. de que tratá o artigo antecedente, nao se entendc a respcilo dos’ 
« alfluentes (salvas a> leis ou estipulacOes especiaes em contrario), 'nem daquese 
« faca de portoa porto da mesma nacao. 

« Cada Estado poderá reservar assim esla como aquclla navcgafáo para a sua 
« bandeira, sendo comtudo livre aos cidadñose subditos dos outros Estados ribcirinhos 
« carregar suas mercadorias nas embarcacoes empregadas nesse mesmp commercia 
«interior ou de cabotagem. * 
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« Tratado de ami'/ade, commcrcio c mvcgafao dc 7 dc junho dc 1883.—^Artigo 
■ • 

. «20.°—As Altas. Parlcs contractantcs concordüo em queas disposigocs do presentc 

• • 

*« tratado nao scjao consiíeradas applicaveis á navegacáo de cabolagein, isto 6, á 
# « que se eflectuar cntre dous porlos siluados no territorio dc uma dellas : 

« conscguiiilemcnle esla navcgacao scrá rcgulada pelaa Icis pecuüares dos dous- 
« Estádos. 

«’ Todavia, si uma das Allas Partes contractantes, derogando os seus 
* dircilos dc navcgacao, rclativos á cabotagem,' conceder a uma terceira potencia o 
« bcncficio dcssa iiavcgacao, a outra parlc contractantc podcrá reclamar o mesmo. 

« bcneücio, gratuitamenle.sí aconcessüo Iiouvcr sido gratuila, ou medianle com-. 

« pensarüo equivalcnte si a concessao houvcr sido condicional.» 

■ • 

• • ■ 

* ]So lírasil a navegarao de cabotagem era ao principio feita. cxclusivamcnte por 

cmbarcacücs Brasileiras; depois foi pcrmittida ás «eslrangciras com limitaeüo de 

■tempo: cin 1873 ( U>i 11 . 2348 de 25dc'agosto) foi o Govcrno autorisado a 
• • 

concedel-a sem aquelia limitncáo, e em 1874 (ITecreto n. 5585 de 11 de abril) 
regulou o mesmo Govcrno csta cencessüo. 

v • 

■ 1 

Invocando a- citada disposifüo do tralado dc- 1883 conscguiu o Governo 
. Impcrial cjue o do Paraguay lhe conccdcssc, nos tcrnios do protocollo annexo a esle * 
relatorio, a navcgacüo c o commcrcio dc cabotacein concedidos á Gran-Brctanba. 


C0NYÉN.C40 POSTAL ÜMYERSAL 


Acto aiclona! 3e Lisiioa de 21 de margo fle 1835. Miiesác So Estaáo Meptoite. 

• do Coip 


Scgundo communicacüo do.Govcrno Suisso o Estado Independente do Congo, 
qne faz parte da Uniüo Bostal Universal, declarou adjierir ao acto addicional á 
convenfüo dc 1878 conchiido em Lisboa ein 21 de inarco de 1885. 
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SECRETVRIV DE F.STVDD 


Fallocou o OíTidal dc Gallineto Dircctor ile Secea<' .lnsi 1 l’edro d'Azevedo 
Pecanlia. 

Foram promovidos: 

\ Director de Seci-áo o I' OlTicial l’cdro Pinlieiro Guiinarñcs; a 1° Official 
* * • 

o 2- Antonio Vicenle de Andrade: a 2° Olficial o ’Amanucnsc Pedro Pinlidro 
Guiinanics Junior. 

Foi nomcado Praticautc Artlinr Eduardo Uaoux Uriaas. # 


CORPO DIPLOMATICO BRVSILEffiO 


0 Ministro Rcsidentc cm Madriil Joao Artliur de Souza Corrca foi acrcditado 

c 

no mesmo caracter junto á Santa Sc duranle a auscncia do Barao dc Aguiar 

d ? Andrada, nomcado niembrodás ConnnissOcs Mixtas Intcrnacionacs cstabclccidascin 

Santiago, c regressará opportunamcnte ao seu logar. 

Alfredo de Moraes Gomes Fcrrcira fui nomeado Addido de 1" classe á Letracao no 

& '■* " 

Cliile. 

Foram removidos <>$ Addidos Antonio Maria Vianna Dias Berquo, Dr. Carios 
Dias Delgado de Carvallio c Luiz Ferreira de Ahreu para as Legacües na Bolivia, 
Belaica e Russia. 


CORPO CONSLLAR BRASILEIRO 


Falleceu o Consul Geral nalIcspanliaDr. Luiz dc CarvalhoPacs de Andrade. 
Foram postos ein disponibilidade os Consules Gcráes na Ilussia c em Caycnna 
Sullv José de Souza e José Guillicrmc de Mira-nda Cha-vcs. 
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Forain rcniorulososConsulos Ooraes: Yictorda Cunlia da Bolivia para Cayenna, 
losé «Ylves <le Sou/.a Juuior «lc Caycuna para Lorclo, (• Antonio Auguslo «le .Castilho 
dc Liina para Yalparaiso. 

Foram nomcados Consules Goraes; na llussia Carlos Gabricl Gericke, na Bolivia 
Joiío Ba[itisla Gon«*alves «la Roclia cem Lima o Dr. Lino Alareo. 


CORPO DIPLOMATICO EST R YNGEIRO 


Regrcssaram os Srs. Barao «leSeiller, C«)iu.le Ainelol de Cliaillou, Erncslo Mar- 
tuscelli e A. Ionine, Enviailos Exlraonlinarios e MinistrosPlenipolcnciarios «l'Austria- 
Uungria, tla Republiat Frauceza, da Italia e «la Russia. 

+ 

Auscntaram-se osSrs. Thoinaz J. JarviscA. lonine. Enviatlos Extraordinarios 
cMinistrdsPlcnipoli'nciarios «losEstatlos-Uniilos da Americac da Russia. 



EXEIíCICIO l)E 1884-1885 


Oscrév’ilos concedidos pela Lei n. B230 dc 3 de Setembro dc 1881 c pelo 
Dccreto n. 3271 de 28 dc Sclembro de 1885 para as despezas das diversas rubricas 
dcssc cxercicio nionliio a 817:8295008. l)o balanjco annexo a cste Relalorio vereis 
que a dcspeza Lotal importou em 701:2005708, havendo o saldo vle 86:0223300. 


EXEHCICIO DE 1885-1886 


Asdcspezas ellecluadasc por eíTccluar estáo calculadas cm 814:0505781. Im- 
porlando o total dos credilos concedidos em 918:4845791, dar-sc-liüo sobras na 
imporlancia dc 104:4343010 que podcreis vcriíicar dorcspectivo balanco. 


3 



1S 



o 


\ quantia pcdida para as dcspc'zas dostc oxercicio importa em.. 

Os c-rcditos conccdidos para o dc 1886-1887 forain. 

DiíTcrenca para incnos.. . 


940:2068666 

943:35655660 

5:1508000 


Provém essa dilTcrcnca da eliininarao na rubrica « Lcuaroes c Consulados » da 

- • o »■ 

quantia Je 5:7308000. que se havia conservail») para as despezas com o Consulado na 
China no 1° quartel do corrcntc cxercicio, e Ja inclusáo na rubrica « Einprcgados 
cin disponibilidatlc «(Tc GOOSOOO destinados ao or lenado do ex-Consul Geral no 
Loreto, posto cm disponibilidade. 

Náo ha alteracáo nas rubricas « Sccretaria de Estado »« Ajudas d'e custo» « Ex- 
traordinarias no cxlerior»« Extraordinarias noinlerior * c« Commissao de limiles ». 
As quantias pedidas sao iguaes ás votadas para 1886-1887. 

Augustos c Dignissiinos Senhores Representantes da Xacáo, quaesquer in- 

• • 

formacñes de que ainda neccssiteis vos seráo por miin iinmcdnitamenle pre- 
stadas. 


Rio de Janeiro, KJ de Maio de 1887. 
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CONVENQÍO INTERNACIONAL 

' PARA I PROTECCÍO DOS CtBOS SUBMARINOS 


H. 1 • 

Xoia da Lcgagao Franccoa ao Gocerno Imperial 


Légation de la République Frangaise, Rio de ’Janeiro lc 30 juillel 1885. 


Monsieur le Ministre, — Conformément aux instructions du Ministre des ArTaires 
Etrongéres j’ai 1’ honneur devous communiquer que l’Ambassadeur de Sa*Majesté 
Britanniqu^ lui a adressé la nolification, requise par les'dispositions de l’article 
additioneL ü la convenlion internationale signée á Paris pour la protection des cá- 
bles sous-marins, á 1’eíTet de rendre ies stiouiations Je la dite convention applicables 
á lacolonieanglaisel’AustralieduSud. 

M. deFreycinet me prieau sujet de cette mémeconvention, dontlechange des 
ratifications a été fixée au l cr Ja»vier 1886, de savoir s’ il conviendrait au Gouverne- 
ment Impérial d’ accepter, pour la mise á execution de la convention, la date du 15- 
janvier de la méme année. La méme proposition est sotimise á toutes les Hautes 
Parties contractantes. 

Agréez, Monsieur le Ministre, les assurances de ma liaute considération. 

Son Excellence • • « 

Monsieur le Vicomte de Paronaguú, Ministre des AíTaires Eírangéres, 

’ » 

• & . & 


Amelot 



Xota do Gocento / in¡>erial ú Lcgaeüo Franceea 


líio de .loneiro, Ministorio doe N«gocios Estrangeiros 3 de agosto de 1885. 


Pelo nota que o Sr. Conde Amelot de ChaiIIou, Enviado Extraordinario e 
Minístro Plenipotenciorio da Rcpublica Fronceza, serviu-se dirigir-me a 30 do 
mo/. proximo passado, fiquei scicnte de ter o Embaixador de Sua Magestade 
Britannica em Pariz feito a ndtessariq notificácüo para que sejüo applicadas á 
Coionia da Australia do Sui as disposicües da ConvencGo internacional para a 
proteccüo dos cabos' submarinos. 

Qunnto ú data proposta para o comeco de executíío dessa convengüo, cum- 
pre-me communicar ao Sr. Conde que o Sr. Barüo de Arinos, a quem o Go- 
verno Franeez propuzera o dia 15 de janeiro proximo futuro,- já foi .por mim 
autorisado a aceital-o. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segurancos do minha alta 
consideracüo. 

Ao Snr. Conde ATnelot- de Chailiou. 

♦ 

& k k 

** * 


VlSCOXDE DE PARANAGUÁ- 
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‘ Xotcc clo Gocerno France< d Lcgacdo Iniperial 


Paris, le 20 Scptembrc 1885. 


Monsieur Ic Baron,— Par une iettre, en dale du 10 de ce mois, vous avez bien 

» 

voulu mefaire savoirque le Gouvernement Impfirial acceptait Ia datedu 15 Janvier 
1886, proposéc par le Gouvernement de la République, pour l’entrée e’n vigueur de 
Ia Convention du 14 Mars 1884, relative á la protection descublessous-marins. 

Je vousrémercie de cettc communication, dont je me suis empressé de donner 
'connaissance á Monsieur le Minist-re des Postes et des télégraphes. 

•Je v(jus # serais trés obligé de vouloir bien également me transmettre, le plus tot 
possible, le texte des mesures qui ont du etre prises au Brésil, en exécution de l ? ar- 
t-icle 12 de la Convention, pour assurer notamment la répression des infractions pré- 
vues dans cet arrangement iñternational. 

Agréez les assuíances de .la liaute considération avec laquellej ? ai l’honneur 
d’étre, Monsieur le Baron, votre trés humble et trés obéissant serviteur. 


C. DE FREYCINET* . • 


Monsieur le Baron d'Arinos, Ministre du Brésil á Paris. . 



— G - 


Ñ. 4 


A ora do Gocerno Franccc 0 Leyagao Impcria/ 


Pnris, Ic 2G Dócembre 18S5 

Monsicur \c Baron, — Ainsi que j’ai eu l'honneur de vous le iuire connailrc, Ic 
11 maidernier, lc Gouverncmentdc la Républiqueavaitproposé auxdiíTúrentes Puis- 
sonces signataires cle la Convention du 14 mors 1S84 relative á la protection des 
cáblessous-marins, de fixer au 13 Janvicr prochain lentrúe envigueur dc cel actc 
internationol. 

Depuis lors, une divergence a étú constatúe eníre rarticle 4 de la convention et 

l*une aes dispositions de l’acte au Parlement anglais du G aoiit dcrnier, (submarine 

» ■ 

telegraph act) dcstiné á rendre la convention exécutoire dons le Royaume-Uni. Or, 
cette divergence soulúve des difficuités qui ne permettent plus aujourd’liui, dons 
notre opinion, de mett-re ü cxécution la convention dont ii s‘ogit á la date du 15 Jan- 

< 

vier prochain. 

Dans cette situation, le Gouvernement de la République vient decharger.ces Re- 
préscníants prús des divers Gouvernements signataires de la Convention de les sai— 
sir d’une proposition tendant á ojourner au l cr Janvier 1887 la miseen vigueur de 
Tacte internationalsigné á Paris le-14 Mars 1884, et de les consulter, en méme temps, 
sur Topportunité d’une nouvelle réunion, á Paris, des Représentants des I-Iautes Par- 

ties contractantes. 

• . 

Celte réunion, qui aurait lieu le 3 mai prochain, aurait pour olDjet Texamen des 
résolutions qui comportent- lcs dérogations résultant du « Submarine telegraph act» 
ou des dispositions rendues dons les autres Etats contractants, conformément á 

t 

fengagement inséré dans l’article 12 de la convention. 

Je m'empresse de vous faire part de cette double proposition. * 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquellefai rhonneur 
d'étre, Monsieur le Baron, 

Votre trés humble et trús obéissant serviteur. 

■ 

C. de Freycinet. 


Monsieur le Baron d’Arinos, Ministredu Brésil á Paris. 



Xota da Lü'jacao Franccza ao Goccrno Imperial 


Légation de la République Franeaise, Rjó de Janeiro le S Janvier 188G. 


Monsieur le Baron,— Conformémént- á une dépechede M. de Freycinet, en date 

du 14 novembre, j’ail’honneur d’informer Votre Excellence que M. l’Ambassadeur 

de la Crande Bretagne á Paris a fait au Gouvernement de la Hépublique la notiñcation 

spéciale requise pour rendre applicables á la Colonie anglaise de Victoria (Australie) 

les stipulatioñs de la Convention signée á Paris, le 14 mars 1884, pour la protection 

des cübles sous-marins. . 

■ ■ 

■ 

Je prendrai la liberté de rappeler au Gouvernemenl Impérial uhe iettre de cette 
Légation, en date da 9 Juillet et par laquelle M. ’ Amelot • demandait d’étre 
informé des mesures pénales qui auraient été décrétées ap Brésil póur la pro- 
tection des cúbles sous-marins en vertu de l’article 12 de la convention citée • 
plus haut. 

II résulte de la publication faite au Journal Officiel le 29. Juillet.'que l’Aus- 
tralie du Sud n’est pas comprise parmi les colonies de Sa Majesté Britannique 
auxquelles est applicable la Convention Intemationale. L’impression de ce nu- 
méro ayant coincidé avec Ia notification que la Légation a faite, le 30 Juillet, pour 
faire connaitre au Gouvarnement Impérial Taccesion de l’Australie du Sud, il y 
aurait lieu de faire, en l’absence d’une publicatlon établissant la situation de 
cette colonie anglaise u cet égard, une rectification dáns la méme forme. 

m 

Cette' fectification aurait lieu, en méme temps, pour la colonie de Victoria dont 
je viens d’entretenir Votre Excellence. 

4gréez, Monsieur le Baron, les assurances de ma tréshauteconsidération. 


COMTE BAPHAel DE VlEI 



EL. 


Son Excellence 

Monsieur Ie Baron de Cotegipe, Président du Conseii, Ministre des Affaires 


Etrangéres. 



A' oia do Goccrno hnponal 0 Lcyagüo Francc:a 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 13dcjaneiro del886. 


Recebi hoje e hoje mcsmo communico ao Ministerio da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas a nota que o Sr.. Conde de Viel Castel, Encarregado 
de Negocios da Republica Fronceza, serviu-se dirigir-me a 8 do corrente mez 
relativamente á applicaQáo da convengSo sobre os cabos submarinos ás colonias 
Britannicas da Victoria (Australia) e da Australia do Sul. Na mesma occasiáo 

recordo áquelle Ministerio o pedido constante da nota de 9 de julho ultimo, a 

• • 

que o Sr. Conde se refere. 

Tenho a honra de réiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as segurangas 
da minha mui distincta consideraguo. 

m 

Ao Sr. Conde de Viel Castel. 


Baráo de Cotegipe. 



Xota da Legacao Franceza ao Gocerno fmperial 


Légation République Frangaise. Rió de Janciro le 21 Janvicr 1886. 


Monsieurle Baron,—J’ai regu de M. de Freycinet uné dépéche datée du 19 
Décembre dernier et dont j’ai l’honneur dc transmettre ci-joint le contenu a Votre 
Excellence. 
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Lc Gouvcrnement Britannique a communiqué réccmment á mon Gouvernement, 
conformémcnt ’oux dispositions de l’article 13 de la Conventión relative aux c&bles 
sous-mtarins, lc textc de 1’ « act» du Porlement dcstiné á ossurer Texécuiion de cette 
convcntion dans le Rovaumc-Uni. 

II rcsulte de rcxamcn dc la loi anglaise dont il s’ogit que lc « Submarine 
■ Tclegraph Act» du G aoút dernier a édictú, dans sa scction 4. ¿ino , unc rcstriction de 
rarticlc 4 dc Tacte international signé á Paris le 14 Mars 1SS4. La Section4en 
question porte én effet. que «I'articie 4 de la Convention ne s’applique pas á la 
« partie d’un cable iinmergée dans unc prolíndeur dépassant 100 brasscs 
« (182 mR cnviron) art. four of Lhc schcdule to tliis act slioll not- apply to that part of 
« a cable which is loid in a depth of water exceeding one hundred fathoms, but- 
« nothing in the Gonvention or this act shall t-ake awav prejudice and affed-any 
« right- or remedy to wliic’.i by law anv party is or may be entitled otherwise than 
« undcr the provisions of the convention or this act. » 

La Convention ayant posé un principe d’application générale et no contenant 
aucune restricíion qui parut autoriser la réserve introduite par la Gronde-Bretagne 
dans les prescriptions légales qu’elle a formui^s, I’ambossadeur de la République 
á Londres a re$u l’invitation d’appeler surce point l'attention du principal Secrétaire 
d'E’tat on vue de connaitre les motifs pourlesqueis le Gouvernement An-glais avait 
cru devoir limiter ainsi la portée d'une stipulation de Ia Convention. 

Le Premier Ministre de la Reine a indiqué que le Goavernement Anglais avait 
été amené é iníroduire la disposition dont ii s'agit dans le «Submarinc Telegrapb 
Act» par suite de ropposition qu’avait- rencontrée dans lc parlemcnt íe Bill qui avait 
étc présenté pour assurer rexécutiori de la Convention en Angleterre et díont 'les 
termes étaient en parfaitc concordance avec tous les articles de Tarrangement. 

En raison des difficultés que soulcve la restriction oppor'ce par la.loi angiaise á 
l’une des plus importontes slipuíations de la Convention, difficultós queleGou- 
vernement Brésiiien aura sans doute ^nvisagccs, de son coté, dés qu’il a eu 
communication du «Submarinc Telegraph Act», il ne parait pas possible que les 
Puissances signataires passcnt outre á ia mise en vigueur dc la Convention le 15 
Jonvier ÍSSG, ainsi que le Gouvernement dc la République Fa proposé et que le 
Gouvernement Impérfal Ta acccpté commc le Vicomtc de Paranaguú le notifiait á 
cette Légation á la date du^3 aout. # 

En cot état de cnoses, il y aurait lieu, dans Topinion du Gouvernemcnt de la* 
République, d’ajourncr au . premier Janvier 1SS7 la mise á exécution de* l’acte 
internationnl signé á Paris le 14 mars 18S4. Les divers E'tats mettraient á profit ce 
nouveau dciai poar ctudier les conséquences que peuvent avoir, au point de vne de 

la protection que Ton a voulu accorder á tous lcs cnnducteurs sous-marins quellcs 

. e. 2 
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que soicnt Icur nationalitó ct les conditions dc posc, la dórogation rósultant dc l;i 

Section 4 du «Submarine Tclcgraph Act »; ils cxamineraicnt, en mómc temps, les 

» 

diffórentcs.dispositions priscs dnns lcs autrcs poys cn exócution dc •rcngogcmenl 
inséré dans larticlc 12dc la Convcntion. 

Le Gouverncment dc la Républiquc cstimc quc 'le moyen le plus protique 
d’orrivcr á unc solution aprcs unc semblablc élude scrait. de procóder á un nouvcl 
óchange dc vues dans unc réunion dc Rcprésentants dcs E’tats signatoires. Ilcroit 
donc dcvoir proposcr dós aujourd’Iiui cctte réunion qui s’ouvrirait 1C n moi prochain. 

D’oprés tcs déclorations coiílenues dans la róponse du marquis de Salisbury 
á M. Wnddington, lo Cabinet de Londrcs serait disposé á occcpter cet échongede 
vucs cn ce qui lc conccrnc. ' • 

*\I. de Frcycinet oUacheroit un prix tout particuUer á connoitre dons ic plus 
bref déloi possibíc la róponsc du cabinct de Rio ainsi que lc nom du dólégué qui le 
représenterait. 

Agrócz, Monsieur le Boron, les ossurances dc ma trcs-haute considération. 

Son ‘Exccllencc Monsicur lc Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministre 
des Affaires Etraníéres, ¿e & 

C. TE Rapiiaél de Viel-Castel. 


P. S. Enaccusnnt réception á Votre Excellence dc la lettre qu’Ellc a bien voulu 
' m’adresser le l‘> de ce mois au sujet de la prot^ction dcs cubles sous-marins, je me 
permets de Lui demander de vouloir bien fairc opérer au Journal Officiel i’insertion 
des adhésions des colonies anglaises de Victoria et de PAustralic du Sud á la 
Convention doní il s’agit maintenant d’opérer la révision. Cette Légation pourrait de 
la sorte envoyer á Paris la constatation ofncielle de l’accomplissement de cette 
formaliíé. 


# 

N. 8 

^oto do Govemo Frances d LegaQdo Jmpericd 

* 

Paris, le 24 Janvier 1886. 


Monsicur le Baron,—Le dólai fixé pour la remise des Ratifications sur la Coi 
vention relutiveá Ia protection des cábles sous-marins élant définitivement expir 
je crois devoir vous faire connaitre que tous les Etals signataires se 



scquitlús de cctte formalitó, exceptó la Perse et lcs Etats*Unis <le Colombie. Le 
Jopon ovant acccdé á la dite convention, le 12 nvril 188-1, la liste cies Puissances 
Contractantes esl, d partir du 15 do ce mois, fixée ainsi qu’il suit: 

Allemagne, 

République Argentine, 

• • 

Autriche-IIongrie, 

Belgique, 

Brésil, 

République de Costa-Rica, 

Danemork, 

République Dominicaine, • 

« ' 

Espagne, 


. Etats-Unis d'Amérique, 

France, 

Grande Bretagne, 

République de Guatemala, * 

Gréce, 

Italie, 

Japon, . 

Pavs-Bas, 

Portugal, 

Roumanie, ■ 

Russie, 

♦ 

République du Salvador, 

Serbie, 

* * • 
Suéde et Norvége, 

Turquie, 

République Orientale de l’Uruguay. 

Agréez les ossurances de la haute considération avec laq’ueiie j’ai l’honneur 
d’ctre, Monsieur le Baron, votre trés-humble et trés-obéissant serviteur 


i 

C. deFreycinet. 

♦ « 


Monsieur le Baron d’Arinos, Minist-re du Brésil á Paris. 

* * 

Pour copie conforme: 

l» * 

LeMinistre plénipotentiaire, Directeur du Protocole, 






J. Mollard. 



Xota clo Gocerno Irnpcvial á Lcgardo Franceza 
Kiodc Jonciro, Minislerio dos Xegocios Estrangeiros 15 dc fevereiro de 1880. 

Recebi no 1° do corrcnle mez a noln, que o Sr. Condc de Viel-Castel, Encarrc- 
gado de Isegocios da Republica Fronceza, scrviu-sc dirigir-me com data de 21 de 
janeiro. 

Por essa noto, e em consequencia de uma restriccuo posta ao artigo -1° da con- 
venQúo sobre os cabos submarinos pela lei Britannica quc a monda executar no res- 
pectivo territorio, propoe o Sr. Conde de ordem do scu Governo que a cxecugao da 
dita co#vencüo seja adiada até ao 1° de janeiro de 1887, e que em nova conferencia 
de rcpresentantes dos Governos intcressados sc examinem as consequencias da- 
quella restricQúo, c as disposicues tomadas pelos outros Estados além da Gran- 
Bretanha em virtudc do artigo 12 do mencionado ajuste internacional. 

Apressei-me a dar conhecimento dessa proposta ao Sr. Ministro da Agricúltura, 
Commercio e Obras Publicas, e agnardo que S. E. mc communique a resoluqao do 
Governo Imperial para transmittii-a a essa Lcgaguo. 

0 Sr. Conde pede-me que mande publicar no Diario OJficial a-adhesüo das 
colonias Britannícas da Victoria e da Australia do Sulá convencüo de que se trata. 
Nüo fiz essa publicagüo por me parecer desnecessaria desde que o Ministerio com- 
petente foi logo informado do facto. Eu nüo tcriaporém duvida em annuir ao desejo 
que me é manifestado, menos quanto á Victoria pelo que consta da nota do Sr. Conde 
de 8 de janeiro, si a proposta agora fcUa nüo aconselhasse a meu ver o adiamento 
da dito publicacuo. 

Tenho a honra de reilerar aoSr. Encarregodo de Negocios as segurancas da 
minha mui distincta consideracüo. 

Ao Sr. Conde de Viel-Castel, 

& & & 


Barao de: Cotégipe. 



OJflcio da Legacáo Impevial era Paris ao Govcvno Jmpcrial 


Legagao ímperiol do Brasil. Pañz 1° de junlio de 1886. 

# • 

■ » 


Illm. e Exm. Sr.— Tenho' a honra de possar ús máos de V. Ex. o exemplar, des- 
tinado ao Governo Imperial, do Protocollo relativo ú prótecgáo dos cabos subma- 
rinos, assignado nesta Capital aos 21 do mez de maio ultimo, a que me referi no 
meu officio n. 66, de 24 do mesmo mez. 

Digne-se V. Ex. deacceitaras segurangos rciterados do meu maior respeito. 

m 

Ao Exm. Sr. Conselheiro Barüode Cotegipe, Presidente do Conselho, Ministro e 
Secretario d'Estado dos Negocios Estrangeiros, 

m 

Baráo de Arinos. 


I^rotocolo a que *e refore o oífíclo precedente 


PROTOCOLE 


Les soussignés, Dúlégués de la République Argentine, de rAutriche-Hongrie, 
de la Belgique, du Brésil, de Costa - Rica, du Danemark, de la République Do- 
minicaine, de TEspagnc, des États-Unis d’Amérique, de la Franee, de la Grande- 
Bretogne, de ia Gréce, du Guatemala, de ritalic, du Japon, des Pays-Bas, du Por- 
tugal, de la Roumanie, de la Russie, du Salvador, dela Se^bie, de la Suéde et 
de la Norvége, de la Turquie et de ruruguay se sont réunis á Paris, le 12 mai 
1886, a Teffet d’examiner la situation des différents États signafaires de la Con- 
vention du 14 mars 1884 pour Ia protection des cúbles sous-marins, au point de 
vie de rexécútion de Tarticle 12 de la dite Convention. 

Á la suite de Texamen auquel ils se sont livrés dc concert, ils ont arrété lc 



projct dc D¿clnralion qui cst anncxú au prúscnL Prolocolc ct qu’ils 
rccommnnclcr a rodoption dc leurs Gouvcrncmcnls rcspcctifs. 

FaU a Paris, lc21mai ÍSSG. 


s’cngagcnl a 


Josí: la Paz 


GoluciÍowski 
Léopold Orban 


Arinos 


Fernández 
Moltke-Hvitfeldt 
Emanuel de Almeda 

I. L. Albareda 

VlCENTE COROMINA 
Zoilo Sanciiez Acaña 
??OBEL M. M. LANE 
T. Granet 

■ 

Clavery 

Fribourg 

L. Renault 

M. ClIASSÉRIAU 

J. Raynaud 

C. M. Kennedy 
C. Cecil Trevor 
J. C. Lamb 

N. I. Delyanni 
C. Goguel' 

F. Salvatori 

G. POLACCO 

F. Marsiiall 

A. DE STUERS 

JOÁO DE ANDRADE-CORVO 

Joáo Antonio de Brissac das Neves Ferreira 
v. Alecsandri 
E. Alexeieff . 

E. Pector 
I. Marinovitcii 
C. Lewenhaupt 
Djémal 
JUAN J. DIAS 







Pcojet Oo Déclnratlon. 



Les soussignés, Plónipotentiaires des Gouvernements signataires de la Con- 
vention du 14 mars 1834 pour la protection des* cabies sous-marins, avant ré- 
connu la convenance do préciser le sens des termes des articles 2 et 4 de la dite 
Convention, ont- arrété, d’un commun accord, la DéclaraUon suivante : 

.Certains doutes s’étant élevés sur le sens du mot coloritairemcnt luséré dans 
Farticle 2 de Ia Convention du 14 mars 1884, il est entendu que la disposition 
de responsabilité pénale mentionnée dans ledit article ne s'applique pas aux cas de 
ruptures ou de détériorations occasionnées accidentellement ou nécessairement en 
réparantun cuble, alors quc toutes les précautions ontétéprises pour éviterces 
ruptures ou détériorations. 

II est également entendu que l’article 4 dela Convention n’ft cu d'autre butet 

ne doit avoir d’autre efTet que de charger les tribunaux compétenls de chaque 

pays de résoudre, conformément á leurs lois et suivant les circonstances, la 

question dc la responsabiiité civile du propriétairc d’un cable, qui, parla pose ou 

la réparation de ce cáble, cause la rupture ou Ia détérioration d'unautre cuble, 

* 

de méme que les conséquences dc cette responsabilité, s’il est reconnu qu’elle 

* 

existe. 

En foi de quoi, etc., etc. 






Xota da Lega^áo Franceza ao Governo Imperial 


Légationdela République Francaise. Rio, Le 14 Juillet 1886. 




Monsieur le Baron,— J’ai l’honneur de faire parvenir, ci-joint, á Votre Excel- 

lence 4 exemplaires des procés-verbaux de la Gonférence Internationale concernant 

■ 

la protection des cábles sous-tnarins, et qui a eu lieu á Paris le 21 •mai deraier. 



Votrc Exccllcncc trouvera dons cctte publicotion lc texte du protocolc qui d óté signé 
par lcs delcguós, ct doni il opparücnt au Gouvernemcnt de la Rópubliquc de donner 
officiclicment connaissancc aux divers Etals signataires de la Convcntion du 14 mars 
1884, 011 y ayant accédé, 

Ainsi que Votrc Excellcncc lc verra Facie quc les délégués doivcnt soumeltrc u 

rapprobation de lcurs gouvernemcnts rcspectifs consiste en unc dóclaration inter- 

prétaüve des arlicles 2 et 4 de la convcntion du 44 mors 18S4, et fait disporaitre lcs 

difficultés auxquellcs a donné lieu la rcstricüon introduite dans la section 4 de la loi 

Angiaísc d'exécution, reiativement á la portéc de rarticie 4 dc l’arrangement. Mais il 

* 

importe, afin dc pcrmettrc aux diíTérents gouvcniements # d‘adopter les résolutions 

quc peut comporter i'acceptation de la déciaralion proposéc, de transformer sans re- 

tard en un acte définitifce project de dcdoration. 

Je suis en conséquence chorgé par M. de Freyclnet de demander ou Gouver- 

nement Impériol, dc vouloir bien donner ú son Représentant ú Poris, dans le plus brcf 

délai possible, rautQrisation nécessalre pour procéder a ia signature de la déclaration. 

Je suis également chargé par mon Gouverncment de signaler á Votre Excellencc 

Fintérét quül y a u ce que les 12 Etats qlii, sur les 25 États signataires, n’on pas en- 

corc odopté ou promulgué les lois nécessaires afin de réprimcr les infractions pré- 

vues par l’article 2, ou la violation des régics établics par I’article 5 et 6, prennent au 

plus tüt dcs dispositions légisiativcs pour assurer, chacun en ce qui le coneernc, 

exéculion dcsclauscs pénalesdela convention. • 

Le Gouvernement de la Répuhliquc a l’espoir quc d'ici au l cr décembre prochain, 

. datc ii loqucilc s*est ojournée la conféreneo, les mesures en question auront été prlscs 

et édictées par le Gouvernoment Impérial et quc celui-ci voudra ’bien, en outre, 

mettrc son déiégué á mcme de faireeonnaitre, dans ia proohaine réunion,.Ia ma- 

niére de voir au cabinot de Rio rclotivement á la situation des Puissanccs sianataires 

♦ 

qui nc seraient pasenélat de met-tre ú exúcution la convention du l» r janvier 1SS7. 

Laróuniondu l ir déccmbrc prochain sera effectivemcnt appellée non seulement ú 

* * 

examiner les nouvclles lo¡s qui lui soront communiquéos, mois elle devra orrcter 
définitivement la liste des Étots qui constitueront rünion. 

Veuillez agrúer, Monsieur le Baron, lcs assurances de ma trcs haute considé- 
raíion. 

Son Excellcncc Monsieur lc Baron dcCotcgipc, Président du Conseil, Ministre 
dcs Affaires Etranscres. 




C . 11 Rapiiaül de Viel-Castel. 



Xotn do Gocerno Jmperial á Le.rjpr.uo Franceso 


Rio de Janeiro. Minislerio dos Negocios Estrangeiros, 19 de julho de IS'íC. 

« 

Recebi'e commaniqaei ooSr. Ministro da Agricultura, CommercioeObras Pu‘- 

blicas anota queo Sr. Conde Raphaül de Viel-Castel, Encarregado de Negocios da 

% 

Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 14 do corrente sobre os trabalhos da 

ultima conferencia'concernente á protecQao dos cabos submarinos, e com a qual teve 

a bondade de enviar-me quatro exemplares das actas da mesma conferencia. 

« 

Tenho a honra de reiternr oo Sr. Encarregado de Negocios as segurancas da 
minha mui distincta consideragtio. 

Ao Sr. Conde Raphael de Viel-Castel, &. &. 

. . Baráo de Cotegipe. 


'N. 13 


:\otct clo Governo Imperial d Legagáo Frctncezá 


• • 


Rio de Janeiro. MinistericPdos Negecios Estrangeiros, 30 de oitubr'o de 1S86. 


Na ausencia do Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraordinnrio e Mi- 

'nistro Plenipotenciario da Republica Franceza, o Sr. Conde de Viel-Castei dirigiu-me 

em 14 de julho do corrente anno uma ^iota reffitivamente aos trabalhos da Con- 

ferencia aberta em JPariz a 21 de maio para tratar de assumptos concernentes á con- 
E. 3 



- ÍS - 


■vonyfío intcrnncionol concluida cm 14 dc marco dc 1SS4 pnra a protccQao dos cabos 
submarinos. 

Quando rccebi cssa nota pcnseiquc na proxima Confcrencia, marcada para o 
1° ile dozembro, teria o Govcrno Impcrial a satisfa<¿úo dc coinmunicar o octo legis- 
lalivodcquc ncccssita. para o perfeito cufnpriinento dc algumas disposujocs da 
dila convcncuo. Assim porórn nao succedcrá, porque inlcrcsscs urgentcs c dc 
grande importoncia, queoccupáruoTi oltcncao das Carnaras, nüo permittirüo ao Go- 
* wrno promover a expediguo daquelle aclu. Crcio todavia que a proxima scssao 
náo serú Cncerradn sem quccste negocio fiquc concluido. 

Bem sei quc, como dicc o Sr. de Viel-Castcl no final da sua nota, a Conferencia 

■ 

tcrú nao só dc cxnminar as lcis 'quo llic forem comnuinicados, inas lambem de 
organisor definitivomcntc a lista dos Estados quc deveraqconstituir a Uniúo, o'que 
qucr dizer, segnndo o quesepassóu no lcrccira scssúo da ultima, que serúoex- 
ciuidos os que naquella data núo estivcrcm legislativamentc habilitados para re- 

primir as infracrucs prcvistos peio arligo 2 ou o violaqúo das regras cstabeiecidas 

• 

‘nos artigos 5 c 6 da convencúo. Parece porém ao Governo Imperial que a Conferencia 
ae maio, quando assim se pronunciou núo podia apreciar bem as condigues pecu- 
liaresdc cada paiz; e que cm negócio túo difficil, que jú tem consumido muito 
tcmposem ficar resolvido em todos os seus pontos, núo c de estranhar que o 
Brasil e outros Estados nao estejúo promptos, nern se consultariúo os verda- 
deiros interesses.da Uniúo privando-a por essa inhabilita^ao temporaria do con- 
curso permanente de algum ou algüns dos seus membros actuaes. As diligencias 
diplomaticas para o estabcleciménto da Uniúo comer;árúo em’lS32, pelo menos o 
Brasil foi em margo desse anno convidado para entrarnella; em maio do corrente 

anno cloze dos vinte e cinco Estados que a compoem núo estavuo promptos; dos 

• < 

outros urn aprescntou lei que exigiu reuniúo de delegados ; e a resolugúo destes ficou 
depcndente dc’opprovoQúo dos respectivos Govcrnos. 

Xestas circumstancias, e para satisfazer o desejo manifestado pelo Sr. Conde de 
Viel-Castel cm nome do seu Governo, como hade o do Brosil pronunciar-se sobre 
os queem dezembro núo’se mostrarem habilitados para executar a convencúo ? Q 
seujuizo talvez pareca nascerdo intcresse proprio ; # mas eu o direicom fronqucza. 
Ellc entende que esses Estados podem continuar.na Un^io, deixando porém de gozar 
das vantagens della emquanto núo salisfizerem os seus onus ; isto é, durante esse 
tempo ficúo suspensas aá obrigacOes contrahidas eutrecoda um . delles e todos os 
outros. Estes nenhuma uíilidade colheriúo de cxcluil-os para admittii-os depois 
por meio de accessúo como si fossem membros novos. Xeste sentido se exprc'ssarú 
o Delegado do Brasii. * * 

Ao mesmo Delegado dú *o Govcrno Irnperial n necessaria autorisa$úo para 



ossignnr a declorarrio inlorprctativa dos artigos 2 c \ da convencño de 14- dc margo 

dc 18S-4. . 

• • • 

Rogo oo Sr. Condc Amclotde Chaillou quc se sirva levor esta communicorao ao 
conhecimento do scu (ioverno, e aprovcito a .opportunidade pora ter a honra de 
rciterar-lhe as seguranQasda minha alta considcragfio. 

Ao Sr. dondc Ainclot d(í Chaillou, 

# ÜARaO de Cotegipe. 



UNIÍO INTERNACIONAL 

PARft > PROTECCAO. Dt PROPRIEDADE IHDUSTRHL • 



N. 14 


Conn'Tcncc internationa!e dc VUnion pour la ¡Totection dc la pronricié industrielle . 


Rome, 1880. 


PROTOCOLE 


Lci Conférence internationale de l'ünion pour la protection de la propriété 
j|dustrielle, convoquée á Rome le 29 avril Í8S6, ayant terminé ses travaux, sou- . 
met aux Gouvemements des États qui s’y sont fait représenter, les articles 
additionnels la Convention conclue á Paris le 20 mars 18S3, et le Régiement 
pour Texécution de la dite Convention, dont la teneur suit. 


ARTICLES ADDITIONNELS 




ú la Convention conclue ú Paris le 20 mars 1S83. 

k l’article' 5. 

Chaque pays aura á délerminer le scns dans lequel il y a lieu d’interpréter 
chez lui le'terme « exploiter». 



A l'articlk lu. 


1.— Toutproduit portont illiciteincnt une indicatftn mensongére de provenance* 
pourra etre saisi á l'irríportation dans tous les Etals contractants. 

La soisie pourra également élre effectuée dans les pays oú Tindication men- 
songére aura été apposée, ainsi.que dans Ie paj#oú le produit aura été introduit. 

La saisie aura lieu á la requéte soit du Ministére public, soit d’une partie 
intéressée, individu, ou société, conforniément á la législation intérieure de cliaque 


Les tribunaux de chaquc pays auront á décider quelles sont les appeilations, 

« 

qui, á raison de leur caractére générique, échappent auxprésentes dispositions. 
Les autorités ne sont pas tenues d effectuer la saisic en cas de transit. 

2.— II n’y d pas intention frauduleuse dans le cas prévu par lc paragraphe 
l. cr de l’article 10 de Ia Convention, lorsqu'il sera prouvé que c’cst du consente- 
ment du fabricant dont le nom se tpouve apposé sur les produits importés, que 
cette apposition a été faite. 

Les pjésents articles additionnels seront ratifiés, et les ratifications seront 
échangées á Home dons le délai d ? un an, ou plus tót-’si faire se peut. 

Ils entreront en vigueur un mois aprés Téchange dés ratificátions et auront 
la meme durée que la Convention 


Rcglcmcnt pour rexócution de lo Convcntion conclue u Pari» le 30 

marn 1883 



DISPOSLTION5 EXPLICATIVE5- 

1.— Pour pouvoir étre assimilés aux sujets ou citoyens des États contra- 

ctants, aux termes de Tarticle 3 de la Convention, les sujets ou citoyens d'États 

ne faisant pas partie de TUnion et qui, sans y avoir leur domicile, possédent des 

établissemcnts industriels ou commerciaux sur le territoire d*un des États de 

• • 

l’Union, doivent étre propriétaires exclusifs des dits établissements, v étre repré- 
sentés par un mandataire général, et justifier, en cas de contestation, qtTils y 
exercent d ? une maniére réelte et continue leur industrie ou leur commerce. 



2.«—Rolntivemcnt aux États clc PUnion situós cn Europc, sont considércs 
commc « pays d’ontrc mer » (nrt. 4) Ics pays oxlro-enrQpócns qui nc sont pas 
riverains cie h Mcditcrrancc. 


ACCESSION DE NOUVEA& ÚTATS A i/UNION INTERNATIONALE. 


Lorsqirun nonvel Etnt adlióre a la Convention, la date dc la note por laquclle 

• • 
son accession cst nnnoncce au conscil fcdóral suisse sera considéróe commc celle de 


, Tentréd du dit Étot dons l’ünion, á moins queson Gouvernement n’indique une date 
d’accession postérieure. 



♦ 


RESSORT DE D’UNION. 


Sont considérés comme appartenantá l’Unioñ internationalc pour la protection 
de la propriété inaustrielle: 

(Les diverses Administrations fourniront- au Bureau international rindication de 
ceux de leurs territoires. coloñies ou possessions qui font partie de PUnion par le 
seul fait de l'accession de to métropole). . 


IV 

ATTESTATIONS DE PROTECTION LÉGALE. 

■ 

1. — Pour assurer la protection des marques de fabrique ou de’commerce de 

leurs ressortissnnts dans tout leterritoire de l’ünion, les Administrations dupavs 
d’origine leur délivreront jLine attestation constatant que lcs dit-es marques ont été 
déposées dans le pays d’origine. • * * 

2. —La legalisaUon de rattestation ci-dessus n est pas requise. 

3. —Toute demande tendant á étendre un brevetá d’autres pays de PUnion devra 
étre accompognée. d’un exemplaire, manuscrit ou imprimé, de Ia description de 
l’invention et d # es dessins (s’il en existe), tels qu’its auront été déposés dans le pays 
oú la premiére demande a été faite. 

Cette copie devra étre certifiée par le Service spécial de la propriété induslrielle 
de ce demier pays. # 



RENSEIGN'EMENTS A FOL'RXIR PAR LE DUREAU INTERN'ATIONAL. 


1.—Le Bureau internationol est tenu de fournir grátuitcmenl aux diverses 
Administrations les renseignements qu’elles pourront lui dcmander sur lcs brevets 
et les marques de fabrique ou de commerce. • 

. 2.— Les memes renseignements scront fournis aux particuliers domiciliós dans 
le territoire de PUnion, moyennant une taxe de 1 franc par renseignement # demandé. 

Cetle taxe pourra étre payéeen timbres-poste des divers États contractants, et 
cela sur la base suivante pour les États qui n'ont pas Ic francpour unité monétaire, 
savoir: 


Brésil .. 



1 

• • • • • * 

franc 

= 400 réis ; 

Dominicaine (Rép.) _ 



• 

. » 

» 

= 20 ccnts . de peso; 

Espagne ..'. 



. » 

» 

= 1 peseta: 

Grande-Bretogne . 


• • • • • • ■ 

.. » 

» 

= 10 peuce ; 

Guatémala .. 


• 

p • • £ • • )) 

» 

= 20 cents. de peso; 

Jsorvége . 



. » 

» 

= 80 aere; 

• Pavs-Bas . 

** 



. » 

» 

= 50 cents; 

Portugal . 



• •••»• ^ 

» 

= 200 réis; 

Suéde . 


<•••!■ ' 

...... » 

» 

= 80 acre; 

Salvador .. 

■ 



» 

= 20 cents. de pe§o. 


3. —Lcs Administrations des divers États ci-dessus accepteront, aux taux 
indiqués dans le paragrophe précédent, Ies timbres de ieur poys que le Bureau 
internationai aura recus a titro de frais de renseignements. 


VI 


PROTECTION TEMPORAIRE DE5 INVENTIONS , DE55IXS, MODÉLES ET MARQUES 

FIGURANT AUX EXP05ITI0N5 INTERNATIONALES. 

1. — La protcction temporairc prévue á l’article 11 de la Convention consiste 
dans un délai de priorilé, s'étendant au minimum jusqu’á six mois á partir du 
jour de l’admission du produit á l’exposition, et pendant lequel l’exhibition, la 
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pubLieation ou 1‘emploi non aulorisé par 1‘ayant clroit, de rinvcnlion, du dessin, du 
modélc ou dc la morquc ainsi prottígcs, nc pourront pas cmpcchcr cclui qui a 
obtonu la dito protcction temporairó, de fairc valablemcnt, dans Jcdit.dólai, la de- 
mandc de brcvct ou lc.dépót néccssaire pour s’assurcr la protcction définitive 
dans tout le territoire de runion. 

Chaquc État aura la faculté d'étcndrc lc dit dólai. 

2, —La susdite protcction tcmporaire n’aura d'effet que si, pendant sa durée, 
il est présentc une dcrnande dc brcvct ou fait un dépOt 'en yiic d'assurer a l’objet 
auquel clle s’applique la prolcction définitivc dans un des États controclants. 

3. — Lcs délois de priorité mentionnés á l'article 4 de la Convention sont indé- 
pendonts dcccux dontil cstquestion dans le 1« parograplie du présent article. 

■4. — Les inventions brevetobles auxqiielles la protection provisoire aura été 
accordéc en vertu du présent article, dcvront étre notifiées au Bureau international 
et faire lobjet d'unc publication dans l'organeofficiel du dit Bureau. * 


VII 


STATISTIQL’K. 

■ • 

1 .— Avant la fin du premier semestre de chaque année, les Administrations 

de l-'Union transmettront au Bureau internalionai les indications statistiques sui- 

vantes concernant l’année précédente, savoir: 

a. Brccets d'incention . 

1. ° Nombre des brevets demandés; 

2. ° ISombre des brevets délivrés: 

3. ° Sommes percues de ce chef. 

b. Dessins on /nodcles i/idustriels . 

1. ° Nombre dcs dessins ou modéles déposés; 

2. ° Nombre des dessins ou modéles enregistrés; 

3. ° Sommes pen;ues decechef. 

c. Marques defabriqne ou de cornmeree . 

1. ° Nombre des marques déposées; 

2. ° ■N’ombre des marques enregistrées ; 

3. ° Sommes percues de ce chef. 






2. — Pour la statistique des brevets d’invention, des marqucs de fabrique ou 
de commerce, ct des dessins ou mod¿les industriels (article 6 du -Protocole dc 
clóture-), le Bureau international pourra odoptcr Ia- clossification qu’il jugera Ia 
meilleure. 


VIII 


ENTRÚE EN T VIGÜEUR DU PRÉSENT RÉGLEMENT. 

Le prescnt réglement sera exécutoire dans un déloi aussi rapproché quc 
possible. 

+ 

VCEU ÉMIS PAR LA CONFÉRENCE- 

La Conférence a émis, en oulre, 1 g vocu suivant, se rapportant á rarticle 
2 de la Convention du 20 mars 1883: 

Les États faisant partie de TUnion, qui ne possédent pas de lois sur toutes les 
branches dc la propriété industrielle, devront compléter dans le plus court délai 
possible leur législation sur ce point. 

II erí sera de méme pour les États qui entreraient ultérieurement dons TUnion. 
En foi de quoi les soussignés délégués par leurs Gouvernements respectifs á la 
Conference internationale de Rome ont dressé le présent procés-verbal et y ont ap- 
poséleurs signatures. 

Fait á Rome le 11 mai 1886. 

Pour FAllemagne. Dr. Stuve. 

Pour la Belgique. Dujeux . 

Pour le Brésil. F. Lopes Netto. 

PourTEspagne. Comte de Rascon. 

Lüis M. de Larra. 

B. mc Spottorno. 

Pour les ÉtaLs-Unis d’Amérique . Stallo. 

Pour la France. Comte duTour. 

C. Nicolas. 

PourlaGrande Bretagne. H. Reader Lace. 

J. H: G. Bergne. 

Pour l’Italie. Ubaldino Peruzzi. 

Antoine Monzilli. 

Oreste Lattes. 

Remi Trincheri. 

E. 4 









- 20 - 


Poiir Ic Luxcmbourg... 



Spedenkr. 

Pour lc Mcxique-- 

• • • • • » 


Sanciiez Azcona. 

Pour lo Norvt'gc. 



C. T! ‘ Mamilton. 

Pour Ic Paraguay. 



Renazzi. 

Pour lcs Pavs-Bas. 



Westenberg. 

GeorgeSnyder v. W. 

Pour le Porlugal....... 



E. de Souza Prego. 

Pour ia Roumanic. 



A. L. Plagino. 

Pour la Serbic. 



M. Cristitcii. 

Pour la Suédc.. 

• •■•••! 

• «•■••••■••• 

C. Ti; IlAMILTON. 

Paur la Suisse. 



Bavier. 

Dr. Willi. 

Pour la Tunisie. 



Miciiel Pelletier. 

Pour rUruguoy . 



F. Antonini Diez. 


H. 15 


Xoto da Lcga$ao ludiana ao Goccrno Imperial 


( TraducqAo) 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de lSSG. 


Senhor Minislro.— A Conferencia Internacional para a protecrüo da propriedade 
industrial reunida em Roma, como V. Ex. sabe, no niez de abril ultimo, encerrou-se 
com a assignatura de um protocollo no qual se conlém alguns artLos addicionaes 
á Convenqüo de Pariz.de 20 de margo de 1883, além de um regulamento para a sua 
(‘xecucüo, e se cxprimc o volo de que os Estados da üniüo e aquelles que a ella 
adherirüo depois, quc nüo possuem oinda lei para todos os romos da propriedade 
industrial, completem a sua legislaqüo sobre tal materia. 

As ratificocües dos artigos addicionaes supracitados deverüo ser trocados em 
Roma dentro de um anno, ou antes, sifór possivel. 
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A Assembléa Geral dcsignou depois a cidadedeMadrid para séde da Conferencia 
que deve realisar-se em 1889. 

Pelo' que cliz respeito ao regulamento, ficou convcncionado quc a partc relntiva 
á Secretaria internacional ficaria desde logo provisoriamente em vigor e que a outra 
n5o se tornaria executoria scn5o depois de obtida a approvaQ5o dos diversos 
Governos. 

Da Secretaria Internacional de Berna serao transmittidos a todos os Estados da 
ünifio osactos da Conferencia de Romo, publicados por diligencia do Ministerio da 
Agricultura, Industria e Commercio. 

Entretanto, por encnrgo recebido do meu Governo, tenho a honra de chamar 
cspecialmente a attcngQo de V. Ex. para alguns esclarecimentos acerca dos artigos 
addicionaes de que se trata, extrahindo-os’da 3 a c sessao. 

0 artigo 5° da Convencao de Parizdiz: « Lintrodacüonpar lebrecetc dans lc 
« paijs oii le brecet a ctcdclicré d'objets fabriqaés dans l'un oa Vautre des Etats 
« de VUnion, ríentrainera pas la dúchúance . Toatcfois le brecetú restera soumis 
« á Vobligation d'cxploiter son brevet conforniémcrit aux lois da patjs oá il intro - 
« duit les objets brecetés. » 

Ora, a este artigo foi proposto o seguinte accrescimo: 

« Chaque pays aura á determiner le sens dans lequel il y a lieu d'interprjéter 
« chez lui le ternie a exploiier . » 

Durante a discussúo alguns delegados exprimiram o receio dc que, adoptando 
essa proposta, os legisladores e os magistrados de cada paiz pudessem ter liberdade 
muito absoluta na interpret-a^uo da palavra exploiter; porém a este respeito o 
Presidente da Assembléa apressou-se a declarar que, pelo que dissera o proprio 
proponente, tal liberdade nuo era sem limites e esses limites era^n implicitamente 
estabelccidos pelo § 1* do artigo 5, o qual reconhece ao inventor o direito de 
importar livremente no paiz que tiver concedido o privilegio os productos de sua 
inveiiQüo fabricados ern qualquer outro dos paizes da Uniüo. 

E’ com effeito evidente que si as leis c a jurisprudencia de um paiz impuzessem 

a obrigacüo de fabricar no prpprio paiz todos os productos que podem ser nelle 

■ 

consumidos, tornar-se-hia illusoria a liberdade de importaQüo reconhecida pelo § 1° 
do art. 5° e que todos estüo de accordo em monter. 

Ao art. 10 foi proposto este accrescimo : « Tout produit portant illicitement 

• 

<í unc indication mensongére. de proccnance pourra étre saisi á Vimportation dans 
« tous les Etats contractants. La saisiepour m ra úgalement étae ctfectuée dans le 

9 

« pays ou Vindication niensongére awra été apposée, ainsi que dans le pays oü le 
« produit aura été introduit. La saisie aura Ueu á la requete soVt du Ministére . 
« public, soit d'une partie intéressée, indicidu y ou société, conforménicnt á la 
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« lcfjislation intóñcuve dc chaquc Etat % Lcs trihunaux de chaquepays auront d 
« dccider qudles sont les appcllations qui , á raison de lcur caractére (jcnériquc, 
* échappcnt aux prcscntcs dispositions. Lcs autoritcs nc sont pas tcnucs d'cjjectucr 
« la saisiccn cas dc transit. » 


Depois de uma troca de observacOes ent-re os diversos delegados sobre o 
carácterimperativodesemelhantedisposigilo, foi porúm estabelecido que o sequestro 
núo será obrigatorio para-cada Estádo, como se ve do proprio texto dos dois primi- 
tivos paragraphos. Quonto aos tres ultimos, cuja fórma pareceria mais imperativa, 
só serüo applicavcis nos Estados cuja lcgisla£üo autorise o sequestro dos productos 
munidos de uma falsa indicaíáo de procedencia. Em oulros termos, a adopgüo 
desta proposta nüo obrigaria nenhum Estado -contrahente a modificar a propria 
legislagüo sobre a materia. 

Levando quanto precede ao conhecimento do Governo Imperial, signatario do 
pacto internacional de Pariz, dirijo-me oom viva instancia a V. Ex. para que sc 
trate de munir o Representante brazileiro em Roma dos plenos poderes necessarios 
afim deproceder, pela mesma fórma já usada para a Conven$5o de Pariz, á troca 
das ratificacües dos artigos addicionaes, assim como tambcm de tomar executorio 
o regulamento votado pela Conferencia (para o qual nao é mister ratificagüo), 
ofim de que possa entrar em vigor, o mais tardar, com os ditos artigos addi- 
cionaes. 

Queira aceitor, Sr. Ministro, os protestos da minha alta consideraQüo. 

A S. Ex. o Sr. Barüo dc Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 




Gh Melegari. 

f 


N. 16 



Xoto do Goccrno Imperial á Lega$üo ltaliana 

m 

Riode Janeiro, % Ministerio dos Negocios Estrongeiros 1-3 de setembro de 18S6. 

Recebi a*nota que o Sr. G. Melegari, Encarregado de Negocios interino dc 
Italia, me dirigiu em 10 do corrente sobre os trabalhos da ultima conferencia em 



que se tratou da protecsSo á propriedade industrial, e nesto data a communico para 
os devidos effeitos ao Ministerlo da Agriculturo, Commercioe Obros Publicos, 
Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregodo de Negocios as segurangas da 
minha distincta consideraguo. 

Ao Sr. G. Melegari. 


Baráo de Cotegipe. 


N. 17 


Xota da Legcigao Italiana ao Gooerno Imperial 


Tradücqáo 


Petropolis, 11 de janeiro de 1887. 


m 

Senhor Minist-ro.— Apresso-me a transmittir a V. Ex. copia de um despacho 
que me foi dirigidR de Roma pelo Ministro dos Negocios Estrangeiros reiativo (i 
Propriedade Industrial, afim de que o Governo Imperial se sin'a dar, no caso de 
approvagüo, as instruccues opportunas ao seu Representante em Roma. Para tal 
fim junto doís exemplares do projecto, a que se refere o supracitado despacho, e 
aproveito a occasiüo para renovar-lhe, Senhor Barfio, os protestos aa minha olta 
consideragSo. 

A S. Ex. o Sr. Barao de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Martüscelli. 



Doapncho o quo «o refore n nota proccdcnte 


Traducqao 

* 

Roma, iS 'le dezembro de 18S6. 

Senhor Minisíro.- Pelo dcspacho dc 25 de julho ultimo pedi a V. S. Illma. 
que dósse conhecimento a esse Govcrno (como um dos signatarios da Convengao 
de Pariz de 20 de marQO de 1883 para a proteccüo da propriedade industriol) do 
resulíado dos trabalhos da Conferencia cplebrada na primavera passada em Roma, 
para vcr o melhor meio tíe dar execuQüo nos accordos feitos entre os dclegados dos 
varios Estados reprcsentados na mesma Conferencia. 

As observa^Oes feilas por alguns dos supraditos Govcrnos, cm resposta ás com- 
municacOes quc Ihe forüo dirigidas, induzirüo-me a examinar de novo o tcor dos 
referidos accordos e a forma dada aos mesmos para melhor poder julgar o systema 
que convenha adoptar ofim de que clles recebao prompta e completa execugüo. 

Os artigos addicionaes á ConvcnQüo de Pariz, quando sejüo, como se espera, 
aceitos pelos Governos dos varios Estados que estipulárüo aquelle accordo, devem 
ser sanccionados mediante acto diplomatico assignado em Roma e do qual, cm 
devido tcmpo, se troquem ralificagoes regulares, pelo modo por que se prqcedeu 
com a troca das ratificacoes da ConvenQüo principal. 

0 Regulamento, porém, que os Delegados á Gonferencia tomárüo igualmente o 
compromisso de propór aos rcspectivos Govemos, poderá ser assignado em Roma, 
sem que para elle haja ratificacüo especial, obrigando-se simplesmente cada Go- 
verno a pól-o em execugüo depois de ter sido approyado segundo as fórmos pre- 
scriptas em cada Estado e no epoca quc será estabelecida de commum accordo. 

Em tal estado de coisas cumpre conhecer antes de tudo si os varios Estados 
signatarios da ConvenQüo de Pariz e representados na Conferencia opprovüoos artigos 
addicionaes propostos; nesse caso deveráo munir os respectivos Representantes 
em Roma dos plenos poderes nccessarios para assignarem o novo acto diplomatico 
do qual no emtanto lhe remetto o projecto em tres exemplares aqui juntos. 

Na mesma conformidade, mas sob^a reserva supramencionada, poderá ser 
ossignado o Regulnmento. 

Queira pois V. S. Illma., remettendo sem demora dois exemplares do dito pro- 

• ■ 

jecto ao Governo juntodoqual está acreditado, interessal-o vivamente em infor- 
mar-nos com certeza si o aceita e si está disposto a habilitar o seu Represcntante 
em Roma a assignal-o. 
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Scr-mo-hamúitoogradovcl umo prompto rcsposto paro qu'e possa promovera 
consogro^uo deflnitiva dos accordos feitos cntre os delegados ó ultima Confe- 
rencia. 

Rogo-lhc, Sr. Ministro, queira aceitar os protestos da minha mui distincta 
consideragóo. 


(Assignado C. Robilant. 

9 

Ao Sr. Commendador Martuscelli, Ministro do Rei no Rio de Janeiro. 


Convention cidditionnelle á la Convention internationale conclue á Pañs le 

20 mars 1S83 pour la proteciion de la propriáté industrielle. 

• ♦ 


Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majesté i’Empereur du Brésil, Sa Majesté la 
Reine Régente d’Espagne, au nom de Sa Majesté le Roi, le Président de la 
République Frangaise, Sa Majesté la Reine de 1-a Grande-Bretagne et- de Tlrlande, 
Impératrice des Indes, le Président de la République de Guatemala, Sa Majesté 
le Roi d’Italie, Sa Majesté le Roi des Pays-Bas, Sa Majesté le Roi de Portugal 
et des Algarves, le Président de la République de Son-Domingo, Sa Majestéle 
Roi de Serbie, Sa Majesté le Roi de Suéde et de Norvége, le Conseil fédéral de la # 
Confédération Suisse et Son Altesse le Bey de Tunis : 

Désirantcompléter,. autant que possible, la Convention conclueá Paris le 20 
mars 1S83 pour la protection de la propriété industrielle, ont nommé pour leurs 
Plénipotentiaires, savoir: 

Lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne 
et due forme, sont convenús des additions suivantes a la Convention susindiquée: 

a l’articleo. 

Chaque pavs aura á déterminer le sens dans lequel il y a lieu’ d'interpréter 

4 

chéz lui le terme «exploiter». 




A l’article 10. 


1.—Tout prodait portaat illicitemenl une indicotion mensongcre dc prove- 
nancc pourra ctre saisi ú Timportation danstousles Ktats contractants. 

La saisic pourra ógalement etre cffectuúe dans le pays oú Tindication men- 
songere aura étc apposce, ainsi qae dans le pays oú lc produit aura été 


introduit. 

La saisic aura lieu á la requcte soit du Ministcre public, soit- d’une partie 
intcressce, individu, ou société, conformément ú la législation intérieurcde chaque 
Etat. 


Lcs tribunoux dc chaquc pays auront ú décider quelies sont lcs appellations, 
qui, ú raisonde leur caractcre générique, échappent aux présentes dispositions. 

Lcs autorités ne sont pas tenues d'effectuer la saisie en cas de transit. 

2. —II n y a pas intention frauduleuse dansle cas prcvu par leparagraphe 
i cr de Tarticle 10 de la Convention, lorsqu’il sera prouvé que c’est du consen- 
tement dii fabricant donl le nom se Irouve opposó sur les produits importés, que 
cette apposition a été faite. 

La prcsenle Convention additionnelle sera ratifiée et les ratifications seront 
échangécs ú Romc dans le délai desixmois ou plustotsi faire se pourra. 

Elle entrera en vigueur un mois aprcs lcchange des ratificátions et aura la 
méme valeur et la móme durée de la Convention du 20 mars 1883. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs l'ont signée et y ont apposé 
leurs cacheís. 


Fait ú Rome, le 


N. 18 


Nota do Gocerno Imperial á Legapcto Italiana 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 17 de janeiro de 1887. 


Tive a honra de receber a nota que o Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Rei de Italia, me 
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<lirigiu a ii do corrente, c nesla data communico para os devidos eíTeitos ao Sr. Mi- 
nistro da Agricullura, Gommercio e Obras Publicas os dois documentos annexos 
á mesma noto, islo ó, o despaclio do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros c o # 
projccto de convengüo addicional á de 1833 para a protocQuo da propriedade indus- 
trial. 

Aproveito está opportunidade para reiterar aoSr. Ministroas scgurangas da 
minha alta consideragüo. . 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 

Barao di- Cotegipe. 


N. 19' 


Xota do Govemo Impevial á Leyaeoo ItaUana 


Rio de Janeiro, Ministcrio dos Xegocios Eslrangeiros ;> de fevereiro de 1887. 


Em complemento da minha nota de 17 do mez proximo passado tenho a honra 
de communicar ao Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinario e 
.Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Rei de Ilalia, que o Governo Impe- 
rial approva os ortigos addicionaes á convengáo concernente á propriedade indus- 
trial, é vae expedir os plenos poderes necessarios para a ossignatura da convencao 
cujo projecto o Sr. Commendador me rcmettcu como sua nola de 11 dorelerido 
\ mez. 

Communico ainda queomesmo Govcrno approva o regulamento constante do 
protocollo de 11 de maio de 1830 c autorisa a sua assignaturo. 

Tendo o Sr. Conselheiro Lopes Netto obtido licengo para vir a esta Corte, e 

podendo acontecer que nüo esteja em Roma para praticar os actos de que se 

trato, declara-se nos plenos poderes que na ousencia delle procederá como pleni- 

potcnciario o Secretario da Lcgoeáo, que entüo se nclinrá exercendo interinamente 

as funcgoes de Encarregodo de Negocios. 
e. 5 


* 



Esláentcndido que na mencionada hypothcse o mcsmo Secrctario ossignará 
ombem o regulomento. 

4 Aproveito com prazer csta opportunidade I para roiterar ao Sr. Ministro os 
segurancas da minba alta consideragáo. 


Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 


Barao de Cotegipe. 


DtinÉ |«f parle b fiepubliea. ilo Salvador 


N. 20 


Xotci do Gocerno Sitisso ao Gocerno hnperial 
Berne, ie 2 septembre ISSG. 

Excellence,— Par note en date du 17 aoüt dernier, la légation du « Saivador » 
en Suisse nous a notifié que son Gouvernement dénon^ait la convention interna- 
tionale du20 rriars 1S83 pour la protection d zla propriúte indusiriélle, vule-peu 
d’utilité' qu’elle avait poür la République dans Pétat actuel de son industrie. 

L , article 18 de la convention dispose que cet-te derniére demeure en vigueur 
jusqu’á Texpiration d’une année á partir dujouroüelle est dénoncée. En consé- 
quence, le Salvador cmtinuera ú faire partie de TUnion jusqu'au 17 aoüt 1S87. 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de cc qui précéde, 
nous saisissons cette occasion pour Lui renouveler les agsurances de notre haute 
considération. 

Au nom du conseil Cédéral suisse, 

Le vice président de la Confédération 

Droz. 

Le vice 'chancelier de la Confédération 

SCHAKMANÑ. 

A Son Excellence lc Ministre des AfTaires Étrangéres de PEmpire duj Brésii á 
Rio de Janeiro. 



Nota do Gocerno Irnperial ao Governo Saisso 


Hio de Janeiro — Ministére des Affaires Etrangéres le 5 octobre 1886. 


Le soussigné, Ministre et Secrétaire a’Etat au Département des Affaires Etran-' ' 
géres, a eu l’honneur de recevoir la note circulaire que sous Ia date du 2 séptembre 
dernier a bien voulu lui adresser Son Excellence Monsieur le Vice-Président Droz, 
au nom du Conseii fédéral suisse, en lui communiquant la dénonciation faite par le 
Gouvernement du Salvadorde laconvention intemationale du 20 Mars 1883 pourla 
protection de la proprieté industrielle. 

Le soussigné remercie Son Excellence Monsieur’Droz de cette communication 
et saisit l’occasion pour lui renouveler les assurances de sa plus haute considération. 

Son Excellence Monsieur Droz. 


Baráo de Cotegipe. 



CONVENQ0ES 

PARA A TRCCAIHTERNACIQNAL DE DOCUMENTOS DFFICIAES E OUTROS 




* 


Convention eoncernonl les échanges internationaux pour les documents officiels 
ct pour les publícotions scientifiques et littéraires. 

* 

Convention pour ossurer l’échange immédiat du lournal Officiel oinsi que des 
annales et des doeuments parlementa ires. 


Procés-verbal de signature. 
15 Mors 1880. 


Etoient présents: 

Popr la Belgique, 

Mr. Ie Chevalier de Moreau, Minislre de l’Agriculture, de l’Industrie et des 
Trováux Publics, 

Pour le Brésil, 

Mr. le Comte de Villeneuve, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
dc Sa Majcsté l'Empcreur du Brésil prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

, Pour l’Espagne, 

Mr. de Tavira, Chargé d’Affaires od interim d’Espagneú Bruxelles, 




Pourlcs Étots-Unís d’Amérique, 

Mr. Lambert-Trce, Ministre Rósident dcs Élats-Unis d’Amérique á Bruxelles, 

Pour ritalie, 

■ 

Mr. le Marquis Maffei, Envoyé Extraordinairc et Ministrc Plénipotentiaire de Sa 
Mojesté le Roi dTtalie pres Sa Mojesté le Roi des Belges, 

Pour le Portugal, 

Mr. leBaronde Sant’Anna, Envoyé Extruordinaire ct Ministre Plénipotentiaire 
dc Sa Mojesté Trés-Fidéle, 

Pour la Scrbie, 

Mr. Morinovitch, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentioire de Sa Majesté 
le Roi de Serbic prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Pour la Suisse, 

Mr. Rivier, Piénipotentiaire spécial. 

Messieurs les Plénipotenliaires ci-dessus désignés,se sont réunis le 15 Mars 18SG, 
afin de procéder ú la signature d'une Convention concernant les échange^ interna- 
tionaux pour lcsdocumentsofficielsetpour les publications scientifiques et litté- 
raircs et Messieurs les Plénipotentiaires de Belgique, du Brésil, d’Espagne, des 
Etats-Unis d'Amérique, dTtalic, de Portugal et de Serbie pour procéder ú la signa- 
ture de la Gonvention concernant Téchange immédiat du journal officiel ainsi que 
des annales et des documents parlementaires. 

a 

II est procédé á lo communication des pleins pouvoirs et au collationnement 
des instruments des Conventions qui ont été préparés en nombre égal á celui des 
Etats contractants. Ces actes sont trouvés en bonne et due forme. ■ 

Mr. le Chevalier dc Moreau faitconnaitre les circonstancesdouloureuses qui ne 
permetteiit pasá Mr. le Ministredes Affaires Étrangéres d’étre présent; il demande 
aux Plénipotentiaires de laisser en blanc la signature du Prince de Caraman ; les 
instruments seront- remis aux Plénipotentiaires dés le retour du Prince (Adhésion 
unanime). 

Mr. le Chcvalier de Moreau fait remarquer cnsuite que la, Belgique ne pourra 
ratifier les Conventions qu’aprés leur approbation par le pouvoir législatif. 

Le Ministre dcs Etots-Unis déclare que, d’aprcs ses instructions, il ne peut 
signer les Conventions que sous réserve de ratification par le Président desÉtats- 
Unis, aprésavis et consentement donnés parleSénat Américoin. 

Des observations sont'présentées par d’autres Plénipotentiaires sur ce qui doit se 
faire á cet égard dans leur pays respectif. II est expressément entendu que l’échange 
des ratifications ne se fera qu’aprés leur approbotion par le pouvoir législatif. 

Mr. Marinovitch estime qu’il devrait étre entendu que chaque Gouvernement 
fera connaitre au Gouvernement Belgequ’ii est prét á échanger les ralifications. Le 



Gouvcrncment Bclge próvicndrn cnsuitc clmqite Puissonce de la date qui pourra 

étre flxée pour l'échonge de ces ratiflcations. 

II est cónvenu, sur la proposition de Mr. le Clicvolier de Moreau que, confor- 

mément á ce qui s’est passé dons plusieurs cns anologues, l'échonge des rotificotions 

sefero par l’entremisc du Gouvernement Belge. ■ Chaquc Puissonce signotaire ne 

produiro qu'nn instrument pour choquc Convention, mais recevra un exem'plnire 
* 

certifié du procés-verboi constatant l'échongc. 

*■ » *** * 

Messieurs les Plénipotentiairessignent Ics instrumcnls drs Conventions et appo- 
sent leurs caehets. 

Le présent procés-verbal est dressé séance tenante, lu ctapprouvé. 

Bruxelles/le 15 Mars 1S86. 

(Sj Cn evalier de Moreaü 

VILLENEÜVE 

JosÉ M. A deTavíra 

« Lamrert Tree 

Maffei 

Baron deSant’Anna 
I. Marinovitch 
Alphonse Rivier. 

Certifié conforme á l’original, 

Le Secrétaire-Générai; 

* « 

B.°* Lambermont. 


♦ 




Concenoüo pura a íroca iniernacional de documentos ojjiciaes c publicagües 

sciencificas e litterarias 


Sa Majesté l'Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Mojesté Ia 

' Reine Régente d’Espagne, Le Président des Étuts-Unis d'Amérique, Sa Majesté Ie 

* * 

Roi .d’Italie, Sa Majesté le Roi dePortugalet des Aigarves, Sa Majesté íe Roide 



Serbie, le Conseil Fódáral de’la Confédératioa Saissc, desirant établic §ur les bases 
adoptées par. la Confcrence rcunie á Bruxellos du 10 au 14 Avril 1883, un systéme 
d’échanges internationaux pour les documents oíficiels et pour les publications 
scientifiques et littéraires dc leurs États respectifs, oiit nommé pour leurs plónipo- 
tentiaires savoir: 

Sa Mojestc l’Empereur du Brcsil, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Mojesté le Roi des Belges. 

Sa Majestc le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
Affaircs Etrangéres et Mr. le Cíievalier de Moreau, Son Ministre de rAgriculture, 
de Tlndustrie et des Travoux Publics. 

Sa Majesté la Reine Rcgente d’Espagne, Mr.de Tavira, Chargé d’Affairesad 
interim d'Espagne a Bruxelles. 

Le Présidént des Etats-Unis d’Amérique, Mr. Lambert Tree, Ministre Résident 
des États-Unis d’Amérique á BruxeLles. 

Sa Majesté le Roi dTtaiie, Mr. le Marquis MoíTei, Son Envové Extraordinaire et' 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi de Portugal- et des Algarves, Mr. le Baron de Sant’Anna, 

Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Trés-Fidéle. 

■ • 

Sa Majesté le Roi de Serbie, Mr. Marinovitch, Son Envové Extraordinaire et 

Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

« 

Le,-Conseil'Fédéral de la Confédération Suisse, Mr. Rivier, son Plénipotentiaire 
spécial. 

Lesquels, oprés s etre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 

. 

due forme, sont convenus des articles suivants: 

m 

AHTICLE l. or 

■ 

II sera établi dans chocun des États contractants un bureau chargé du service 
des échanges. 

article 2. 

. 

Les publications que les États contractants sengagent á échánger sont les 

suivantes: . * 

1. ° Les documents officiels, parlementaires et administratifs qui sont livrés á la 
publicité dans le lieu d’origine; 

2. ° Les ouvrages exécutés par ordre et aux frais des Gouvernements. 

i 

ARÍICLE 3. • 

Chaque bureau fera imprimer la liste des publications qu’ii peut mettre á la 
disposition des États contractants. 
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Cctte liste serü corrigéc ct complótóe chaque année ot adressóe réguüéremcnt á 
lous Ics burcaux d’éclianírc. 

ARTICLC 4. 

Lcs burcaux d’échange s'cntendront sur lc nombrc d’cxcmplaires qui pourront 
élrc demandés ct fournis. 

ARTICLE 5. 

Les envois se feront dircctcmcnt de Jjureau ábureau. II sero adopté des modéles 
ct des formules uniformcs pour les bordcrcaux du contenu des caisses, oinsi que 
pour tonlcs les piéccs de correspondance administrativc, demandes, occusés dc 
réceplion, ctc. 

ARTICLE (5. 


Poiir rexpédition á rcxtéricur, clioque État se ciiarge des frais demballogeet 
de port jusqua destination. Toutefois, quand l'expédition se fera par mer, des 
arrangements porLicuücrs réírlcront lo part de chaque État dans les frais de 
tronsporí. 


ARTICLE 7. 


Les burcaux dechange serviront d’intermédiaires officieux entre les corps 

savants et les sociétés littóroires, scienlifiques &.des Etats contractants 

pour la réccption et l’envoi de leurs publications. 

Mais il demeurera bien entendu que, dans ce cas, le roie des bureaux d’échange 
se bornera á l^transmissfon en franchise des ouvrageséchongés et que ces bureaux 
ne prendront oucuncment rinitiativc de provoquer rétabüssementdeces relations. 


ARTICLE S. 


les disposiiioits ne sont appiicables quauxdocumcnts etouvrages publiésá 


pai;tir dc la date de In présentc convention. 


ARTICLE 9. 


Les Etats qui *iTont pas pris part «i la présente Convention sont admis á 

v adhérer sur leur demsmde. 

«# 

Celte adhésion sera notiíiée, par la voie diplomatique au Gouvernement belge 
et por ce Couvernément ’ á tous les autrcs Ktats signaloires. 


4 





ARTICLE 10. 




• I 


La présente Convention sera roLifiée et les ratifications seront échongées á 

t * 

Bruxelles oussitat que foire se pourru. Elle est concluepour dix ans, á partir 

* 

du jourde l’échonge des ratifications, et elle continuera á subsíster au delá de 

m 

ce déloi tant que l’un des Gouvernements n’oura pas déclaré sbc mois á Tavsnce 

* 

qu’ii -y renonce. 

En foi de quoi les Piénipotentiaires respectifs l’onl signée et y ont apposé 
leurs cachets, * 

Fait á Bruxeiles en huitexemplaires le 15 Mars 1886. 

(S. ) C. tfl DE VlLLENEUVE 

(S.) P. co DE CARAMAX (S. ) Ch er . DE MOREAU . 

( S. ) JOSÉ M. A DE Tavxra 
(S.) Lambert Tree 
(S.) Maffei 

(S.) B. oa de Sant’Anna 
(S.) I. Marinovitch 
(S.) Alphonse Rivier 


N. U 


Corwen$uo pafa a rroca do diario ojfidal e dos annaes e documentos 

parlamentares , 

« 

Sa Mojesté l’Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majesté la 
Reine Régente d’Espogne, le Président des États-Unis d’Ámérique, Sa Maje^té le 
Roi d’Italie, Sn Majesté le Roi de Portugai et des Algarves, Sa Majesté le Roide 
Serbie, désirant assnrerTéchange immédiatdu journal officiel ainsi que des annales 
et des documents pariementaires de ieurs États respectifs, ont nommé pour leurs 

V 

Plénipotentiaires savoir: 

•Sa Majesté l’Empereur duBrésil, Mr. le Comte de Vitieneuve, Son Envové 

* * ^ 

Extraofdinaire et Ministre Plépipotentiaire’prés Sa Majesté Ie Roi des Beiges, 

• e, 6 
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Sn Mojcsté lc Roi dcs Bclges, Mr. le Prince de Coromon, Son Ministre des 
AiTaires Étrongércs, ct Mr. le Chevalicrde Moreau, Son Ministrc dc t’Agriculturc, 
de rindustric et des Travoux l’ublics, 

Sa Mojcstó la Reine Rfigenlc d’Espagnc, Mr. cle Tavira, Chargé d’Affoires 
od interim d’Espagne á Bruxellcs, 

Le Président dcs Élats-Unis d’Amúriquc, Mr.Lambert Trec, Ministre Résident 
dcs États-Unis d’^mérique á Bruxellcs, 

Sa Mojesté le Roi d’Italie, Mr. le Marquis Maffei, Son Envoyfi Extraordinaire et 
Ministrc Plénipolentiaire prcs Sa Mojcstú lc Roi des Belges, 

Sa Maiesté lc Roi de Portugal cl des Algorves, Mr. le Baron de Sant’Anna, 
Envoyé Kxtraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majcsté Trcs-Fidéle, 

Sa Majesté le Roi dc Scrhie, Mr. Marinovitch, Son Envoyfi Extraqrdinaire cl 
flinistrc Plénipoíentiaire prós Sa Mojesté le Roi des Belges, 

Lcsquels, oprés setrc conmQuniqué Icurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne ct 
r.ue forme, sont convenus des articles suivants: 


ARTICLE l. cr 


Indépcndamment des obligations qui résulíent dc rarticle 2 de la Convention 
générale de ce jour, relative á I'échange des documcnts ofricicls et des publications 
scientifiques et littéroires, les Gouvernements respectifs s’engogent a faire expédier 
oux Chambres législativcs de choquc État contractant*, au fur et á mesure de leur 
publication, un exemplaire du Journal officiel, ainsi que des annales et des docu- 
ments parlementaires livrés á la publicité. 


ARTICLE 2. 

Les États qui n’ont pas pris part á Ia présente Convcñtion sont admis á y 
adhérer sur leur demande. 

Cette adhésion sera notifiéc, par la voie diploniatique, au Gouvernement belge 
et par cc Gouvernement á tous les autresÉíats signataires. 


ARTICLE 3. 


La présente Convention sera ratifiée et les ratifications seront échangées ú Bru- 
xelles aussitót que faire se pourra. Elle est conclue pour dix ans, á partirdu 
jour de réchange dcs ratifications et elle continuera á subsister au delá de ce délai 
tant. que l’un des Gouverneménts n’aura pas déclaré six mois á ravance-qu’il v 
renoncc. . • . 





En foi dc quoi les Plónipotentiaires respectifs l’ont signée et 
l'eurs cacheis. 

Fait á Bruxelles en septcxemplaires lc 15 Mars 1886. 

(S»)C. 1i> ’de VilLeneuve 

(S.) P." deCaraman (S.) Cn. cr de Moreau 

( S.) Josí; M. a de Tavira 

(S.) Lambert Tree 

(S.) Maffei 

(S.) B. 0!> DE SaNT’AnNA • 

(S.) I. Marinovitcii. 


y ont apposé 



CONVENQOES consulares 






Xoía do Goaerno Impcrial á Lcgagao Allcmá. 


Rio dc Joneiro, Ministerio dos Negoelos Estrangeiros em 22 de setembro de 1S8S. 


0 Sr. Conde Donhoff, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoteneiario de 

Sua Mogestade o Imperador Allemao e Rei da Prussia, sabe que o prozoobriga- 

♦ 

torío da convenQüo consular firmada em 10 de joneiro de 1882 expira segundo o 
artigo 48 a G de julho proximo futuro, e que ella cessard um onno depois da noti- 
ficagao estipulada no mesmo artigo. 0 Governo Imperial resolveu fazer essa noti- 
ficagao, e eu pecó oo Sr. Miuistro que a receba para os devidos eííeitos, sem pre- 
juizo da quehadeser dirigiQa pelo Sr. Baraode Jaurú ao Governo Allcmao. Sendo 

o anno subsequenle d denuncia eontado da datade hoje, ficard a convenqao sem 

• * 

vigor desdeodia 22 de setembro delSST. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde DonhofT as segurangas da minha alta 
considerogáo. 

AoSr. 'Conde DonhoíT. 


Barao de Cotegipe. 



Nota do Gocerno Imperial á Legag&o Franceza. 


liio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 18S6. 


Tenho a honradeparticiparao Sr. Condc Amelotde Chaíllou, Enviado Extraor- 

m 

dinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, que o Governolmperial, 
julgando conveniente que a convengüo consular concluida com a Italia em 6 de 
agosto de 1S76 cessc em todos os seus effeitos no prazo estipulado no seu artigo 37, 
fiz hoje para isso a denuncia necessaria por meio de nota que dirigi ao Sr. Melegari. 
Expirando o anno subsequente a esse acto no dia 22 de setembro de 1887, tombem 
para a F rañga cessarü a dita convenqáo de conformidade com a declaraqüo de 25 
de oitubro de 1878, a qual ficará entüo egualmente sem vigor. 

Aproveito. esta opportunidade para reiterar ao Sr. Conde Am'elot de Chaillou 
as seguranqos da minha alta consideraqüo. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chaiilou. 

Baráo de Cotegipe. 


N. 27 


Xota do Gocerno Imperial á Legacao Hespanhola. 

« 

t 


Río de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 

♦ 

0 Sr. D..Luiz del Castillo y Trigueros, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de Sua Magestade Cathoüco, sabe que o prazo obrigalorio da con- 
venqüo consular firmada em 15 de junho áe 1878 expirou a 26 de oitubro de 1883, 



c queella cessaráum annodcpois da notificacüoeslipuladíi noarligo 37, 0 Go- 
verno Impcrial resolvca fozer esso noüficoQao, e cu pcco ao Sr. CastiIIo quc a re- 
ceba para o$ dcvidos ciícitos scm projuizo da que lmde ser dirigida ao Govcrnü 
Hespanhol pelo Sr. Souza Correu. Sendo o anno subsequcntc á dcnuncia contado da 
data de hojc, ficará a convencuo scm vigor desde o dia 22 de setembro de 1SS7. 

Tenho a lionra de reiteror oo Sr. dei Cnstillo os segurancos do minlia alta 
considcragüo. 

Ao Sr. D. Luiz del Castillo. y Trigucros. 

BahÁo de Cotegipe. 



Nota da Legagüo Bespanhota ao Gocerno IrnperiaL 
Legacion de España en Rio de Joneiro. Rio de Janeiro 24 de setiembre de 1886. 

Señor Ministro,— Herecibidola nota que se ha servido V. E. dirigirme con 
fecha 22 del actual participandome que el plazo obligatorio del convenio consular 
firmado en Í5 de Junio de 1S7S expirú en 26 de Setiembre de 1883 v que cesará un 
año despues de la notificacion estipulada en el art. 37 ; yque el Gobierno Impe- 
rial habiendo resuelto hacer esa notificocion, me la participa V, E. para los efectos^ 

i 

debidos, con la ad%'ertencia de que siendo el oño subsiguiente á la denuncia contado 
desdelafeeha de su citnda nota, dejará el convenio de estor en vigordesdeeldia 
22 de setiembre de 1857. 

En su conseeueneia cumpleme participar á V. E. que en esta fecha pongoen 
conocimiento de mi Gobierno la resolucion dei de S. M. f. á fin de que con la opor- 
tunidad debida me dé las instrucciones que al efecto juzgue necesarias. 

Tengoel honor de reiterar ú V. E. los seguridades de mi alta consideracíon. 

Exmo. Sor. Baron de Cotegipe, 

Presidente del Consejo de Ministros y Ministro de Negocíos Eslronjferos. 


LUIS DEL CASTILLO Y TRIGUEROS. 



Xota do Gocerno IniperiaI ci Lc<ja$ao ItcUiana. 


llio de Joneiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 

0 Sr. G. Melegori, Encarregado de Negocios interino de Italia, sabe que o prazo 
obrigalorio da convenQüo Consular firitiada em 6 de agosto de 187G expirou a 29 de 
maio de 18S2, e que ello cessord um anno depois da notificagáo estipulada no 
artigo 37. 0 Gorerno Imperial resolveu fazer essa notificagao, e eu pe?o ao Sr. Me- 
legari que a receba para os devidos effeitos, sem prejuizo da que hade ser dirigida 
aoGovemo Italiano peloSr. Conselheiro Lopes Xetto. Sendoo anno subsequeníeó 
denuncia contodo da data de hoje, ficoró a convenfao sem vigor desde o dia 22 de 
sctembrode 18S7. 

Tenho a honra de reiteror ao Sr. Encarregado de Negocíos as segurangas da 
minha distincta consideraqáo. 

« 

Ao Sr. G. Melegari. 

BarÍo de Cotegípe. 


N. 30 


OJficio do Gocerno Imperial ao Consulado Geral dos Paises Baixo *. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 


0 Sr. F. Palm, Consul Gerai dos Paizes Baixos, sabe que a eonvengSo Consular 
firmada em 27 de setembro de 1878 cessará um anno depois da denuncia estipulada 
no seu artigo 17. 0 Govemo Imperial resolveu fazer essa denuncia, e eu pego ao 



• I 

Sr. Polm qufea recebQ paro os devidos. cíTeilos sem prcjuizoda communicagfio que 
hade scr dirigida oo Governo Neerlande/. pelo Sr. Teixcira. Sendo oqnelle prozo 
contado da data dc lioje, ficará a convcn^áo scm vigor desic o dia 22 de sctemhro 
de 1SS7. 

Tenho a honra deroiterar ao Sr. Consu! Ocral as seguran^as da minlia mui 
distincta consideracuo. • 

Ao Sr. F. Palm. 


Baráo de Cotegipe. 



Qfficio do Consulado Gercil dGs Paizes Baitos áo Gocerno ImperiaL 


Rio de Janeiro 22 de seíembro de 1886. 


Sr. Ministro,— Tenlio a honra de accusar o recebimento da nota desta dato, 
pela qual Vossa Excellencia me communica ter o Governo Imperial resolvido fazer 
a denuncia da convengáo consular firmada em 27 de setembro de 1S78 entre os 
Poizes Baixos e o Brasil e qae, sendo o prazo estipulado no nrtigo 17 da referido 
convenQao contado de hoje, ficará a mesma sem viiror desde o dia 22 de setembro 
de 1887. 

Vou transmitür es^i communica$Oo ao meu Governo e apróveito este ensejo 
paro reiterar-vos, Sr. Nlinistro, as’ seerurancas da minha mais distincta consi- 
deragao. 

■ 

A Sua Excellencia o Sr. Baráo de Cotegipe, MinisLro dos Negocios Estrangeiros. 

& & & 


F. Palm. 



Officio do Governo Imperial ao Consulado Geral da Suissa. 

9 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Kegocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1SS6. 


0 Sr. Eugenio Emilio Raffard, Consul Geral da Confederacüo Suissa, sabe que 
o prazo obrigatorio da conven^üo consulor flrmada em 21 de oitubro de 18“S expirou 
a 16 de abril de 1884, e que ella cessarü um anno depois da notificagáo estipulada 

no artigo 31. 0 Governo Imperial resolveu fazer essa notifica?ao, e eu pe?o ao 

* 

Sr, RoíTard que a receba para os devidos effeitos sem prejuizo da que hade ser diri- 
gida ao Governo Suisso pelo Sr. Visconde do Desterro. Sendo o onno suhsequente 
á denuncia contado da data de hoje, ficorá a convengáo sem vigor desde o dia 22 
de setembro de 1887. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Consui Geral as segurongas da minha mui 
distineta considera$5o. 

* 

Ao Sr. Eugenio Emilio Raffard. 

Raráo de Cotegipe. 



Offioio do Consulado Geral da Suissa ao Governo LaperiaL 


Consulat Génúral dc Suisse. Rio de Janeiro 23 septemhre ÍSSG. 


Monsieur le Ministre,— J’ai rhonneur doccuser réception dela dépúehe que 
■ Votre Excellence a bien voúlu nTadresser sous date du 22 couront, pour me 
communiquerque le Gouvemement Impérial avaitrésoiu de dénoncer io conventioo 
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oonsuloire concluc. entrc la Confédération Suisse ct lc Brósií le 21 octobre 1878, 
expirée le 2G avril 188-í, laqucllc doit cesscr ses effels une annúe nprés la notificotion 
oíYicielled’unc des IlautcsParties Contractantcs, comnac lc stipulel’art. 31 de Ia dite 
convention. 

En conséqucncc V. Ex. CJ me déclare qu’c) partir du 22 septembre 1887, la dite 
convention consulaire cessera d’étre en vigueur, et vous voulez bien ajouter que par 
l’entremise de Monsieur lc Vicomte de Desterro cette denonciation scra portée á la 
connaissance de mon Gouvernement. 

J'ai pris acte de cette résolution du Gouvernement Impérial, á laquclle, sons le 
moindre doute le Iíaut Conseil Fédéral m’ordonncra de me conformer. 

Je saisis cctte occasion pour prier Son Ex. ce Monsieur le Baron de Cotegipe, 
Ministre des Affaires Etrangéres, de bien vouloir agréer les assurances réitérées de 
ma plus haute estime, et de ma considération la plus distinguée. 

A Son Ex. Cü Monsieur le Baron de Cotegipe, Ministre des Affaires Etrangéres, 

& & ¿L 

Le Consul Général de Suisse au Brésil 
Eug. Emile Raffard. 



Officio do Consulado Geral da Suissa ao Governo ImperiaL 


Consulat Général de Suisse, Rio de Janeiro 4 décembre 1886. 


MonsLeur le Ministre,— La dénonciation de la convention consulaire entre la 
Confédération Suisse et l’Empire du Brésil, célébrée le 21 octobre 1878 et dont Ies 
effets doivent cesser á partir du 22 septembre 1887, a été portée á la connaissance de 
mon Gouvernement par Monsieur le Consul Général du Brésil en Suisse, 

■L'eHaut Conseil Fédéral m’a chargé á cette occasion, commc il a déjáfeiten 
accusant réception decette communication au Consul Impérial-á Genáve, d’exprimer 



ú V. Ex." l’espoir qué le9 excellentes relations qui existent entre les deux États. ne 
seront null^nent modiflées aprés l’échéance de la convention dont il s'agit, et si 
plustardle Gouvernement Impérial jugeait opportun de négocier une nouvelle 
convention consulaire avec le Gouvernement Fédéral,, je suis autorisé á assurer ¿ 
V. Ex. co que ses ouvertures ne manqueraient pasd’étre accueillies avec faveur. 

La bienveillance que le .Gouvernement Impérial a toujours témoignée á ce 
Consulat Général et parliculiérement á son titulaire, me permet d’espérer que l’attente 
de mon Gouvernement ne sera pas déQue, et queles si agréables relations existentes, 
continueront comme par le passé. 

Veuillez ogréer, Monsieur le Ministre, les assurances de mo plus haute estime et 
de ma considération la plus distinguée.. 

A Son Excellence Monsieur le Conseiller Baron de Coiegipe, Ministre des AíTaires 
Etrangéres, & & &.• 


Le Consul Général de Suisse au Brésil 
Eug. Emile Raffard. 



Nota da Legagdo Imperial em Berli'm ao Governo Allemüo. 


Légation Impériale du Brésil, Berlirr.le l cr novembre 1886. 


Monsieur le Comte,— J’ai l’honneur de porter á la connaissance de Votre Excel- 
lencequej’ai regu l’ordre de mon Gouvernement de réitérer la notifícation qu’il' a 
déjá faite par sa note du 22 septembre dernier á Monsieur le Comte Doenhoff, Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de TEmpire d’Alleinagne á Rio de Janeiro, 
dénon^ant la convention consulaire conclue entre les deux Empires le 10 janvier 1882, 
convention dont les effets devront cesserle 22 septembre 1887 en vertu dela susdite 
notifícation faite conformément á l’article de Ja convention précitée. 



Je pric Votrc Excellencc d’agréer lcs assuranccs de ma plus haute consi- 
clcrolion. • 

A Son Exccllence Monsieur lc Comtc de Bismarck, Secrctaire d’Etat au Depar- 
temenl des AíToires Etrangires. 


Barqn de Jaurú. 



t 


Xota do Governo Allemáo á LcgaQáo Imperial. 


Berlin, le 7 novembre 18SG. 


Monsleur le Baron,— J’ai rhonneur de vous aocuser reception de la lettre que 
vousm'avezadresséelel^deeemois, pour renouveler, au nom du Gouvernement 
de Sa Majesté VEmpereur du Brósii, ia notifieation qu il a déjá faite, dans sa note du 
22septembre dernier, á la Légation Impériale á Rio de Janeiro et par laquelle il dé- 
noncait le trailé consulaire conclu entre rAlIemagne etleBrésil ie 10 janvier 1S82, 

En vertu de cette dénonciation'les eífets du dit traité cesseront le 22 septembre 
1887, conformément á Tarticle 48 du traité. 

Agréez, Monsieur le Baron, la nouvelle assurance de ma haule considération. 

A Monsieur Monsieur le Baron de Jaurú, Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotenciaire de Sa Majesté l’Empereur du Brésil. 


Bismarck. 



Xota cla Legagüo Imperial em Pariz ao Gocerno Francez. 


Légation Impériale du Brésil, Paris le 25 octobre 188G. 

♦ 


Monsieur le Ministre,— La déclaration faite á Rio de Joneiro le 25 octobre 1878, 
entre le Brésil et .la Fronce, accepte pour leurs respectifs agents consulaires les sti- 
pulations de la convention consuloire signée á Rio de Janeiro le 6 aoüt 187G, entre Ie 
Brésil et l’Itolie. 

Cette déclaration assigne ú I’accord qu’ellc constate la méme durée qu’aurait 
la convention dont il empruntait les dispositions. 

* 

Cctte convention, Monsieur le Ministre, ayant été récemment dénohcée par 
une note adregsée le 22 septembre dernier á la Légation Italienne á Rio de 
Janeiro par Son Exceilence Ie Baron de Cctegipe, Ministr.e des Affaires Elran- 
géres de Sa Majesté l’Empereur, le Gouvernement Impérial m’a ordonné d’en in- 
former Votre Excellence et de la prévenir que par cet acte, selon la déclaration 
du 25 octobre ciíée, et comme il l’a aussi annoncé le 22 septembre demier au Re- 
présentant de la Répubiique á Rio de Janeiro, les stipulations de la convention con- 

sulaire entre le Brésil et l’Italie ci-dessus mentionnée auront á cesser également en- 

/ 

tre le Brésíl et la Franpe le 22 seplembre 1887, á Texpiration de Tannée subséquente 
ü la dénonciation. 

En faisantcette communication á Votre Exceileuce, j’ai l’honneur de^lui offrir les 

► 

nouvelles assurances de la plus haute considération avec laquelle je suis 

de Votre Excellence 

le trés-humble et trés obéissant serviteur 

Baron de Arinos. 


Son Excellence 

Monsieur C. de Freycinet, 

Président du Conseil, Ministre des Affaires Etrangéres, etc. etc. 



t 





Xota do Governo Franccs ú Legagao Imperial. 


Poris, le 31 oclobre 1S86. 

* 


* 


Monsieur le Baron,— Par une lettre en date clu 25 de ce mois, vous ovez bien 

voulu me faire savoir que le Gouvernement Impérialayant dénoncé, le 22 septem-, 

* 

bre'dernier, la convention consulaireconclue avec l’Itatie le 6 aoüt 1876, les stipula- 
tions de la déclaration signée entre la France et le Brésil le 25 octobre 1S78 á l'eñet 
de régler la situation des Agents diplomatiques ct consulaires des deux Parties Con- 
tractantes, conformément aux disposítions de cette convcntion, devaient également, 
ainsi qu’il avait été convenu, cesser d’étre en vigueur, un an aprés la date de cette 
dénonciation, c’está dirc le 22 septembre 1SS7. 

J’ai l’honneur de vous accuser réception de cette communication. 

Agréez les assuranees de la haute eonsidération avec laquelle j ? ai Fhonneur 
d J étre, 


Monsieur le Baron, 




votre trés-humble et tres 
obéissant serviteur, 


C. DE FREYCíNET, 


« 


* 


Monsieur le Baron d’Arinos, 

Ministre du Brésil á Paris. 



Noía da Legagao Im.perial ao Gocerno HespanhoL 
Legagtío Imperial do Brasil, Madrid 25 de oitubro de 1886. 

Illm. eExm. 5r.—Dcordem do Exm. Sr. Ministrodos Negocios Estrangeiros * 
lenho a lionra de notificar a V. E., para os devidos effeitos, que de conformidade 
com o artigo 37 da conven^o consular entre o Brasil e a Hespanha firmada em 15 de 
junho de 1878, cujo prazo obrigatorio expirou a 26 de oitubro de 1883, ficará a conven- 
•£ao sem vigor desde o dia 22 de setembro de 1887. Ao Sr. D. Luiz del Castillo y Tri- 
gueros, Enviado Extraordinario e Ministro Ptenipotenciario de Sua Magestade Catho- 
lica, foi feita egual denuncia da convenQáo em 22 de setembro ultimo. 

PrevaleQo-me da opportunidade para reiterara V. E. os protestos da minha 
maisaltá consideraQáo. 

Ao Exm. Sr. D. Segismundo Moret y Prendergast, Ministro de Estado de Sua . 
Magestade Catholica & & & 

Joáo Arthur de SouzaCorréa. 




N.40 


Xota da Legagdo Imperíal ao Governo Italiano . 


LegagSo Imperial do Brasil na Italia, Roma 27 de oitubro de 1886. 


Senhor Ministro,— Tenho a honra de communicar a V. E. que,. de conformi- 
dade com o artigo'37da convenQáo consular celebrada entre a Itaiia e o Brasil em 
6 de agosto de 1876, e ctijo prazo obrigatorio expirou a 29 de maio de 1882, o Governo 
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Impcrial o denunciou cm 22 de setembro ultimo oo Sr. Melcgari, Encorregado dc 
•Negocios dcstc Reino no Brasil declarandoa S. E. que, dessa data em diantc cor- 
rerio o anno subsequcnte d denuncia para quc cesscm os effeitos da mcsmn' conven- 
(;ao em 22 de sctembro do anno proximo futuro. Levandóeste facto ao conlie- 
cimento deV.E. aproveitoo ensejo parareitcror a V. E. os protestos de minha 
mais alta cslima edistincta considero^üo. 

A S. E. o Sr. Condc de Robilant, Ministro Secretario dc Eslado dos > T egocios 
Estrangeircs. 

F. Lopks Netto. 


N. 41 


Xota do Governo Italiano á Legagcio Imperial. 

Traduccáo 

Ministerio dos Negocios Estrangeiros, Roma, 20 de oitubro de 1886. 

Senlior Ministro.— Pela suapresada nota de 27 do corrente V. S. Illma. fez-me 
a honra de participar-me que o Governo Imperiol do Brasil, cm conformidade.com o 
artigo 37 da convenQuo consuiar de G db agosto de 1876 em vigor enlre a Italia e o 
Brasil, declaroupor nota dirigida em data de 22 de setembro proximo passado ao 
CavalheiroMelegari a sua resoluQüo de fazer cessar os eíTeitos da dita conven^áo, 
que assim virú a terminar a 22 de setambro do anno proximo futuro. Apresso-mc a 
apresentaros devidos agradecimcntos a V. S. Illrna. e a declarar-me sciente dessa 
attenciosa communicacáo que servede opportuna confirmagúo a um facto qúc jú me 
foi annunciado pelo Encarregado de rs’egocios do Rei no Rio de Janciro. 

Aprazcndo-mcexprimir a esperan^a de que outros e nuo menos satisfactorios 
accórdos substituúo brevemente a convengáo ora denunciado, tenho a honra de reite- 
rar-Ihe,$r. Ministro, os protestos daminha alta considera^üo. 

Illm. Sr. F. Lopes Netto, Ministro do Brasil. 

Romo. 



C. Robilant. 



OJficio do Consulado Gcral do Brasil em Genebra ao Conselho Fcderal Suisso. 


Consulat Généraldu Brésil. Genéve lc 25octobre 1886. 


Monsieur le Président dc la Confédération Suisse — Trés-lionoré Monsieur.— En 
vertu d’une Dépéche de Monsieur le Ministre des Afíaires Étrangéres, que je viens de 
recevoir, je suis autorisé á notifier á Votre Excellence, que le Gouvernement Impé- 
rial du Brésil, en conformité avec rarticle31de la Convention Consulaire entre la 
Confédération Suisse et4’Empire du Brésil, conclue ie 2i octobre 1878, renonce á la 
'dite Convention, á partir du 22 septembre de llannée prochaine de 1887, avant déjá 
fait, outre la présente déclaration, la notification ofñcielle á Monsieur Eugéne Emile 
Raffard, Consul Général Suisse á Rio de Janeiro, le 22 septembre dernier, pour la 
transmettre á son Gouvernement ’ * 

En donnont exécution á cet ordre de mon Gouvemement, j’ai l’honneur de prier 
á Votre Excellence robligéance de prendre note de la présente notification, pour 
constater, que la dite Convention * Consulaire cessera ses effets ápartirdu 22 se- 
ptembre 1887. . 4 

Veuillez'agréer, Monsieur ie Présidcnt, les assurances de ma plus haute consi- 
dération. 

■ 

• • 

A’ Son Excellence Monsieur le Conseilier Fédéral Deucher, Président de la 
Confédération Suisse. 


j 


VICOMTE DE DESTERRO. 



Nota do Conselho Fedcral Suisso ao Corisulado Geral do Brasil em Gencbra. 


■ 

Berne, le2novembre 1886.’ 


Monsieur le consul général, 

Nous avons l’honneur de vous accuser réception de votre note du 25 octobre 
dernier 'et de votre communication confidentielle du méme jour, relaLives á la dónon- 
ciation , par Tempire du Brésil, de la convention consulaire de 1878. 

Nous avons pris acte de leur contenu, et nous exprimons l’espoir gue, aprés 
l'échéance«de la convention dont il sngit, les relations entre les deux états resteront 
aussi excellentes que par le passé. 

Si, plus tard, le gouvernement impérialjugeait opportun de négocier une nou- 
velle convention consulaire avec la Suisse, ses ouvertures ne manqueraient pas 
d'étre accueillies avec faveur. • 

Agréez, Monsieur .le consul général, les assurances de notre haute considé- 
ration. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

• * 

« 

Le président de la Confédération: 

. Deucher. 

a • 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 


Monsieur le Vicomte de Desterro, 
Consul général du Brésil, á Genéve. 



Aoiso do Ministerio dos Negocios Estrangeiros ao da JustiQa. • 


é 

Riode Janeiro, Ministerio dosNegocios Estrangeiros 22 de setembro de 1886. 


Illm. e Exjm. Sr.—Tenho a honra de participar a V. Ex. que, porjneiodé 
communicaQCjes dirigidas hoje aos respectivos agentes diplomaticos ou consulares 
nesta córte, que serüo repetidas pelos nossos nos Estados correspondentes, fago aos 
governos da Gran-Bretanha, Italia, Franga, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixos e 
Suissa as notificaQues necessarias para que as-convengoes consulares, que com elies 
celebrámos, cessem em todos os seus eífeitos no dia 22 de sétembro do proximo • 
annodel887. ■ 

0 prazo obrigatorio da convenQao com a Belgica expira a 4 de setembro de 1888, 

• ■ 

e, pois, só em setembro de 1887 poderá ella ser denunciada. 

0 tratado de amizade, commercio e navegagao, concluido gom o Paraguay em 
7 de junho de 1883,. tem a duragao obrigatoria de seis annos que terminarüo em 28 de 
maio de 1800. Só entüo ficarüo sem vigor ás suas^isposigóes relativas a attribuigoes. 
consulares. 

Aproveito ajDpportunidade para reiterar a V. Ex. as seguran$as da minha aita 
estima e mui distincta consideragüo.- 

A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da JustiQa., 

■ 


Baráo de Cotegipe. 



Aciso do Ministcrio dos Xegocios Estrctngeir'os «o do Fascnda . 


Rio dc Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 22 dc setembro de 1886. 


Illm. e Exm. Sr.— Tenho a lionra de participar a V. Ex. que, por meio de 
communicaQoes dirigidos hoje aos respeclivos agentcs diplomaticos ou consulares 
nesta corte, que serao repetidas pelos nossos nos Estados correspondentes, faQo aos 
governos da Gran-Bretanha, Italia, Franga, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixose 
Suissa as notificacues necessarias pará que as convenc5es consulares, que com elles 

celebrámos, cessem em todos os seus efTeitos no dia 22 de setembro do proximo 

» 

anno de 1887. 

0 prazo obrigatorio da convencáo com a Belgica expira a 4 de setembro de 1888, 
e # pois, s6 em setembro de 1887 poderá ella ser denunciada. 

0 tratado de amizade, commercio e navegagáo, concluido com o Paraguay em 7 
de junho de 1833, tem a duraQáo obrigatoria de seis annos, que terminaráo em 28 de 
maio de 1890. Só entáo ficaráo semivigor as suas disposicuesrelativas a attribuigóes 
consulares. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V.. Ex. assegurancas da minha alta 

estima e mui distincta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda. 

• > 

Baráo de Cotegipe. 



Circular do Ministcrio dos Negocios Estrangeiros aos Presidehtes de provincia , 


Rio de Janéiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 22 de setembro de 1886. 


Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de partieipar a V. Ex. que fago hoje aos 

governos da Gran-Bretanha, Italia, Franga, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixos e 

Suissa as notificaQoes necessarias para que as conven$5es consulares que com elles 

celebrámos cessem em todos os seus effeitos no dia 22 de setembro de 1887. Previno 

■ 

a V. Ex. desta resolugáo sem prejuizo de communicaQáo definitiva, que lhe será 
feit-a opportuilamente, segundo o costume. 

Reitero a V. Ex. as seguranQas da minha perfeita estima e distincta consi-. 
deraQáo. 

A S. Ex. o Sr.JPresidente da provincia de.-.. 




Baráo de Cotegipe. 





Sota do Goccrno- Imperial á Leganuc ttrítannica. 


Rio de Joneiro, Ministerio dos Nerrocios Iístramreiros 22 dc setembro de 188^. 

t w w 


0 Sr. II. Cadogan, Encarregodo de Negocios interino da Gran-Bretonho, sobc quc 
o prazo obrigatorio da corivencúo consular de 22 dc abrii de 1873 cxpiroualOde 
janeiro de 1870 equeellacessaru um anno depoisda dcnuncia cstipulado no artigo 6.° 
OGoverno Imperial resolveu fozer esso denuncio, e eu peco oo Sr. Cadogan quc o 
receba pora os devidos effeitos, scm i>rejuizo do-qucliade ser dirigida ao Governo 
Britannico pelo Sr. Barüo do Ptyicdo. Scndo o anno subsequcnle á notificacüo 
contado do dato de hoje, ficorá a convenr;üo sem vigor desde o dia 22 de setembro 
de 1887. 


Tenno a honra de reiterar ao Sr. Encari 


'egado do Negocios ns segurnngas da 


minlia distincta consideragüo. 


Ao Sr. II. Codogan. 


Baráo de Cotegipe. 



Xota da LcgaQao Britannica ao Governo Impcrial. 


TRADUCgÁO. 

• Legacao Britannico, Rio dc Janeiro 18 de dezemliro de 1886. 

' Senhor Ministro, — Referindo-me íi nota, que Vossa Excellencia dirigiu a.esta 

Legac3o em 22 de setembro ultimo, tenho a honra do communicar-lbe que recebi 

instrucgoes do Conde de Iddesleigh para dizer a Vossa Excellencia que o Governo de 

Sua Magestadc fica sciente da notificacüo feila pclo Governo Brasileiro para que 

lermine em dozc mezes a convencüo de 22 de abril de 18”3 entre a Gran-Bretanha 

• ■* 

e o Imperio do Brasil, a qaal, de confonnidade coni o seu artigo VI, deixará conse- 

quenteínente de ter vigor em 22 de setembro de 1887. 

Aceitando esto notificncao dc dcnunch, o Governo de Sua Magestade nuo póde 

abster-se de manifestar quanto Ihe peza que ab expirar a convengüo nüo haja 

tratadoque regule os importantes assumplos maritimos, commerciaes e consulares 

que mutuamente interessao á Gran Bretanhá e ao Brasil; e pois tenho ordem do. 

• 1 

Conde de Iddesleigh para aproveitar esla opportunidade afim de dizer a Vossa 
Excellencia quc o Governo de Sua Mogestode teria a maior satisfagao em abrir 

negociagóes com o Gqverno Imperial para a conclusüo dé uma tal convengüo sobre a 

✓ 

base dos tratados de commercio e navega¿üo já em vigor entre a Gran Bretanha 
e varios Estados da America do Sul. 

Tenho a honra de incluir copios dos mais recentes desses tratados, convidando 
o Governo Imperial, em nome do Governo de Sua Magestade, a considerar si nüo 
seria de mutua vantagem pora os dous poizes o abrir negociaQóes sobre taes bases.- 
Aproveito, Sr. Ministro, esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia 
a seguranga da minha mais alta considcragüo. 

A Sua Excellencia o Sr. Barüo de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estran- 
geiros, k & &. 


H. G. Mac Conell. 



Sota do Governo Imperial á LcgaQáo Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 17 de fcvereiro dc 18S7.. 

9 

0 Sr. II. G.*Mac Donell, Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipotcnciario 
de Sua Magcstade Britannica, serviu-se communicar-me por noto de 18 de dezembro 
proximo passado que o seu Govcrno, vendo com pezar que, ccssando a conveng5o 
consulor denunciada por parte do Brasil, os importuntes assumptos maritimos, 
commerciaes e consulares, que mutuamente interessao ao Brasil e á Gran Brctanha, 
ficaráo sem Iralado que os regule, o cncarregou de propor a negociagño de um e de 
oílerecer como base os quc rccentemcnte concluiu com as Republicas do Paraguay e 
Orientai do üruguay. 

0 Governo Imperial, nao obstanle o seu vivo desejo dc ser agradavel ao de 
Sua Magestadc Britannica, nuo póde annuir úquella proposta sem contrariar a 
politica, que ha muito tempo segue, de só fazer tratados ae navega^áo e commercio 
‘ com os Estados limitrophes. Assim procedendo julga nao prejudicar os justos in- 
íeresses dos outros Estados, porque, tratando a todos com egualdade e egualando-os 
em muitas cousas aos nacionaes, dá-lhes o mais que póde, e torna dispensavcis os 
ajustes pclos quaes cada um procura alcangar principalmente o tratamento da nagáo 
mais favorecida. 

A convenguo consular náo contém materia propriamente dc commercio e na- 
vcga<;áo, eentretanto parcce-me que desde o comcco de sua exccucáo, como em 
tempos anteriores, náo teem tido os subditos Britannicos motivos para sentir a falta 
de um ajuste como o que agora é propcsto. 

Estou persuadido de que o Governo de Sua Magestade Britannica, considerando 
hem o que acobo de expor, verá que a resolucáo do Governo Imperiol náo é dictada 
por sentimento algum contrario á amizade que liga o Brasil e a Gran Bretanha e que 
elle sinceramente deseja manter. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honraf de reiterar ao Sr.'Mac Doneli as 
seguran^as da minha alta consideragáo*. 

Ao Sr. H. G. MacDonell, & &&, 


Barao de Cotegipe. 




Xota d:t LegaQdo Britannica ao Gocerno LnpcñaL 


TRADUCgAO.’ 


Petropolis 21 de Fevereiro de 1837. 


Senhor Ministro,—Tenho a honra de accusar a recepcáo da liola p;*la qual Vossa ‘ 
lüxoellencia me informa de nao poder o Governo Brasileiro annuir á proposfa do 
Goyemo deSua Magestadc de se negociar uma convencüo consular sobreos bases 
das concluidas pela Gran Bretanha com outros Estados da America do Sul, com o 
íim de regular ós importantes assumptos marítimos,- commerciaes e consulores que 
taoaltamente intcressáo aos nossos respec'civos paizes, e que, quondo expirara. 
convengüo existente, ficarüo scm tratado que os dirija. 

• Em resposta apresso-me a declarar a Vossa Excellencia que informei o Marquez 
deSplisbury da decisao tomada pelo Governo Imperial e que nüo deixei de sub- 
metter a Sua Senhoria as varifts consideracües com que Vossa Exceilencia a 
acompanhou. 

.Aproveito esta opportunidadc para rcnovog a Vossa Exccllencia a soguranca da 
minha mais alta consideracüo. 

A Sua Excellencia 

• ■ 
o Sr. Barüo de Cotegipe, & & X-. 


II. G. Mac Donell. 





e. 


9 





- 66 — 


N. 51 


Xom da LcgarXo Britannica ao Gorcrno Jmpcrial. 


TRADUCgÁO. 


Leiraruo BriLonnicn, llio dc Janeiro 21 dc m'arco de 1SS7. 


Scnnor Minislro,— Antes de receber o nota de V. E. de 17 do mez ultimo julguei 
do meu dever avisar o Marquezde^Salisbury dn manifesta indisposigüo do Governo 
Brasileiro para negocior nova convencüo consular, e de que por conseguinte eu 

espcrava que Vossa Excellencia recusaria entrar*em outras negociacoes para um 

• ■ 

tratado sobrc as bases que livc a lionra de propor ao Governo Imperial e sobre as 
quaes o Governo de Sua Mogestadc desejnva tratar. • 

0 Secretario de Estado dos Negocios Estrangciros de Sua Magestade deu-me em 
resposta novos instrucques para insistir com Vossa Excellencia sobrc‘necessidode 

de se providenciar, por algum acto internacional semelhante, para o regulamento 

■ 

dós importantes ossumptos commerciaes e consulares que mutuameñte interessao 
oo Brasil e (x Gran Brctanha, e quc, dé «uíro modo, háo de soíTrer quando expiror 
o accordo actual. 

■ • 

0 Governo de Sua Magestade, tenho rdcommendagao para observar, nüo só 

é 

S'Kibe com pezar'qae o Governo Imperial mostra desfavoravel disposiqao. para 

eonciuir um tratado que na sua opiniüo nüo podcria deixar de promover os interesses 

dcambos os paizes, mas tambem,»posso actrescentar, séntiu-se um tanío'sor-' 

prendido de quc fusse o Governo do Brasil contrario a regular estas materias pela 

forma;i3uale aceitade um accordo - especial. forma consagrada pela pratica das 

nacOes. 

• 

A’ vista pois das diíBculdades e complicacocs a que este estado de cousas 
liode ijpcessariamente dar origem, si nüo liouver trbtado ou accordo especiai 
quondo a convencüo cessar, cümpre-me pedir a Vossa Excéllencia que lenha n 
bondade de dizer-me para comnninicor aó Marquez de Salisbury que providencias 
pensa o Governo Impcrial .lomar para supprir a falta em queslüo; e até que ponto 
será necessario ao Governo de Sua Magestade guiar-se, ao preparar as convcnientes 
inslrucqOes aos seus Agentes Consulares no Brasil, pelas muxim.ase regros até 



agoro observadas e mantidas pelo.Brasil em commum com todas os outrás nagües 
civilisodas e que constitucm um principio reconhecido e oceito de direito inter- 
naciónal. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia a seguranga da 
minha mais alta consideraguo. 


A Sua Excellencia o Sr. Barüo de Cotegipe, & & 


H. G. Mac Donell. 







N. 52 

Xoia do Gocerno Imperial á Lejja^áo Britannica. 


Rio de Jsmeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 31 de mareo de 1887. 


0 Sr. H. G, Mac Donell, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. de 
Sua Mugestade Britannica, insta em nota de 21 do corrente pela negociagüo de um 
•trotado de commercio e navegágüo que propoz em 18 de dezembro do anno proximo 
passado, e o faz em virtude de instrucgoes expedidas pelo seu Governo antes de 
conhecer a minha resposta de 17 de fevereiro esórflente em consequencia dc o ter 
o mesmo Sr. prevenido de que, nuo estando o Governo Imperial inclinado a concluir 
nova convengüo consular, nao se podia eSperar que quizesse negociar um tratado 
sobre as bases offerecidas. 

0 Sr. Mac Doneli hade sem duvida fazer ao Governo Imperial a justiga de crer 
que a resposta, por mim dada emseu nome, nüo foi levemente resolvida, e poiscom- 
prchenderü que a presente nüo póde ser diversa, sobrctudo si considerar que a nota 
a que respondo nao contém materia que justifiquemudanga tao subita como seria 
a que $e pcdc. • • 

Parece oo Governo Britannico, o Sr. Mac Donell denovoo diz nasuasegunda 
nota, que os negocios commerciaes e consulares dos dois Estados hCio uc necessa- 
riaqriente soffrer desde que expirar a tonvengao existente. 



Jñ em 17 dc leverciro oliservciquc essa convcnfao nuo conlúm disposigües s:>bre 
molcria propriamenltí dc commcrcioc navegacño, cquc, opczardisso, durante ello, 
como omtempos antcriores, nuo tcem ticlo os subditos Rritonnicos motivos pora 
sentir o falla <!e um ojuste como o que sc propOe. 

A propria cxperiencia dcvo ter mostrado ao Governo Bnitannico que isso ó cxacto. 
0 íratado dc amizadc, commcrcio c navcgocao dc 17 dc agosto de 1S27 cxpirou em 
1Sí4, e tcndo sido infructifera a negocia^uo tentada para a conclusño dc outro, dei- 
xdrño os rcspectivos assumptos descrrcgulados por ajuste.especial. Tccm decorrido 
mais dc quarenla annos c as rela^ües* commerciaes, longe dc corrcrem o riscoque o 
(ioverno Britanmco agora recoio, tecm tido incremcnto grande, constante e progres- 
sivo, contribuindo muito para isso a politica libcral do Brasil. 

Como prova'dessapolitica Iembrorei que oGovcrnoImperial concede ás embar- 
cacOes mcrcantes das nocües amigas a navegacüo costeira óu.de cabotagem. Essa 

> . j w v * 

conc:ss5o é rcvogavel, masos trotados tambem o süopor meiode denuncia nos 
prazos estipulados, que nüo costumüo ser lon gos; e demais, talvezo Brosil a nüo 
fizesse por ojustes internacionaes, visto ser illusoria, em relocüo ú Gran-Br.etanha 
e a qualqucr cutro paiz da*Europa, a reciprocidade que porventura se oíTereces^fe. 
Para tüo importante concessúo nüo houve nccessidade dc tratado, e della gozüo ha 


muitos annos ascm])arcacücs#ritannicas sem exigencia de compensacüo. 

Causou ao Governo Britannico olguma sorpreza a informacüo, que lhe deu o 
Sr. Mac Donell, de ser o Governo Imperial opposto ú idóa de se regularem os nego- 
ciosem qucstüo por ojuste especial na fórma- costumada, rccebida e consagrada 
pela prática dos nat;ües. 

Pcqo licenQa para dizer que nüo comprehendo essa sorpreza. E* certo que se teem 
feito e ainda se farüo tratados de commercioe novegocüo; mos .esta prútica nüo ó 
obrigatorio, nem o poderia ser scm ferir a sobcronia e independencia dos nocües, 
e sem. sujeital-as a sacrificarem os scus justos inleresses aos olhcioS. A idóa de 
tratado encerra a de concessües mutuas, e cista assenfa necessariamcnte na conve- 
niencia de cada .uma das partes contractantes. Isto ó tüo ccrto que muitas negociacücs 
süo obandonadas pela impossibilidade dc sc conciiiurem os interesscs oppostos; c 
bem o prova o que, sem a menor sojrprcza do Govqrno Britonnico, aconteceu com a 
que jú referi de um tratodo que substituissc o dc 1827. 

Termina o Sr. Mac Doneli a $ua nota pedindo-me que lhe diga que medidas 

pensa o Governo Imperial tomor para supprir a folta de tratodo; e até que ponto 

• • 

serú necessorio ao Governo Britannicoguiar-sc, nas instrucQües que tcm de dar oos 
seus agentes consulares, pelas maximas e rcgros ató agorn observados c mantidas 
pelo Brasilem commum com todas as outras nagües civilisadas, e qucconstitucm 
um principio reconhecidoe aceito de direito internacional. 



0 Brasil tem leis, regiilamentos e usos qucem nada discordúo daquélle direito. 
Os Consules Britannicos os conheccm, e por elles se tecfn juiado desde 1844, qüando 
cessouo tralado de 1827, exclusivamente alé se concluirá convenQüo consular, c 
desdp entüonos assumptos a ella extranhos. Assirn, por uma experiencia de mais de 
quarenta annos, que dispensa a communicncao antecipada de medidas eventuaes, 
fica, si mc niíoengano, amplamente respondida a ir.encionada corisulta. Nem outra 
respo5ta seria possivel sem constituir uma cspccic de ojuste em contrario da reso- * 
lucao tomada pelo Governo Imperial. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Mac Donell as seguroncas da minha aita 
consideragúo. 

Ao Sr. II. G. MacDonell, & & &. 

* 

Barao de Cotegipet. 


N. 53 


Notcc cla Le(ja$cio Imperial ao Goccrno Britannico. 


Légation Impériale du Brésil, Londres 27 octobre 18SG. 

Monsieur le Comte,—Je suis chargú par Monsieur le Baron de Cotegipé, Ministrc 

des Affaires Etrangéres, d’informer Votre Excellence que le Gouvernement I’mpérial 

a pris la résolution de dénoncer laconvention consulaire du- 22 avril 1873 cntre le 

* ■ . 

Brésil et la Grande Bretagne.' * 

Le Ministre des AfTaires Etrangéres a déja adressé á ce sujet, endatcdu22 
septembre dernier, une note á Monsieur Cadogan, Chargé d’Afíaires de Sa Majesté 
Britannique áílio de Janeiro, pour lui communiquer cette résolution, et lui a fait 
savoir que la convention doit cxpirer un an aprés sa notification officielle, commc il 
cst stipulé dans l'article 6, c'est á dire le 22 septcmbre 1S87. 

■ Neanmoins le Gouvernement Impérial m’ordonne de porterá la connaissonce du 
Gouvernement de la Reine la notificatipn déjá foite á Rio, ct dc lui expliquerque 



ecttc mcsurc a ótó prise á la mómc dolc, le 22septembrc, pour toutcs lcs conventions 
con9£ilaires existantes éntre le Brcsil ct les aulrcs Puissances. 

Par la gónéralitc mcmc de cc proccdcon n’y saurait rien trouver de spccial a 
legard dc la Grandc Bretagnc, ni le moindre trait aux bonnes rclations entrc lcs 
deuspays. ... 

Je profite dc cetie oceasion pour réitcrcr á Votre Excellcnce rassurancc dc la 
plus hautc considcration ovcc laquelle j’oi rhonrieur d’étre 

de Votrc Excellence 


le trés-humble et obcissant serviteur 

Penedo. 

Son Excellence 

Monsieurle Comte d’Iddesleigh. 

¿ «v & 


N. 54 


Kota do Cocerno Briiannico á Legacáo Irrifierial. 


Tradcccao 

• • 

Ministerio dos Negocios Estrangeiros 11 de novembro» de 1886. 

0 

. Senhor Ministro,— Tenho a lionra de aecusar a recepquo da vossa nota de 2 do 
ültimo, recebida a 28, pela qual me párticipaes quc o vosso Gowrno denunciára a 
terminaoüo em 22 d§ setcmbro de 1887 da convencüo cntre’a Gran Bretanha e o Brasil 
de 22 de abril dé 1873. . . 



■ Peijo* licensa pora dizer-vos que recebi por intermedio do Encarregado de Nego• 
cios de Sua Magestade no*Rio a notificaQfio formal para o flm a que alludis em vossa 
nota; etenhoagora ahonra de communicar-vos ^jna cópia das instruc$óes que 
por isso expedi oo Sr. Haggord. 

Tenho a honra de ser com a mais alta considero$5o, Senhor Mioistró, 

- Vosso muito obedienle e humilde servidor 

IDDESLEIGH. 

Sr. Borao do Penedo. . 

i 

& .• & k 

• • 


InatruccoeH a que so refere a nota precedente. 


Tra.duc?áo. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros 11 de novembro dc 1886. 


Senhor,— Recebi com o vosso despacho de 27'de setembro ultimo copia e tra- 
duc^ao de uma nota pela quaioMinislro dos Negocios Estrangeiros denuncia a ter- 
minagfio em 12 mezes da convenQáo de 22 de abril de 1873 entre a Gran Bretanh^P o 
Brasil que, em virtudg do seibartigo 6, cessard em seus effeitos^desde 22 de setembro 
de 1887. # 

0 Governo de Sua Mageslade, recebendo esía notificagíio de denuncia, nao póde' 
deixar de exprimir quanto Ihe peza que, ao expirar essa conv^pgüo, n5o liaja tratado 
querégulc os importantes ossumptos maritimos, commerciaes e consulares que 
interessüomutuámentedGran BretanhaeaoBrasil, eeu desejario que aproveitasseis 

a occasi5o para dizer que o Governo de Sua Magestade teria a mais viva saíisfasüo 

• • 

em abrirnegociagOes para aconclusSo de *uma convenfüo sobrc as base's dos tra- 
tados de commercio e novega(;üo jü em vigor entre a Gran Bretanha e differentes 
Estados da America do Sul. 



Incluo copias tlos niais recentcs desscs tratados, c rccommcndo-vos. quc os 
communiqueis ao Govcrno do Brasil, convidando-o a considcrar si nao havcria 
ínutua vantagcm pora os dois paizescm abrir ncgociacocs sobrc as ditas bases. 

Sou ctc. 

lDDESLEfC.il. 

W. II. D. Iloggard Esq. ro 



Xota da Lcgacdo hnperial apGovernt) Britannico . 


Légation Impérialé du Brésil. Londres le 12 novembrc 1S86. 

é 


Monsieur le Comte,— Je m* ompresse de vous remercicr pour la réponse que 
vous avez bien voulu faire, en date d’hier, á la^Nbte datée .du 27 octobre que j’ai eu 
l'honneur de remettre personnellement ii Votre Excellence le 28. 

Je me ferai un devoir de transmettre a mon Gouvernement par le prochain pa- 
qudK votre réponse avcc les documents y joints. 

saisis cette occasion pour renouveler á Volre Excellence l’assurance de la 

* • * 

pius haute considération avec laquellej’ai I’honncur d etre, Monsieur le Comle, 

Votre tres humbleet obéissant serviteur 

■ ■ • 

• • 

. 4 Penedo. . 

Son Excelience 


Monsieur le Comte d’Iddesleigli. 



COMNIISSÜES MIXTAS INTERNACIONAES 
ESTABELECIDAS EM SANTIAGO 



yota cla LeQCu;ao Britanjiicaao Goccrno Lnpcrial. 

« 

Tradúc<;ao 

Lega$üo Britanuica, Rio de Janeiro, 21 dc julho de 1SS6. 

-r 

Senhor Ministro,— Tenho inslrucgues doSecretarib de Estado dos Negocios Es- 
trangeiros de Sua Mogestade paro communicar a Vossa Excellencia, rclativamente 
á «Comrnissíio das reclamocoes », que 05 Governos da Gran Bretanha e do Chile 
concoraáruo, mediante 0 assentimcnto de Sua Magestade o Imperador do Brasii, 
em uma prorogagáo de seis mezes em virtude do arligo IX da conven^áo ( em con- 
sequencia da interrupcao causada pela morte dc Sir Jolin Drummond Hay), com 
faculdade de prorogacüo por mais seis mezes para sc prcencher 0 tempo perdido 
pela retirada do Sr. Lopes Netto. 

Solicitando uma rcsposta corn brevidade, aproveito a opportunidode para rei- 
terar a Vossa Excellencia a seguran^a da minha mais alta considera^So. 

A. Suo Exccllcncia 0 Sr.-Barño de Cotegipe, Ministro dos Negócios Estran- 
geiros 

& \ & * * 


H. G. Mac Donell. 



Koca do Gocerrio /m¡icr¿al i¡ Lcfjnrñn Hrilannkv . 


Rio dc Janciro, Ministcrio dos Xegocios Ksirongciros, em :;i de julho de ÍSSG. 


Tivc a honra de recebor a nota, que o Sr. II. G. Mac Donell, Envíado Extraor- 
diiiarioc Ministro Pienipotcnciario dcSua Magcsíade Britannica, serviu-sc dirigir-me 
em 21 do correntc, jiedindo dc ordem do seu UovernoqucSuaMagcstadeoImperador 


consinta em prorogar-se o pra/.o da Commissuo Mixta Anglo-Cliilena por seis 
mer.es eni virtude do artigo IX da respeclí\-a convencüo com foculdade de nova 


prorogacáo por outros seis mcses. 

0 primeiro periodo addicional comeíou a eontar-se do 1° de marc;o ulümo por 
decisüo dos tres commissarios, ttimada em scssüo de 20 de moioem conscquencia, 
quanto ao da Gran Brstanha, de instrucoües do scu Governo. 

0 commissario Brasileiro procedeu sob sua exclusiva responsobilidade, c u 
Governo Imperial, considerando que naquelle acto estavüo de accordo as duas Altas 
Poríes controctontes, nenhuma objeccüo ihe fez quando foi trazido oo scu conhecf- 
mento pelo mesmo commissario. Está portonto o Governo Britonnico satisfeito neste 
ponto, que julgo ter incluido no pedido de consentimento. 

0 primeiro periodo oddicionol expiro no dia 31 de ogosto, e o segundo comegorú 
noturalmente no 1° de setembro : mas, opezar desta circumstancia, aínda o Go- 
verno Imperiol nüo recebeu do Governo do Chile a solicitaqüo que lhe porece neces- 

sorio, visto trotar-se de uma providencia nüo comprehendido no citado ortigo IX 

* 

do conven^üo. Os poderes por esta conferidos ao Itnperodor, c por consegainte os do 
commissario Brasileiro, dependem de renovo^üo expresso de ambos as Portes inte- 
, ressadas. Quontopoisa estesegundo ponto do pedido feito pelo Sr. Mac Donell 
tem o Governo Imperial necessidadc de orientor-se, e pois offício immediatamente 
para o Chile. * 

Aproveito a opportunidade pora reiterar oo Sr. Ministro as segurancas da mi- 
nho alta consideragao. 


Ao Sr. H. G. MacDoneii. 




BARaü DE COTEGtPE. 



Xota da Legacdo fidlcna ao Goterno I/apenaL 


9 

Legncion de Chile, 23 de setiembre de 1386. 


SefiOF Ministro : — Tengo encargo de poner en conocimiento del Gobicrno Im- 

'periol que ? confecha 16 del pasado mesde Agosto, ei Gobierno de Chile i el de Su 

‘Mojestad Britanica hanajustado en Santiago un protocoio encaminado á prorrogar 

por eltérmino de seis meses ias funciones del Tribunai Anglo-Chileno; i comoel 

citado Tribunal fué presidido por el honorable representante de Su Majestad el Em- 

perador, tengo asi mismo el encargo de rogar á Su Majcstad, por intermedio de 

Vuestra Excelencia, que se sim autorizar ai honorabie Sefior Conséjero Lafavelte 

Rodrigues Pereira pora que continue formondo parte del Tribunai Anglo-Chiieno, 

aurante la prorroga ú que he hecho referencia. 

Ei Gobierno de Chile se lisonjea con la esperanga de que Su Majestad querra 

llevar hasta ei fin el alto cometido que en honor á su elevado espfrítu de justicia á la 
■ * 

vez que en la confionzá en su benevolencia le han conferido las Naciones consti- 
tuyentes de ias comisiones Mixtasque funcionan en Santiago, bajo la presidencia 
del Delegado de Su Majestad Imperial. 

Aprovecho de csta oeosion para ofrecer ai Señor Consejero Baron de Cotegipe las 
seguridades de la mas disünguida consideracion con que me suscribo de Vuestra 
Excelencia 

♦ 

Su Atento Servidor 

v. Santa Cruz. 

A Su Excelencia el Sefior Consejet’o Earon de Cotegipe, Ministro i Secretario de 
Estado de Negocios Estranjeros. « 

9 



Xota ilo Gocitho hnjnTÍal i¡ I.cijítM f'hilenn. 


Hio c¡e .loneiro, Minisíerio dos Negocios Esirangeiro? em 27 deselemhro de SSSO. 


Km resposla á notu que o Sr. D. Vicentc Santa Cruz, Knviado Extraordinario e 

Ministro Plenipotenciario da Rcpubüca do Chile, serviu-se dirigir-me cm 23 do cor- 

* 

renle, ienho a satisfacüo dc pariicipar-lhe queSua Mageslade olmperador, onnuindu 
com pra/.er ao pedido que Ihc foi feito por meio da mesma noto ? consente que o Sr. 
Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira continue a prestar os seus' serviros na 
Comniissüo Anglo-Chiiena duranle a prorogacüo ajustada no recentc protocollo. 

Completando esta resposta, communico ao Sr. Santa Cru/. que acobo de dar pelo 
telegrophoaoditoConselheiro a pedida autorisoQüo. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiteror ao Sr. Mi- 
nístro as seguronOas da miniia olta considero^üo. 


AoSr. D. Vicente Santa Cruz. 


Bahao de Cótegipe. 


N. 60 


Xota clo C.ocemo Lnperiat ci Legacño Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Éstrongeiros em 27 de setembro de 1880. 


Tenho a honro de communicar ao Sr. William H. Doveton Ilaggard, Encarre- 
gado de Negocios da Gran Brctanha, que, tendo o Goveroo do Chile pedido por 



me¡o do scu Miníslronesta Curtc que o Sr. Consellieiro Lafay#te Rodrigues Pereira 

« 

seja autorisado a continuar os seús servigos.na Commissao Mixta Anglo-Chilena 

• 

duronte a prorogactio ajustada no recentc protocollo, e flcando assim preenchida 
uma formalidodc que faltava, com pra/er consentiu Sua Mogestode o Imperador em 
dar essa autorisacSo, já solicitada pelo Sr. Moc Donell*nasua nota de 21 dejulho 
ultimo. 

Completondo csta communicaQao, previno ao Sr. Doveton Iíaggord de que nesta 

data dirijo pelo lelcgrapho a necessaria ordem oo dito Conselhciro. 

■ Áproveitoesta opporlunidade pnra reiterarao Sr. Encarrcgndo de Negocios as 

seíurancas da niinlia distincta consideracuo. 

« >» > 

AoSr. WiUiam II. üoveton Iioggard. 

+ 


Baráo dk Cotegiul. 



CHILE E SUISSA 

. • 



N. 61 


# 

Xotada Lcgagao Cldlcna ao Covemo Imperial . 


Legacion cle Cliilc. Rio de Janeiro, 14 de Oclubre de 18S6. 


# Sefior Ministro:—Ei Gobierno deChile ha celebrado con los representantes del 
Imperlo Anstro-IIungaro i Confederacion lleivútico convenciones encominodas á 
someíer ni folio del Trihunal Chiíeno-Aleman, que funciona ocínalmente en Santiago, 
los reclamaciones de ios súbditos sui/.os i austriacos damnificados en la guerra que 
sostuvo ia Repúbiica con BolivLn i ei Peru. . ' 

En cstas eonvcncioncs, como qqcdo diciio, ias Altas Partes Controtontes se so- 
metenal failo del octúai Tribunai Ghileno-Aleman, con sujecion úlasmismas clau- 
sulos de Ia cónveneion de 2:> de.ogosto de 18S4 ; una de lns cuaies, í de ios mas im- 
portontes, es ia que dú á Su Majcslad el Emperadordel Brasil la focultad denombrar 
un Arbitro Deiegado. . • 

Estando yo roüficodas Ias rcferidas convcnciones, mi Gobiernome encarga rogar 
/i Su Mojestad que tcnga á bien autorizar al Dclegado Sefior Consejero Lafovette Ro- 
drigues Pcreira para.que entiendo i falle en las reelamaeiones dc subditos Suizos e 



austrohúngaros, aceptando así la omplitud de jurisdiccion quc los respectivos Go- 
bicmos han concedido al Tribunal Chilcno-Alemon. 

En la esperanza dc que Su Mojestad cl Emperador tendrá á bien acceder á la 
sollcitud dc mi Gobierno tengo el lionor de anticipar ó Vuestra Excelencia los sen- 
timientosde grotitud de que por nuestra parte seremos deudores en razop de esta 
nueva manifestocion dc Su Augusta benevolcncia. 

Al Senor Baron de Cotegipe presenta sus respectos 

V. Santa Cruz. 

.V Su Excelcncia cl Señor Consejero, Boron clc Co'.egipe, Ministro i Seeretario de 
Estodo de Negocios Estranjeros, 

& 


N. 62 


Xoia do Governo Jmperud d Legar.do Chileno. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios 


» 

Estrangeiros em 16 de oitubro de LSS6. 


Recebi a nota quc o Sr. J). Vicente Santa Cruz, Enviodo Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario do Chile, serviu-sc dirigir-me em 14*do corrente, pedindo 
de ordem do seu Governo quc o Sr. Conselheiro Lafoyette Rodrigues Pereira, como 
membro da Cómmissüo Mixta nomcada para julgar as reclamagoes de subditos 
Allemües contra o Cliile, seja autorisado a decidir as dos subditos d’Austria-Hungria 
e dos cidadños Suissos, provenientes, como aquellas, de prejuiaos soffridos na 
recente guerra entre a referida Rcpublica e as da Bolivia e do Perú. * 

Em resposta tenho a satisfagúo de participar ao Sr. Santa Cruz que Sua Mages- 
lade o Imperador, onnuindo com prazer ao pedido do Govemo Chileno, desde jú 



autorisa odito Consclhciro a procoder quantoás rcclamoQucs Suissas, e dar-lhc-ha 
eguol autorisocáo rclativamente ás outras logo quc o Govcrno dc Sua Magestode 
lmpcrial e Real Apostolica o solicitor. 

Aproveito esta opportunidade poro tcr a iionra de relterar ao Sr. Ministro as 
segurancasda minhaalta considcraeáo. 

Ao Sr. D. Viconte Santa Cru/ 


vV vV A' 


Bahao d:: •' on-c.in-:. 


N. 63 


hjjicio ‘do Consiílctdo Geral da Suissa ao Gocen/o 


J/njje/'iaL 


Consulat Général deSui 


e, Rio de Janeiro, 14 octobre ISS-S. 


Monsicur le Ministre, — J’ai i’honneur de communiquer á V. Ex. cc que le Ilaut 
Conseil fédéral Suisse, a conciu le 19 janvier ISSG avec le Gouverncment du ChiLi, une 
convention d’arbilrage pour les réclamations cle ciíoyens Suisses relatives á la dcr- 
niére guerre, d’aprés loquclle lcs ditcs réclainations devront étrc soumiscs á la 
commission d'arbitroge Allernonde-Cliilicnne. 

Cette convention o été rotifiéc par les chmnbres tcdérales selon le télégramme de 
mon Gouvcrnement, le Ssepteinbre passé, de mémc que par le Congrés du Chili, 
et les ratifications ont été échangées sclon Lélégrammc du 8 courant adrcssé á 
Son Ex. C(i Monsieur le Ministre du Chili en cettc capitalc, qui le communiquera 
á V. Ex. co 


En conséquence,.je viens, d’ordre de mon Gouvernement, prier V. Ex. cc do bien 
vouloír outoriser l’arbitre Brúsilien, Monsieur Ie Conseiller LofaycUe Rodrigues 
Pereiro, á s’occuper des réclamotions Suisses qui seront soumises á ln commission 
Allemande-Chilicnne á Sontiogo. 



41 


-81 — 

• 

Le lcnis accordé pour ccs róclomations á partir de l’échange des ratifications 
étant trés limité, je serais trcs reconnaissont a V. Ex. cc de bien vouloir m’liabiliter á 
rassurer le plustot possiblc mon Gouvernement á ce sujet. 

Je saisis l'occasion pour présenter á V. Ex. e6 Iés assurances réiterées de ma 
plus lioute estime et de mo considération la plus distinguée. 

A’ Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil et Mi- 
nistre des AíTaires Etrangcres, 


Le Consul Général deSuisse au Brési! 


Eug. Emile Raffard. 


• N. 64 . 

• • 

Q fficio do Gocerno Tmperial ao Consulado Geral cla Suissa. 

■ 

Río de Janeiro, Ministerio dos Negocios Etrangeiros, em 16 de oitubro dc 1886. 

■ 

Em resposta ao officio que o Sr. Eugenio Emilio Raffard, Consul Gerai da Confe- 
deraqao Suissa, serviu-se dirigir-me em 14 do corrente, tenho a satisfa$5o de 
participar-Itie que Sua Magestade o Impcrador, annuindo com prazer aó pedido do 
Conselho Federal, autorisa o Sr. Conselheirb Lafayette Rodrigues Per.eira a tomar 
parte no julgament^ das reclamagoes de cidadaos Suissos contra o Qhile, que, . 
segundo a respectiva convenqao, devem ser decididas pela Commissáo Mixta no- 
meada para resolver as reclamacóes Allemas. Neste sentido telegrapho hoje ao 
dita Conselheiro. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Consul Geral as seguranQas da minha mui 
distincta consideragao. 

Ao Sr. Eugenio Emilio Roffard. 

BARAO DE COTEGÍPE. 


E. 


11 




Officio do Considado ('icral 


da SvJ.ssa ao (jorcrno fmpcrial. 


ConsuloL Gónérol de Suisse, Rio de Joneiro IS »^ctobre 1SS0. 


Monsicur ic Ministre,— J’ai eu l’honneur de reccvoir la dópóclie N. 4304 quc 
V. Ex.'''‘ a bicn voiilu m’odresser en date^Iu 16 courant pour mc communiquer quc 
Sc«. Majestó L'Empercur, ogrónnt avec ploisir á ia demande du Ilaut Conseil Fédóral, 
auloriseroií Monsieur lc Conseiller Larayetíc Rodriguts Pereira á prendrc portou 
jugemení des réclamations de citoyens Suisses contre Ic Chili, lesquelles, sclon la 
convention respectivc, doivenl ótrc dócidóes par la commission mixte'nommce pour 
rósoudre les róciamalions Altemandes, et que cette dócision avoit óíó communiquóe 
t'Q jour por !e tólógraplie au dit-Gonseiller ii Santiago. 

Trós sensible pour la bienveillance que Votre Ex. cc a bien voulu tómoigner á cc 
Consulní Gónóral en Ie favorisnntd’uneaussiprompteetagróobleróponsequej’ai 
communiquóe hier par tólégrammeá mon Gouvernement á Bcrne, je prie V. Ex. c<; 
de bien vouloir agréer, avec mes scntiments degratiíudc, les assurancesde ma plus 
haule estime ct de ma considóration la plus distinguée. 

A Son Ex. cc 


Monsieur le Baron dc Cotegipe, 
Prósident du Conseií, Ministro dcs 


Aflaires Etrangóres & £ & 

Le Consui Génóral de Suisse au Brósil 


Euc». Emii.e Raffako. 



Xota da Lc<j(t(;uo Chilcnano Goccrno fmpcrial. 


* 


Legaíjion dc Cliile, Rio de Jnneiro, 2:í dc Oetubre de lSiGm 

• • 


Scilor Ministro : — Tcjigo la honra de acusar recibo ü Vuestra Excelencia de la uolu 
dc IG dcl presentc en quc Vuestra Excetencia se tia scrvido participarnie quc Su Mu- 
jestod cl Emperodor, otendiendo ú la soiicitud del Gobicrno de CIiili, Iia tenido á 
bicn autorizar pl íionorable Scnor Consejero Laúiyelte RodriguesPereiro, úñn dc 
qite pueda entender v fallor Ias reclamaciones de los ciudadanos Suizos que se 
sometan á la dccision dei “Tribunal arbitral Chtleno-Alemán, cn virtud de lu 

m 

convenciou cclobráda en Santiogo ct 19 de Enero del presentc ofio, entre mi Gobicrno 

» 

v el de la-Confederacion Ilelvética. 

« . 

Asi mismo Vuestra Excelencia se ha dignodo comunicarmc que Su Majesto.d cl 
Emperador dorá igual autorízaciou oi Seiior Consejero Lofayette Rodrigues Pereira 
respecto á las reClarnaciones de los subditos Austro-Húngaros, tan ltiego como ei 
Gobierno de Su Majestad ImperioL v Real Apostolica lo soliciíore. 

Me cs grata oírecer á nombre del Gobierno de'Chiie los mas elevados seriti- 
mientos de su gratitud al Gobierno del Brosil por esta nueva pruebo de amistad que 
Ie-ha manifcstado, accediendo á los deseos de Ins^aciones constituventes delas 
Comisiones Mixlas dc que dichas Comisiones fuesen 'íntegrados por un Delcgado de 
Su Ma]estad cl Emperodor del Brasil. 

*Aprovecho tambien de csta ocasion para presentar al Sefior Baron cie Cotcglpe 

* « 

cl homenojc dc los respectos v considcraciones dc 


Su Atento servidor 
V. Santa Crüz. 


A Su Excelcncia el Senor Cousejero 
Estado deA'egocios Estratijeros. 


Baron de Cotegipe, Ministro v Secretario de 



<\fflcio do C'on-uJoclo <ír¡-o! da Su.isso. ao tHnverno Iinpcrfo !. 

« 


Consulot- Gcncrol do Sni.sse, 


Kio de Janeiro 29 Novembre LS8G. 


Monsieurle MinLstre,— Le Iínut Conseil Fédérol ayantoppris par mon télégrani- 
me du 10 octobre passé que lo Gouvernement Impériol avoit bien voulu acquiescer 
á so demonde et autoriser son arbitre, Monsieur le*Conseiller Lafayette Kodrigues 
Pereira, i\ s’occupcr des réclamatíons des citoycns suisses préscntées á lo com- 
mission d'arbitroge Allemande-Chilienne en vertu de la convention célébrée et 
ratifiéé entre la Confédération Suisse etle Cliili, jai été spécialemenl chorgé, par 
dépéche du 4 courant, de présenter ou Gouvernement Impérial lcs meilleurs remcr- 

ciements du Haut Conseil Fédéral pour cette preuve de bienveillaqce envers la Suisse. 

■ 

En m’acquittant avec ploisir de cette agréable mission, jesaisis avecempres- 

sement <£tte occasion pour vous prier, Monsieur le Ministre, de bien vouloir 

» 

agréer Fexprcssion réitérée de rna plus haute estinie, et les assurances de ma con- 
sidération la plus distinguée. 

A Son Excellence, Monsieur le Conseiller Boron de Cotegige, Ministre des AíToires 
Etrongéres, 


ÍV.- 


& 


Le Consul Générol dc Suisse ou BrésiL 


El-g. Emile Raffard. 



Couoenr.ño cntre o Chile e a Confederagño Sinssa. 



Copia communicoda pela Lega^úo Chilena. 


Su Excelcncia el Presidente de la República de Chile v cl Consejo Federal Suizo, 
deseando arbitrar los mediospora resolver amistosamente las reclamaciones pre- 
senladas por ciudadanos Suizos contra el Gobierno de Cliile á consecuencia de ia 
última guerra entre Chile y el Perú y Bolivia ban nombrado por sus plenipoten- 
ciarios : 

SuExcelencia el Presidente de la República de Chile al Seíior Anibal Zañartu, 
Ministro de Rclaciones Esteriores de la República y 

E1 Conscjo Federal Suizo oi Seilor Baron Schenk zu Schweinsberg, Consejero de 
Legacion y Ministro Rcsidente de Su Majestad el Emperador de Alemania’ en 
Cliile- . 

Los cuales Plcnipotcnciariosdespuesde haber examinado sus Plenos Poderes y 
hoberlos encontrado en buena y debida fórma, han convenido en el siguiente 

Aríiculo único: 

E1 Gobiernodc la República de Chile y el Con'sejo Federal Suizo convienen en 
deferir al conocimiento y resolucion del Tribunal Arbitral establecido por ia conven- 
cion Germánico-Chilena de 23 de agosto de 1834, las reclamaciones presentadas por 
ciirdadanos Suizos contra el Gobierno de Chile, con motivo de los actos y operaciones 
ejecutadas por las fuerzas de mar y tierra de la República en los territorios y costas 

a 

del Perú y Bolivia durante la última guerra. 

Estas reclamaciones seran falladas en conformidad á los mismos principios y 
bajo los mismos tramites v condiciones que ha establecido para las reclamaciones 
de subditos Alemanes la ya referida Convencion de 23 de agosto de 1881; y deberán 
ser presentadas al Tribunal por el representante diplomatico del Imperio Alemán 
en el término de noventa dias, contados desde aquel en que se verifique el canje de 
las ratificaciones de la presente convencion. 
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Toda reelomacion i]uc se presenlarc despucs dc Lrascnrrido cl pla/.o indicfado cn 
1 inciso antcrior n:> scrá admiUido, tcnicndoso dcsdc luc£o, conio dcscchadn, dc 
modo quc por ningun niolivo 6 prctesto pucda scr matcria dc nucvo exámcn ó 
discusion. 

Kl Consc.jo Todcral Sui/.o qucda cncorgado dc recabar la autori/acion ncccsa- 
ria poro quc los Jueecs Arbitros dc Alcmania v dcl Brasil pucdan concurrir á lo 
resoluci'Mi de las rcdamacioncs indicodas. 

I.a ])resenlc Convcncion scrá ralificada porlos Altas Partos contralanics y las 
ratiíicociones sc canjcaran cn Sünliago cuanto-antcs fuerc posiblc. 

Kn 'c dc lo cunl los Plenipolenci.irios dc ambos paises la firinaron eu doblc ejcm- 
plor y cn los idiDmas nleman v cspcaol y la sdlaron con sus seltos respectivos. 

llcclia en Sonliago deChilc á ios die/.inucvedias dcl mesdeKnero ucl afio mil 
ocliocientns odicnta v scis. 


(K. S.) firmado Amuai. Zañmviv. 

i'I-. S.) id. Sciienk zu Scn\viiiN5i3Ea<;. 



CHILE E flUSTRIA-HUNGRIA 


* 





N. §9 


Xota cla Legagüo d'Austria-Ifunnvia ao Governo ImperiaL 

* 


Légafcion d’Autriche-IIongrie, Rio de Janeiro 28 octobre 183í>. 


Monsieurle Minisfcre,—Ainsique Vofcre Excellence aura été intorniée paj qui 
de droit les Gouvernements de rAutriche-Hongrie et du Chili sont tomhés d’ac- 
cord á soumettre les réclamations, élevées par Ies sujets austro-hongrois contre 
le Gouvernement Chilien par rapport aux préjudices essuyés dans la derniére 
guerre, á la décision dc la Commission Chileno-Aliemande, instituée pour des 
réciamations analogues Allemandes, conformémenfc ú la convention conclue á cet 
eííet cntre le Chili et rAllemagne. 

Sa Moje3té l’Empereur- du Brésil ayant daigné accepter la charge d’Arbilre 
dans ces diíférentes aííaires je viens de recevoir i’ordre de mon Gouverríement 
de m’adresser .au Gouvernement Impérial, afin que le Déiégué Brésijien soit au- 
iorisé á prononcer aussi sur les réclamotions Ausfcro-IIongroises. 



W 

En portonl ca qui precódc a la conníiissanctf dc \'olrc Exccllcncc j’ai rhonncur 
dc ln pricr dc vouloir bicn ínire oupivs dc Son Auguslc Souvcrain lcs dcniai- 
chcs núccssaircs ñ cct eflot ct fnirc parvcnir ensuile i\ Mr. lc Conscillcr Lafayette 
Hodrigues -Pcrcira, au besoin par télúgraphc, rautoriSation sollicilúc. 

Vcuillc/ QeXécr, Monsicur lc Ministre, l’assuronce de ma houtc considération. 

Son Excellenee M. le Baron dc Cotegipe, 

Ministre cbSccretairc d'Etnt dcs AfTaircs Etrangúres de Sa Majestú l’Emperour 
<lu Brúsil, 






» 


Seiller. 





Nota 


clo Gocerno Lapcrial á Lctja^.uo d' Av.su 'ia-IInnpria. ■ 


Kiode Janeiro, Ministcrio dos Negocios 


Estrangeiros cm :>0 de oitlibro de 1886. 




Recebi a nota que S. E. o Sr. Boruo de'SeilIer, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario de Sua Magcstade Imperial <‘ Real Apostolica, serviu-se 
dirigir-me em ¿8 do correntc, pedindo de ordem do seu Governo que o Sr. Con- 
selheiro Lafayettc Rodrigues Pereiro, como membro da Commissao mixta no- 
meada para julgar os reclamacGcs desubdilos Ailemies, seja autorisado a décidir 
as dos subditos de Sua dita Mogestode provenientes, como aquellas, de prejuizos 
soíTridos na recente gucrra entre o Republica do Chilc easda Bolivia edoPerú. 

Em resposta tenho a sotisfof;uo de participor a S. E. o Sr. Ministro qae 
S. M. o Imperador, onnuindn com prazcr ao pedido do Governo d'Austrfa-Hungria, * 



tlcu aqnelia autorisaQuo ao dito Conselheiro, a qucm nesta data a communico 
pelo telegraplio. 

Aprovcito o enscjo para ter a honra dc reiterar n S. E. o Sr. Barfió dc 
Seiller as scguran^as da minha alto consideracíío. 

A S. E. o Sr. Baruo de Seiller. 


Baráo i)i-: Cotegipi-:. 


Ií 71 


Xota do Goccrno Imperial ú Legagao Chilcna. 


Riode Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros em 30 de oitubro de ÍSS6. 


Tenho a satisfaQuo dc participor ao Sr.- D. Vicente Santa Cruz, Enviado Ex- 
traordiñario e Ministro Plenipotenciario da Republica do Chile, que, por ñota de 2S do 
corrente, a Legagúo de Sua Mogestade Imperial e Reai Apostolico, pediu autorisacúo 
para que o Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pcreira, fttno membro aa commissúo 
mixta nomeada para julgaras reclamaQües de subditos Allemúes, decida tambem 
as dos subditos dc Sua dita Magestade. 

.Sua Magestade o Imperador annuiu áquelle pedido, e nesta data dou pelo 
telegrapho ao dito Conselhciro conhecimento da autorisn^üo solicitada. 

* Completando assim a resposta que tive a honra de dar ú nola do Sr. Ministro de 
14 do corrente (documento n. G2), aproveito o ensejo para renovar-lhe as segurangas 
da minha olta considcracñó. 

AoSr. D. VicenteSanta Cruz, ^ 

& & & . 


Baráo de Cotegipe. 










C0! , ccn , '(~(0 cntr<: o Cio.lc v a Av.sina-IIiuujria 


Copia conmuuiicada pcla Lcgaruo Cliilcno. 


íSu Excolcncio cl Prcsicicnlc cle ln Kepúbiicn t!c Ciiiíc y Su Majcslad cl Empc- 

i-Lidor ilo Aus'rio, Uci do Uohcmia x-, Rci Apos'oVi.co de Ilungrio, dcseondu 

íii’bitror los mcdios cle rosolver amis'iosamcntc las rcclatnaciones pres-..-ntadas por 

súbditos Austriacos ó lliingoros conlra cl GoLiertio Ciiilcno, a consocucncia dc lo 

úitimo gucrra entrcChile y cl Porú y Bolivio, hon nombradosus plenipotcnciarios: 

Su Excoloncin e! Prcsldentc cic la Ronública dc Clúlc, a! Sen :>r Anisclo Vcrgarn, 

• * ^ 

Minisi.it> do Rclociones Esteriores dc lo Reoublicn, v 

S:i Mojestad cl Emperaclor dcAustrio, Rci de Boh.cmia & Rci Aposlolico de 
Jiungria, o: Baron Schcnck zu Schweinsberg, Ministro llcsideijto del Imperio Gcr- 
múnico en Ciiile, 

Los cuales Plenipotenciarios, despues de iiaber exaniinado sus Plenos Poderes 
v de hoberlos cnconlrado cn buena v debida forma.-han convenido en cl sicruiente 

* i / w 

ARTICULO LNICO 


EL Gobicrno de la Rcpública dc Ciiile y el doi Impcrio de Austrla-Hungria con- 
vicnen en deferir ol conocimiento v resoMcion dci Tribunal Arbitrol estoblccido 
por la convencion Chilcno-Alemon de 23 dc ogosto 'de lSSí- las reclamacioncs 
presentadas por súbditos Austriacos ó Ilungaros contra cl Gobierno de Chife con 

9 

moíivo de ios aclos y operacioncs cjeculados por las fuerzas dc mar y ticrra de la 
Pu^ública en-los íerritorios y costas del Perú y Bolivia durante la última guerra. 

Estos rcclamaciones serún faliadas en conformiaad a Ios mismos principios y 
La.io ios mismos trámitcs y condicioncs quc ha establecido para las reclamaciones 
de súbciitos alemanés la ya referida convcncion de 23 de ogosto dc l$8-í y debcrún 
*ser presentadas al Tribunal por el rcprescntantc diplomútico dcl Impcrio Germanico 





01 


en el .iérmino cle noviita dias, contados dcsdc oqucl en que se' verifique el canje 

t 

de los raliñeaeíones de la prescntc convencion. 

Toelci reclamacion qae se presentare despaes de trascurrido ei plazo indicado en 

* 

el inciso precedcnte noserdodmitidateniendoscdesdc luegocomodcsechada demodo 
quc por ningun mokivo 6 prelesto pucda ser fnateria de nuevo examen,ó discusion. 

El Gobicrno del Imperio Austro-IIimgaro quedo cncargado dc recabar la nulori- 
zacion neccsario porn que los Jueces Arbitros dc Alemania y dei Brasil puedan con- 
currir ú la resolucion dn los reclamocioncs indicodas. 

La presenle convencion seró ra-tificada por lns Altas Partes contratantes y In> 
rotificaciones se canjearún en Santiago cuanto antes sea posible. 

Én fé de lo cual los PIcnipotenciarios.de ambos paises Ia firrnaron en doble 
cjemplar y en los idiomos esponol y alcmon y la sellarón con sus seilos rcspectivos. 

Hecha cn Sanüago de Ghile i\ los once dias del mcs de Julio del afio mü oclio- 
cientos ochenta v cinco. 


Firmado (L. S.) A. Vergara Albaxo. 
Firmado (L. S.)*Schexck zü Sciiweinsberg . 



' Btrao de Aguiar i'klraii 



N. 73 

* 


* * 

Xota clo Coverno Imperiai á Legagao Chilena . 


* 

Rio de Joneiro, Ministerio dos N'egocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1886. 

Tcnho a honra de participar aoSr. D. Vicente Santa Cruz, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario da Republicado Chile, que oSr. Conselheiro 
Lafavette RodriguesPereira pediuexoneracüo das funcgües’qne exerce como terceiro 
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mcm!>ro dccadn limo das commissucs mixtasintcrnacionocscícnrrcgndos dojulgnr 
rcspcctivonicntc as roclomo<;ucs Francczas, Ingiezas, Italinnas c Allcmñs ; cvquc Sna 
Mngcsíadc o Impcrador, conccdcndo cssa cxoncraQuo, IIouvc porbcm confiñr a<[ncl- 
las f.inccocs c.o Sr. Baráo dc Aguiar d’Andrado, actualmcntc Fnvindo Kxtraordinario 
«j MinistroPlenipotcnciariojuntoáSanta Sé. Dcvo occrcsccntar quc estcSr., que sc 
achorá cm Santiago cm tempo opportnno para cvitar intcrrupcuo dos traballios, foi 
no decrcto dc sua nomca^uo autorisado a julgar as rcclamaoücs Bclgos c Suissns, 
de conformidodc coni as respcctivas convenQücs. 

Espcrando quc esta nova cscoiha scrá ogradavol oo Governo Chilcno, aprovoito 
com prazcr a opportunidade para rcitorar ao Sr. Ministro as segurancas da minha 
oíta consideraQiio, 

Ao Sr. D. Vicentc Santa Cruz 




& 


& 


BaRAO DE COTEGim. 


N. 74 


■ • 

Xoici da Lcganlo Chilenct ao (üovcrno hnpcrial. 


Legacion de Cliile, Petropolis, Diciembre 17 de 188G. 


Sefior Ministro,— I-Ie tenido la honra de recibir la nota de Vucstra Exeelencia 
•de 13 del corrientc.mes, por la cual Vucstra ExceTencia me comunica quc el Señor 
Consejero Lofayette Rodrigues Pereira elevó su renuncia como miembro dc cada una 
dc las comisioncs Mixtas Internacionales encargodas dc juzgar respcctivamente 
las reclamaciones francezas, inglezas, italionas y alemanas; y que Su Majestad el 
Emperador, aceptondo esa renuncia Tuvo ó bien noimbrar en su reemplazo al Señor 
Baron de Aguiar d'Andrada, actunlmente Enviado Extraordinario y Ministro Plani- 



potencinrio dcl Brns# cerca dc la Santa Sede. Agrcga Vuestra ^Excelencia quceste 
Senor sc hallara cn Santiogo cn tiempo oportuno para evitar interrupciones en los 
trobajos de las comisioñcs, vque, porel dccrclo de nombramiento, ha*sidoauto- 


rizado ujuzgar las rcclamncioncs Iielgas y Suijas, de conformidad con las respe- 


ctivas convenciones. Vuestra Excelcncia tcrmina su citado despachomanifestondo la 
esperanza de quc la dcsignacion dcl Scñor Boron dc Aguiar d’Andradasca pgradable 


al Gobicrno dc Chile. 

Mecs groto significar a Vuestra Excelcncia la confianza quc me asiste de 
quc el Gobierno de Chilc recibirá con gusto la designacion quc el Gobierno Imperiol 
se lia dignado lmcer on el Sefior Boron de Aguiar de Androda como Representante 
de Su-Mojestad el Iímperador en tan importonte como elcvada mision. 

Aprovocho de esta ocosion para rcnovar a Vuestra Excelencia los senti- 
micntos de mi mos olta consideracion y respeto con que soi de Vuestra Excelencia 


Atento y seguro servidor 
V. Santa Cruz. 

A Su Excelcncia el €efipr Consejero Baron de .Cotegipe, Mínistro v Secretario 
de Estado de ísegocios Estranjeros, & & & 


N. 75 


'Xota clo Gocerno hnperial á LegagCio Chilena . 



Rio de Janeiro, Minislerio dos Negocios Estrangeiros em 2^de dezer.ibro de 1S8G. 

Em additamento á miniia nota dc 13 do c(frrente tenho a honra de commu- 
nicar ao Sr. D. Viceiite Santa Cruz, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 

m 

potenciario dá Republica doChile, que o Sr.BarSo de Aguiar d’Andrada tambem 



fistú nntorisado a julp:nr as reelartiacoes Aitstro-Iimignras de^oaformldnclc com a 
respectlva convenruo. 

Aprovolto a opportimidadc para rcitcror ao Sr. Ministro ns segurancos da 
minha olta eonsideraaio. 

Ao Sr. D. Yieente Santa Cruz. 


Bahao de Cotegipe. 


N. 76 


« 


• • . 

« 

Xo'ct cla Leyagüo Imperial ao Gocerno do Clule. 


Lerrorao do Brasil no Cliilc, SantiogoT de Janeiro de 188’ 


Senhor Ministro,— Para obedecer ásordens ’do Extn. Sr. Conselheiro Barao dc 
Cotegipe transmittidas com Despacho dc 13 do mez proximo fmdo, rceebido Iiontem 
nesta Lcgaciio, lenho a subidn lionra de participar a V. Ex., que Sua ^Moges- 
tade o Imperador do Brasil Iiouve por bem conceder ao Sr. Conselheiro Lafayette 
Rodrigues Pereira a exonerocao pedida-do cargo de Arbitro Brasileiro nos commis- 
soes mixtas Anglo, Fronco, Itolo e G-ermono-ChiIenas, nomeíhdo ao Sr. Conse- 
Iheiro Baraó de Aguior d’Andrado, Enviodo Extroordinorio c Ministro Plenipoten- 
ciorio do Imperio junloá Sonlo Sé, póra s;icceder-Ihe nos referidos quatro com- 
missues mixlos, scndo tomhem aulorisado a julgar as Reclomagües Bel'gas e 
Suissas' na conformidodc dos respectivas convencoes. 

Aproveito a opportunidá¿c pora reiterar o V. Ex. os seguraiK;as da minha mui 
» 

distinguida consideracao c mois profund» estima. 

A S. Ex. o Sehjjor Froncisco .Freire, Ministro dos Reíocües Exteriores 
do Chile, 


- rtf. 


k 




X 


I. Werneck d’Aguilar. 



i 


N. 77 


Xoto da Lcgagño Jmperial ao Goccrno do Chilc . 
LegaQuo do Brasil no Cliiic, SanLiogo 1G de Joneiro de ÍSST. 


Senlror Minislro, — Em oddiLomentoáminha'nptadeTdo corrente niez, tenho 
a honra dc lcvar'ao conhecimento de V. Ex. que, conforme o determinado pelo 
Exm. Sr. Conselheiro Barño de Co^gipe, em 'data de 21. dc dezembro ultimo, o 
Sr. Consclheiro Borüode Aguiar d’Andrada está outorisodo tambem a julgar as 
réclamogoes ^ustro-Hungaros nos tcrmos da respectiva convenQüo. 

Aprovcito 6 ensejo para reiteror a.V. Ex. os protestos de minha mui dis- 
tinmiido consideracüo c mais subida estima. 


A* S. Ex. o Sr. Erancisco Freire. Minisíro das Relaciones Estcrioresdo Chiie. 


I. P. R. Verneck d’Agüilar. 



N. 78 

Xota do Goccrno do Chile d LegOgdo Impcriol . 

i 

Republica do CIiilc—Ministerio de Relaciones Esteriores — Santiago, Enero 22 

delSST. 




Señor,—Me he impuesto por elcontenido de las estimábles Communicaciónes 
de V. S. de fechas 7 elG’del presente de que S- M. el Emperador dei Bra ñ\ ha 



leTiklo o bien eonceder alSeuor Conscjcro LaíliycUc Rodrigucs PCreira la exoncra- 
eion quc hasoliciindodcl cnrgo clc ornilro bro/.ileroonte las eoniisiones mixtas Angio, 
Franeo, itnlo e Gennano-Cliilcnas i im nombrndo, pnra rcemplaznrlc, nl Sctlor 
Conscjero Barou Agttinr d’Andrndo, actual Eiiviado Exlraordinarioo Ministro Ple- 


nipoteneiario deilmperío ccreo de Su Santidad, autorisandolc, al propio tiempo, 
para juzgar las reclamaciones 3)elgos, sui/.as i austro-liungaras, en conformidod 
a las respeetivas convenciones. 

Aunque mi Gobiernu tcnia va couocimiento dc los hechos que dejo apuntados, 

por eomunicudoüGs de nuestro núnistro eerca dc laCorte ltnperial, ha sido gra- 

íamente impresionado ai imponcrsc de la conflrmaeion de ciios por ia autorizada 

palabra dei Reprezentante dc S. M. cn Ciiüe, i se aprcsura a aprovechar esta opor- 

♦ 

tunidad para rogar a V, S. que se digne representar al Gobierno do S. M, ci 
intimo rceonocimicnto, eon c[ue e! dc Chile recebido cste nuevo tesUmonio dc 
su amistad. 


Renuevoa v. S. con esle motivo el homenaje de mis scntimieatos de elevada 
consklerecion, con que soi 


de T. S. 

* Attenlo e seguro servidor 


1'rancisco Freir'e. 

Al Señor I. P. Werneck d’Aguilor, Encargado de Xegocios delBrazii. 


N. 79 

* 


Xota do (ioccnio Impeñal. d Lc<ja<;ño Hhtannka. 



Riode Janciro, Mínistcrio dos Ncgoeios Rstrongeiros, 13 


do dezcmbrode 1S8G. 


Apresso-mc a communicar noSr. II. G. Mac-Donoll, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipoteneiario de Sua Magestade Britannion, que, tendo'o Sr. Conselheiro 
LafayeUe Rodiigues Pereira pedido oxonerafüo, llouve Sua Mngestade o Imperador 



porhem conccder-llúi, cnomcnr parasuccedcr-lhecomo tercciro niembroda Com- 

i * 

missao Mixta Anglo-Khilcno o Sr. Baráo dc Agnior d’Andrado, octualmente Enviado 
Kxtraordinario c Ministro Plenipotcnciario tío Brasil junto á Sonta Sc, oqualche- 
gará a Santiago cm lempo opportuno parn evitar Iaterrupcüo ’dos írobalhos da 
mesma commissuo. 

Hsperando que csta nova cscolhn scrá ngradavel ao Govcrno Britonnico, opr->- 

* 

veilo a occasiuo parn tcr a honra de rciterar ao Sr. Minist.ro as seguroncas da 
minhn nlta considerocño. 


Ao Sr. II. G. Mac-Doncll. 


Bahao 


de Cotec.ipe 


N. 80 


XoUl cla Linacao JJriiama'ca ao fiorcmo Imorriof 

V • * 


TUADUCCaO 


Pelropolis 2G de dezembro de 1S8 




Scnhor Mínislro,— Tenho a honra dc accusar a rccepráo da n.otn de Y>ssa 
Exceliencia de 13 do correntc, informondo-nie de qne Sua Magcstr.de o Imperr.dor 
nomeou o Enviado Hxtraordinario c Ministro Plcnipotcncinno junio da Sor.ta Sé, 
Barüo de Aguiar d’Andrada, para scrvir como terceiro íncmbro da Commissño 
Mixlado rcciamonucs Amrb-Chilcna, cm logardoSr. LafaveLte Rodrigucs Pen.‘ira, 
que dcixou nquelle corgo. 

Aprovcito a opportunidadc para renovar a Yossa HxceUencia a scguranaa da 
minha mais alta coasidoraruo. ’ 

* 

A S. Ex.. oSr. Barao dc Cotegipe 






II. i \. Mac-Donele. 



N. 81 




Xoto da Legarao Britoimica ao Goccrno ímpcriaL 


TRADUCgAO 


Peiropolis 20 de fevereiro de 1SS7, 


Senhor Ministro,— Heferincio-me á nota de 13 dc dezembro ultimo, pelo qual 

Vossa Excellenein meinformou que Sua Magestade o Imperador flouvera por bem 

« 

nomeor o Barüode Aguior d’Andrada para succeder ao Sr.- Conseiheiro Lofayette 

Rodrigues Pereira como terceiro membro da Commissüo de r.eclamacues Anglo-Chi- 

lena, tenho a honra de*communicor-llie que recebi instrucgues do Principol Sccre- 

tario de Estado dos Aegocios Estrangeiros para expressar a V. E. t> reconhcci- 

mcntodo Governo deSua Magestode pelo preenchimenft daqueila nomea$ao por 

prdem de Sua Magestade o Imperadordo Brasil. 

Aproveito esta ofiportimi dade para renovar a Vossa Excellencia a seguranca da 

minha mois olto considerocao. 

* 

A Sua Excellencia o Sr. Borao de Cotegipe 




& 


& 


H. G. Mac-Donell. 



1 
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N. 82 


Xota da Legapcio Lnperial ao Governo Britannico . 


Légation Impériale du Brésil, Londres lc 17 Janvier 1SS7 


Monsieur le Marquis,—Je siiis chargé par Monsieur le Baron de Cotegipc, Mi- 
nistre d^Affaires Etrangcres, de porter ,á la connaissance du Gouvernement de la 
Reine que Sa' Majesté I’Empereur, Mon- auguste Souverain, a daigné nommer 
Monsieur leBaron de Aguiar d’Anclrada, membre du Tribunal Arbitral á Santiago, 
á la place de Monsicur le Conseiller Lafoyette Rodrigues Pereira, dont la démission 
n été acceptée. 

Le Gouvcrnement Impérial sc plait á croire que le choix qu’il vient dc faire. 
rccevra bon accueil de la part du Gouvernement de Sa Majesté la Reine. 

• Monsieur le Baron de Aguiar d’Andrada a déjá représenté le Brésil en qualité 
d'Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire auprés de plusieurs Cours,-et 
il n'est pas douteux qu‘il mettra les rossourccs de son expérience et de son savoir 
au profit do lo commission horlbrable qui lui est confiée. 

Mousieur dc Aguiar d’Andrada doit partir bientót dc Rome, oú il est occredité 
prés le Saint Siége, poursQ rendrcáson nouvenu poste. 

Je saisis cctte occasion pour renouveler les assurances dc la plus haute considé- 
ration avcc laquelle j’oi riionncur d’étre, 

De Yotre Exccllence, 

* 

Lé tres humblc et trés obéissant sérviteur 


# 


Penedo. 

Son Excellence 

Monsieur leMarquis dc Salisbury; 

Principal Secrétaire d'Etat de Sa Majesté Britanniqué pour les Affaires Eí rangéres. 






Xota do Gocerno Britannico á LegagCto Imperictl. 


( Traducqáo ) 

■ r 

i 

\ 

Ministerio dos ís'eeocios Estrangeiros, 22 de Janeiro de 1887. 

♦ 

Senhor Ministro, — Tenho a honra de accusar a recepcüo da nota de 17 do cor- 
rente, pela qual meannunciacs a nomeagüo do Baríio de Aguiar d'Andrada para 
memhro da Commissao de reclamagues Anglo-Chilenc^. A escolha feita pelo Impe- 
rador do Brasil jú me fóra communicada, antes de receber a vossa notn, pclo Mi- 
nistro de Sua Mogestade no Rio, e cu recommendei ao Sr. Mac-Donell que tronsmit— 
tisse aoGóvernó Brasileiro os ogradecimentos'do dc Sua Magestade pelo prcencín- 
mento do cargo quc se tornou vogo pcla exoneraeüo do Sr. Conselhciro Lofayette 
Rodrigues Pereira. 

Agradeco de minha partc a vossa communieaQüo e peco licenca pora # cxpres- 
sai*-vos o pra/.er com que essa nomeacüo é acolhida pelo Governo d’e Sua Ma- 
gestade. 

* 

Tenho a lionra dc ser com a mais alta consideracüo, Senhor Ministro, 

Vosso mui obediente e humilde servidor 


(Pelo Morquez dc Salisbury) 



Xoia úo Goccnto Impcrial ú Lcgando cUAuatvia-Hungria . 


* 


t 


líio clc Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangciros cm 21 üe dezembro de 1S8G* 

* 

Cumpro o deverde communicara S. E. o Sr. Barüo de Seiller, Enviado Exlra- 
ordinorio e Ministro Plenipotenciorio de Sua Magestade Imperiol e Real Apostolica, 
que, tendo o Sr. Conselhciro Lof^yettc Rodrigucs Pcreira pedido exoneroríío, Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem canceder-lh’a, e nomear para succcder-lhe 
como terceiro membro da Commissño Mixta Germanico-Chilcna o Barüo dc Aguiar 
d'Andrada, aeíualmente Enviado Extraordinario c Ministro Plenipotenciario junto á 
Santa Sé. Este Sr,, que eslá outorisado o julgor as reclamaoues de subditos Austro- 
Hungaros, hade ehegar a Santiogo em tempo opporíuno para evitor ínterrupoüo dos 
trabalhos da mesma Commissao. 

* 

Aproveito com prozer esta opportunidade para íer a iionro de reiterar ao Sr. Mi- 
nistro assegurancas da minha alta consideracüo. 


Barao dh Cotmgiph 


A S. Ex. o Sr. Baráo de Seiller. 



Xotci. da Lcgardo Imnerü.d ao (jovcnio d'Austna-IIiuxjrio 


Lúgation Impcrialc du Brósil, Viciine, lc lS Jonvicr !SS7. 


Exocllcncc. Je. vicns cic n cevoir rortlrc de mon Gouvcrneir.cnt dc faire á V. E. la 
communication ¿uivontc: 

<í Sa Mojtí-tc rEmpcreur du Drcsil, mon Augr.ste Souvcrain, o doigné nommcr 
Monsicur Ic Baron de Airuiar d'Anc’rada, sontnctuel Envovó Extraordinoirc el 

tl 

Ministrc Plénipotcntiaire pivs le Sainl-Sit'gc, mcmhrc dc ia Commission mixtc 
Gcrmonico-Chilicnnejcnrcmplaccmcnt dc MonsicurlcConsciIIcr L.oíoyeticRodrigucs 
Perciro, dont la démission a úte acceptúc. 

« Monsieur ic Baron clc Aguior u'Andrada, qui, comme V. E. le sait, est au¿si 
a utorisó á >ugcr les rúclamoíions dcs sujets ¡'.iislro-lmngrois proccdúes dc la guerre 
cntrc lo Ciiili ct lc Púrou, doi¿ se rcndro procliaincmenl á sa nouvcllc dcstination 
afin quc lc< li-ovtmx dc la múmc commission ne soient pos intcrrompus.» 

Vcuillcz, Excellence, agrúer i’nssurancc dc ma plus houtc considúrotion. 


A* S. E. M'‘!isicur le Com!e Kainoky, Ministrc dc la Moison Impúriole ct de; 
Afi'aires Etronarúres. 


Jl'LIO II. DE MeLLO E ALVIM. 
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Xota do Goccrno d'Austria-IIunyria ú Letjancio Imperial. 


Vienne, le 27 Janvier 1887. 


Monsicurle Ministre,—Par unc note du 18 de ce mois vous avez bien voulu 
minformer, au nom de Votre Gouvernement, que Monsieur le Baron de Aguior 
d’Afldrada, Envoyé Extraordinairc et Ministre Plénipotentiaire prcs le Saint-Siége, 
vient detre nommé, enremplacementdc Monsieur ie Conseiller Lafavette Rodrigues 
Pereira, Mcmbrede laCommission Intcrnationale appelée á juger aussi les récla- 
mations élevées, en suite de la guerre entre le Chili et le Péroti, par des sujets 
austro-hongrois. 

Je m’empresse dc vous remercier, Monsieur le Ministre, de cette obligeante 
communication et je saisis cette occasion pour vous renouveler rassurance de ma 
considération la plus distinguée. 

Par le Mlnistre des affaires étrangéres 

B. Pasetti.. ■ 


A’ Monsicur Julio II. de Mello c Alvim, Envové Extrbordinaire et Ministre 

* b 

Plénipol.entiaire du Brésil. 





N. 87 


Xota do G/cerno Jhiperial á L?<ju<¿üo Iiaílana. 


Kio de Jonciro, Ministeno dos Nsgocios Kstmngoiros, 13 dc dozembpo clo 1SS0. 


Apre.'So-nic a commuiucar ooSi*. Commendador E. Mnrluscelli, Enviado Exlra- 
ordinario c Minislro Picnipolenciopio dc Sua Magestadc o Rei de Itolia, quc, íeydo 
o Sr. Conselheiro Lafayeltc Rodrigues Porcira pedido exoneracüo, Houvc Sua Ma- 
gostadco Impcrador por I)ein conceder-lli’a, e nomcar para succeder-lhe como tcr- 
cciro membro da Commissüo Mixla Ítalo-Chiiena o Barño do Aguiar d'Andrada, 
actualrncníe Enviodo Exlraordinorio c Mhiistro Plcnipalcnciario junto á Sanía Sé. 
KsteSri liado cliegar a Santiago em lempo opporluno para'cyitar intcrrup^üo dos 
trabalhos da mcsma commissüo, c está autorisado a julgar as reclamarues Bclgns de 
conformidade com a respecliva convcnrüo. 

Esperando quc esta nova cscollin serú agradavcl «°.o Govcrno Italiano, oprovoi'u • 
n occasiüo para tcr a lionru de reitcrar ao Sr. Minislro as scgurancas da minha olta 
considororuo. 


AoSr. Comnicndacor E. MarLuscelli. 


Bakáo de Cotegipe. 



'Nota da Lcyafóo ItaUam ao Governo ImperiaL 


» 

* * 

Tr,vducí:áo 


Petroptilis 1-í de dezembro de 1S80. 


Senhor Minislro, — Tenho a honra de accusor a reeepcüo da n->ta datada de 
hontem, pala qual V. Ex. serviu-se informar-me da renuncia do Sr. Conselheiro 
I.afayette Rodrigues Pereira e da nomeagüo do Sr. Barüo de Aguiar d'Andrada em 
seu logar como terceiro membro da Commissüo Mixta Italo-Chüena. 

Agradecendo a V. E. esta communicagüo, que levei pelo telegraplio ao conhe- 
cimento do meu Governo, renovo-llie, Senhor Barüo, as segurancas da minha nlto 
considerarüo. 

* 

A Sua ExcQllencia o Sr. Barüo de Coteglpe, Ministro dos Negocios Estrangeiros, 
Corte. 


Martüscelli. 
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Xota da Leya<;ño hnperial ao Gocerno Italiaiio. 

* 


Legncüo Imperial do Brazii na Itolia. Roma.17 dt Janeiro dc 1887. 


Senhor Ministro, — De ordem do meu Governo communico a V. E. que, tendo 

o*Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira pedido exoneracüo do cargo de ter- 
e. • 14’ 



ceiro mcmlu'O dos eominissües niixlas <Io SoiUir.go, inclusivc allolo-Ciiilcna, Sua 
>fo«cstado o Impcradoi*, mcu Auguslo Sobcroii'.),* líouvc p'»r bciu nomeor, pora 
succcdcr-ib.c, o Sr. Boruo do Aguiar dc Andrada, oduolmenlc Ministro do Brazil 
junto á Sonta Só, o qiial dcvorá clicgar oo Chilc cni Lompo opportuno, afim do cvilor 

inlcrrupcáo nos trobolhos das mcsmas commissücs. 

Lcvando csln rcsolucáo Impcrial ao conhccimonlo dc V. tonlioa honrn dc 

r^L'U’or-lho os nrotoslos do minho mois olto cstimo c uisliiicto considcryuao. 

' < 

AS. Kx.oSr. i’.ondc do Ministro Sccrotario d'iüstado dos Negocios 

Kstronsciros. 


4 

l r . Loncs Netto. 
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Xoic' 'Jo Govcrno ItaUann << LeganOo ImpevicU. 


Traduccao 


Ministerio clos Xegocios Estrongciros, Roma 20 dc Joneiro 1¿S7. 


Senhor Minislro, — Com a prc/.aua n.ota clc L7 do Joneiro correntc, V. S. Iil. n,a 
tove a cfortc/.ia dc informor-me quc, havendo o Sr. Conselhciro Lofoyettc Rodrigues 
Pereira pcclido cxoneracCio do corgo de tcrcciro mcmbro dos CommissOes arbitraes 
dc. Sontiogo, ’comprehcndido a iLOlo-Chiieno, Sua Mogcstadc o Imperador do Brazil 
dignou-se dc nomcor como seu succcssor o Sr. Baráo de Aguior, aciualmente seu 
Ministro junto á Sonta Sc. 

Aprcsso-me a ogradecer a V. S. Ill. ma cssa communicacáo* c renovo-lhe, 

Sr. Ministro, os cxpressües da minha olta considcracao. • 

• ■ 

111. m0 Snr. Lopes Xetto, Minislro do Brazil em Roma. 


C. Robilant. 



.V oto do Gocc'uo liupcfinl á Le'japüo Allc/na. 


Ri' » de Joneiro, Ministerio dos Negocios Estrongeiros em 13 de dczenibro dc lSSO. 


Aprcsso-me a eommunicor ao Sr. Condcde DonhofT, Enviado Extraordinario c 

Minislro Plenlpotenciario de Sua Mogestade o Imperador Allemao e Rcl da Prussia 

(■¡ue, tendo o Sr. Conselhciro Lnfayettc Rodrigues Pereira pedido exoneraQao, Iíouve 

Sua Magestade o Imperador por l)cm conceder-lli’a, e nomcar para suceeder-Ihe 

como terceiro mcmbro da Commissao Mixta Germanico-Chilena o Barao de Aguiar 

d’Andrada, aclualmenle Enviad,o Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junio ú 

Santa Sé. Este Sr. hadcchegar a Sanliogo em tempo opportuno para evitar inter- 

rupcao dos trabalhos da mesma Commissáo e está autorisado a julgar as recla-' 

* 

magoes Suissas de conformidqdccom a respectiva convencao. . 

Esperando quc csta nova escolha seja agrodavel no Governo Allemao, aproveito 
o occasiúo para ter a honra de rcitcmr ao Sr. Condc as segurancas da minha alta 
consideraQOo. 

Ao Sr. Conde de Düniioff, 

& \ 


Barao de Cotegipe. 



Xota do Gocerno Tmperial d Legftrtáo AUemá . 


Rio dc Joneiro, Mínlsterio dos Negocíos Estranírciros em ‘21 de dczcmI>ro de ISS'L 


Em additamenlo á fnlnha nota de 13 do corrente tenho a honta de communicar 

ao Sr. Conde DonhoíT, Enviado Extraordinarlo e Ministro Plenipoteneiario de Sua 

Mogestade olmperodor Allemao e Rei do Prussio, que o Sr. BarOo de Aguiar. 

d’Androda tambem está autorisado para julgaros reclnmacues Austro-Hungctras de 

* 

conformidade com a respecliva eonvencSo, 

Aproveito esta opportunidade pnra reiterar ao Sr. Ministro as segurangas da 
minha alta consideraqSo. 

Ao Sr. Conde Dünhoff. 


Barao de Cotegipe. 


* 



Xota da Legmño Imperkd ao G'werno Allemño. 


Légntion Impériale du Brésil. Berlin, Ic23 Janvier 18S7. 

* 

i» 

Monsicur ie Comte, — D'aprés les ordres que je viens de recevoir de mon Gou- 
vemement, j’oi l’iionneur de communíquer ú Votre Excellence que Sa Majesté 
l’Empereur du Brésil a daigné nommer Mr. le Baron d’Aguiar d’Andrada troisiémc 



mcmbre dc la Commlssion mixlcgermano-chilienne pour remplacer Mr. le Conseiller 
d’Etat Lafayette Rodrigues Pereiro, donl la démission sollicitée par lui a été acceptée 
par Sa Majesté rEmpereur. 

Mr. le Baron d’Aguiar d’Andrada, acfcuellement Envoyé Extraordinaire et 

Ministre Plénipotencioire prés Ic Siint-Siége, nrrivera ú Santiago de Chili en temps 

* • 

opportun de sorte que loutc interruption des tr.ovaux de Ia susdile Commission soit 
evitéc, et il estautorisé ájuger aussi les réclamations austro-hongroiscs ctsuisscs 
en conformité des conyentions respectives. 

Je soisis ropporlunité pour oíYrir á Votro Excellence l’expression réitérée de 
mo plus haute considération. 

Á Son Excellence Monsieur le Comtc de Bismarck, Secrétaire d’Etat au Dépar- 
tement des AfTaires*Etrangéres. 


Baron dsjaurC. 


T 


N. 94 




Xota do Gocerno Imperial d Legagao Belga. 


Rio de Janeiro,^íini3lerio dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1S86. 

• « 

4 

Apresso-me a communicar aOSr. E. de Grelle, Ministro Residente de Sua 

Magestade o Rei dos Belgas, que, lendo o Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues 

Pereira pedido exoneragúo,.Houve Sua Magcstade o Imperador por bejn conceder-lh’a, 

e nomear para succeder-lhe como terceiro membro da Commissüo Mixta Italo- 

■ 

Chilena o Baruo de Aguiar d'Andrada, actualmente Enviado Extraordinario e Ministro 

« 

Plenipotenciario juntoú SantaSé. Estc Sr., que esté autorisado ajulgar asrecla- 
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moQücs Belgos,, chcgoríi aSantifigo cm tempo opportuno para cvitar intcrruptjíío dos 
trobolhos cla mesma Commissao. 

Aprovcilo esta occasiao para tcr a honra de reitcrar aoSr. MinisUoas segurangas 
da minha mais distincta considcraQuo. 


Ao Sr. E. de Grelle. 
& & & 


Baráo de Cotegipe. 
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Xota do Governo Impevial á Lega$d.o Franceza. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1SS6. 

Apresso-me a communicar ao Sr. Conde Amelot. de Chailiou, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotcnciario da Republica Francezo, que, tendo o Sr. 
Conselheiro Eafayette Rodrigues Pereira pedido exoneraQüo, Houve Sua Magestade. 
o Imperadorpor bem conccder-llPa, e nomear para succeder-lhe como terceiro’ 
membro da Commissüo Mixta Franco-Chilena oSr. Barüodé Aguior d ? Andrada, 
actualmenie Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junto á Santa Sé, o 
quol chegorü a Santiago. em’tempo opportuno para evitar interrupQüo dos trabalhos 
da mesma commissüo. 

* 

Esperondo que esta nova escolha ser/i agradavel ao Govcrno Francez, oproveito 
esta opportunidade para ter ahonra de reiterar'ao Sr. Ojpde.as segurancas da 
minha alta consideragüo. 

t 

Ao Sr. Conde Amelot de Chailíou, 

& & & 


Baráo de Cotegipe. 




Xota da LegaQñu Imperial em Paris ao Gocerno France;. 


Léítation du Brésil en France. Paris, Ie t5 Janvier 1887. 


Monsieur le Ministre,— J'ai l’honneur d’annoncer ú Votre Excellence que Mon- 
sieur le Conseiller Lafayelte Rodrigues Pereira ayant démandé son exonération, 
Sa Majesté l’Empereur, Mon Auguste Souverain, a bien voulu la Iui accorder et vient 
'de nommer, pour le rem'placcr comme Son Commissaire au Tribunal mixte Franco- 
Chilien, Monsieur le Baron de Aguiar d’Andrada’, acíuellement Son Envoyé Extra- 
ordinaire ct Ministre Plénipotentiaire prés ie Saint Siége. Monsieur d’Aguiar d’An- 
drada sera á Sanliago ú tomps d'éviter l'interruption des travaux de la Commission. 
Le Gouvernement Impérialespére que le choix de Monsieur de Aguiar d’Andrada 
sera agréable au Gouvernement de la République. 

Veuillez, Monsieur le Ministre, agréer l'assurance de la plus haute considéra- 
tion avec laquelle j’ai l’honneur d’étre 

. De Votre Excellence 
le trés humble et trés obéissant serviteur 

m 

m 

B. DE Arixos. 


Monsieur Flourens, 

« 

. Ministre des Affaires Etrangéres 
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Xout cío doccrno 


l'rancez 0 Lcfja^üo Jnijicrial coi Pari:. 




Paris le '20 janviei’ 18c7. 


Monsieur lc Baron,— Par votre lettre du 19 de ce mois vous rifavez lait l’hon- 
neur de m’annoncer que Sa Mojcsté l'Empereur du Brésil a confié á M. le Baron de 
Aguiar d'Andrada, Son Envoyé Extraordinaire et Ministrc Plénipotentiaire prés le 
Saint Sicge, la mission de rcprésenter le.Gouvernement Brésilien au sein dela' 
commission Franco-Cliüierme dc Santiago, en remplacement de M. Lafayette Ro- 
drigues Pereira dont la démission a cté acceptée. 

Je m’empresse de vous accuser réception de cette communication que je vous 
remercie de nfavoir fait parvenir. 

Agréez les assurances de la haute considération, avec laquclle j’ai l’honneur 
d’étre, 


Monsieur le Baron, 

Votre trés humble et trés .obéissant serviteur 

i 



Flourens. 


Monsieur le Baron de Arinos 
Ministrc du Brésil ú Paris. 



Ü3 



« 




w 

(\Ulcio do Go::cruo Iniperíal ao r on$nlado Geraí dct Suissa . 


irio de Janeiro, Miiiislerio dos Xegocios Estrangeiros cm 13 de Dezembrode iBSG. 


Apresso-me o communicor noSr. E. Emiiio HofTurd, CpnsulGerai do Confe- 
deragüo Saisso, que, tendo o Sr, Conselheiro Lofayelte Rodrigues Pereíra pedido 
exoneracSo, Houve Sua Mogestade o Imperodor por bem conceder-ih*a e nomcar 
para succeder-lhe como terceiro membro da commissüo mixta Germanico-Chilena 
o Barüo 'de Aguiar d’Andrada, actualmente Envindo Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario junto á Santa Sé. EsteSr., que está autorisado ajulgac as reclamarües 
Suissas, cliegará a Sontiago em tempo opportuño para evitar interrup^üo dos'traba- 
ibos da mesmo commissüo. 

Apróveito com prazer esta occasiüo para ter a honra de reíterar ao Sr. Consul 

• * 

Geral os segurangas da minha mui distincta considerocüo. 

1 » 

Ao Sr. E. Emiiio Roffard. 


BarAo de Cotegipe. 






tt 

Officio do Consulado Gcval da Suissa ao Gocerno ImpenaL 


• * 

Ccnsulat Général de Suisse, Riode Joneiro 14 Décembrc 1S86. 



Monsieuc ie Minislre,—J'oi l'honneur d’accuser réception de la dépécheque • * 

v. Ex. eo a bien voulu m’odresser le 13 courant, pour mecomm'uniquerque Monsieur 

le Conseilier Lafoyette Rodrigues Pereira ayant d'emandé d’étre déchargé de sa mis- 
E. 15 
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sion, S. Mojesló rEmpereur ovait ciaignó y coiisonlir, cftivait nommú pour lni suc- 
cúdcr commc troisióme mcmbrc clc la comnussion mixtc Allernnndc-Ciiilicnno Mon- 
sicur le Baron dc Aguiar dWndradn, Dctucllemcnt Iinvovú Kxlraordinairc et 
Minislrc Plénipolenliairc prós le S. 1 Sióge. 

Volrc Ex/° m’inforine dc plus quc Monsicur ic Bnron, qui <‘St aulorisú a jugcr Jes 
ródomationsSuisscs, arrivera en icms opporlun áSanliago pourúvilcr rintcrrupUon 
des Iravoux dc la dilocommission. 

Eu vcnant prósenierá V. Kx. co mes remcreieuienls parliculiers pour cctle com- 
municaüon dont note o útú prise, el que je m’cmpresserai dc transmcltre á mon 
Gouvcrncnient, jo saisis roccasion pour vous réiíúrer, Monsicur lc Ministre, ics 
assurances de ina plus liauíe cslimc, et de ma considúraiion la plus disiinguúc. 

A SonEx. :fl Monsfcur lc Conscillcr Baron de ■Coiegipe, Ministre dcs AíTaires 
Elramróres, í* & «\* 

Lc CoüsuI Gcnónil deSuisso au Brésil 


Eug. Emile IlAFFARD 
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Q.fficip do Consulado Gcralda SiUssa oo Goserno [rnperiaC 


Consulaí Génúral de Suisse, Rio de Jaueiro 10 Fúvrier lr>87 


Monsieur ie Ministrc, — Ce Consulat Générai ayant cornmuniqué en son tems á 

* 

son Gouv-crnement que Monsieur Lafoyette Rodrigues Pereira avoit úté déchargú de 

sa mission d’orbitre Brósilien au Chiii, et suhstitué en la móme qualitú de membre de 

la commission Mixte Aliemande-Chilienne par Monsieurle Baron ce Aguior d*An- 

drada, actuellement Envoyé Extraordinoire efc Ministre Plénipotentiaire du Brésil pres 

le S. £ Siége, ic Ilaut Conscil Fédúroi de la Confédération Suisse vient dé mc chorger 

spécialemcnt de présenter au Gouvernemení ImptTial ses remerciements Ies plus par- 
« . * * • 





ticutiersfXHir celto nmivellc prcuvc d’intérót et de bienvciltance enve'rs la Confédé- 
ration on ccttc occasion. 

Envenontnvec salisfaclion m'acquitter deccttc agróable eommission,je soisis 
l’occosion pour réitérer <'i Son Ex. co Monsicur le Baron de Cotegipc les assurances de 
mn plus liaute estime, et de ma considóratíon la pfus distinguóe. 

A Son Ex. cc Monsicur le Conseiller Baron de Cotogipe, Ministre des AfTaires 
Etrongóres, & & & 

* * 

Le Consul Générol de Suisse au Brésil 

* 

Eug. Emile Raffard. 
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Offlcio dojConsi'.lcilo Giral do Brásil ao Governo Suisso. 


ConsulatGénéral du Brésil. Genéve le 19 Janvier 1887. 


Monsieur le Président de la'«Confédération Suisse. Trés-honoré Monsieur. Par 
dépéche du 13 décembre écoulé de Monsieur le Ministre des Affaires Etrangéres du 

m 

Brésil, je fus autorisé á donner connaissance á Votre Excellence, que Sa Majesté 
‘ l’Empereur du Brésil, ayant accordé la démission demandée par Monsieur le Conseil- 
ler LafayetteRodriguesPereira, de la Commission mixte établie á la Capitale de la 
République duChili, anommépourie remplacer -Monsieur le Baron de Aguiarde 
Andrada, actuel Ministre du Brésil auprésdu Soint-Siége Apo^tolique, Monsieurle 
Baronde Aguiar de Andrada est autorisé, comme son antecesseur, á juger, outre 
les réclamations ollemandes,‘lesréclamations Suisses, au sujetde préjudicesá eux 
occasionés par la dérniére guerre entre Ie Chili, le Pérou el la Bolivie: et il doitpartir 
pour sonposte incessamment pour éviter toute Interruptipn dans les travaux de la 
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commission internationalc. En communiquant cctte nouvellei Votrc E*xcpllence, je 
vous prie d’agrúer les ossuranccs dc ma plus hautc considération. 

A’ Son Exccllcncc Monsieur le Consciller fédéral Droz, Président de la Confcdé- 
ration Suissc. 


VICOMTE DE ÜESTKRRO. 
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Officio do Govevno Suisso ao Consulado 


Gero.l do fírcwil. ■ 


Derne, 20 


janvier 1SS7. 


Monsieur Ic Consul Général.—Nous avons rhonneur devous accuser réception 
de votre note du 19 courant, por laquelle vous nous inforrnez dela nomination dc 
Monsieur le Baronde Aguiarde Andrada, ministrc de S. M.’TEmpereur du Brésii 
auprcs du Saint Siége, en qualité de membre dela Commission niixte, pour rcprésen- 
ter les intéréts suisses, dons leréglement des réclamotions relatives á la guerre 
entre le Chili, le Pérou et la Bolivie, en remplocement de Mr. le Conseiller Lafaycttc 
Podrigues Pereira. En vous rcmerciontde cette commnnication, dontnous avonspris 
bonne note, nous saisissons cctte occasion nour vous renouveler, Monsieur lc Consul 
Géncral, les assuronces de notre haute coilsidératir.n. 

Au nom du Conseil fédéral Suisse 
Le Prcsident de la Confédéralion 

Droz 

• • 

•LeChoncelier de la Confédérotion 
’ Ringier 


Monsieur lc Vicomte de Desterro, Consul Général du Brésil, Genéve. 





t 


REPU6LICA DO PARAGUAY 

9 



ProtocoIIo entre o Brotúl e o Pa* 
roguny RObro n unvega^uo e o com- 
mcrclo cle cabotugein- 

Os abaixo assignados, respeolivamente 
Encarregado de Negocios do Brasil e Mi- 
nistro das RelagOes Exteriores do Para- 
guay, dcvidamente autorizados, convem 
no seguinte : 

A navegagao e o commercio de cabo- 
tagem, permittidos pelo Paraguay aos 
navios britannicos no protocollo de deze- 

seis de outubro de miloitocentos e oitenta 

■# 

e quatro interpretativo dos artigos se- 
gundo e quarto do Tratado de Amizade, 
Commercio e Kavegaqáo da mesma data, 
siío concedidos nos mesmos termos aos 
navios brasileiros em virtude do artigo 
vigesimodo Tratado tambem de Amizade, 
Commercio e NavegoQaoconcluidoentreo 
Brasil e o Paraguay em sete dc Juñho dfe 
mil oitocentos e oitenta e tres. 


I'rotocolo entre el Braail v el Po- 

• • 

raguay nobre la navcgacion y él co* 

• • 

mcrcio de cabotoje- 

Lo§ abajo firmados, respectivamente 
Encargado de Negocios del Brasil y 
Ministro de Relaciones Exteriores del 
Paraguay, devidamente autorizados, con- 
vienen en lo siguiente: 

La navegacion v el comercio de cabo- 

toje, permitidos por el -Paraguay á los. 

buques britanicos en protocolo de diez v 

seis de octubre de milochocientos ochenta 

y quatro interpretativo de los articulos 

segundo y cuarto del Tratadode Amistad, 

Comercio y Navegacion de la misma fe- 

cha, se conceden en los mismos términos 

á los buques brasileros en virtud' del 
■ • 

articulo vigésimo del Tfetado tambien 
de Amistad, Comercio y Novegacion con- 
cluido entre el Brasil y el Paraguay en 
siete de Junio de mil ochocientos ochenta 
y tres. 



lísla eonccssuo durará oni qunnto o 
favor dc quc a cssc rospeüo go/.üO no 
Brasil os navios cstrangcirqs, e portanlo . 
• >s paraguayos, nüo lor a lodos rclirodo 
por mcdida gcrol decrctndo pclo Podcr . 
Lcgislativo ou pelo Excculivo. 

Fcito cm dois oxcmplares no cidode 
dc Assumprfio oos vintc c dois dias do 
rnoz dc Novcmbro do onno dc mfl oiío- 
contos o oitenta c scis. 


Ksto conccsion clurarú cntonto quccl 
lavor tjLic á osc rcspcclo gozan en cl 
Brosii los Imqucs cSlrnngeros, yporlo 
tanlo los paraguayos,. no sca rctirado fi 
todos por mcdida gcnerol dccrctoda por 
cl Poder Lcgislativo ó por cl .ÉjccuCivo. 

T-Iccho cn dos ejcmplarcs en lo ciudod 
de Asuncion á los vcinte v dos dias del 
mc/. de Noviembrc del año de mil ocho- 
cicntos ochcnto y seis. 



(L. S.) Franxisco Regis de Oliyeira. 
(L. S.) José S. Decoud. 



CONVENCflO POSTAL UNIVERSAL 



Xoin dn Gocevno Sufsso ao Goce^no Impcrial. 

■ 


Berne,. le 17 septembre 138-j.* 


MDnsieurle Ministre,— Nous avons rhonneur d'informer Votre Excellence que le 
département des affaires étrongéres de i'I-'tat indúpendant du Congo , qui fait partie 
de runion postale univcrselle dés le l or Janvier 18^8, o, par note du 13septembre 
1886, déclaré, au nom de cet Etat, odhérer ú Vacte addiiionnel á la Concention pos- 
tale wücerselle da 7 er JvJn 1878¡ conclu ú Lisbonne le 21 mars lS8r> et entré en 
vigueur le l cr avril. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler ú Votre Exceliencc les asssu- 
rances de notre houtc considération. 

Au nom du conseii fédéral suísse 

Le président de la Confédération: 

Decjcher. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Son EXcellenecMonsieurie Ministredesaffaires étrangéres de l’Empiredu Brésil. 



N..105 


Xota do Goccrno frnjtcrird ao (ioccrno Suisso. 


Rio de Janeiro — Miaistére dcs Affaires Etrangéres le 2J<-)ctobrc 18SG. 


Lc soussiímé, Ministre ct Secrétoirc d’EtotauDéportcnient des AíToires Etron- 
gcres clu Brésil, n cu l’lionncur de recevoir la note quc, sous la dote du 17 septembre 
dernier, a biea voulu lui odresser Son Exccllcnce Monsieur le Président Deuclier, au 
nom du Conseil Fédérol Suisse, pour l’informer-quc l’Etat indépendont du'Congo 
o decloré odhérer á Toctc odditionnel á la Convention postale universelle du l or juin 
1878, conclu ú Lisbonne le 21 mars 1885. 

Le soussigné remercie Son Excellence Monsieur Deucher de cette communication 
et saisit avec empressement l’occasion pour lui offrir les ossurances de sa plus liaute 
considération. 


Baráo de Cotegipe. 


» 




Son Excelience Monsieur Deucher. 

• 9 



i 
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UNIÍO INTERNACIONAL PARA A PROTECQiO DOS 

CABOS SUBMARINOS 

N. 106 . . 

9 

DECRETO N. 9749 de 6 DE maio DE 1887 

Manda cumprir a declaraQüo interpretatioa dos artigos 2 e 4 da Conceng&o Inter - 

nacional para a protecgao dos cabos submarinos . 

Hei pov bem que seja inteiramente observado e cumprida a declaragüo interpre- 
taliva dos artigos 2 e 4 da convenQ5o internacional para a protecQSo dos cabos 
submarinos de 14 de margo de 1884, firmada em Pariz no 1° de dezembro do anno 
proximo passado pelos Plenipotenciarios das partes contractantes. • 

0 Bar5o de Cotegipe, Senador do Imperio, do Meu Conselho, Presidente do Con- 
selho de Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
assim o ténha entendido e faga executár. 

Palacio do Rio de Janeiro, em seis de maio de 1887, 66° da Independencia e do 
Imperio. 

, • 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Barao de Cotegipe. 

* 

Déclaration 


Les Sougsignés,Plénipotentiaires des Gouvernements si'gnataires de la Convention 

■du 14 mars 1884, pour la protection des cables sous-marins, ayant recomiu la con- 

venance de préciser le sens des termes des articles 2 et‘4 de la dite Convention, ont 

arrété, d'uncommun accord, la Déciaration suivante : 

Certains doutes s’étant élevés sur le sens du mot oolontacrement inséré dans 
« 

l’article’2 de la Convention du 14 mars 1884, il est entendu que la dísposition de res- 



ponsabilité pónale mentionnée dans le dit 'article, ne s'opplique pas aux cas de ru- 
ptures ou de détériorotions occasionnées accidentellement ou nécessairement en 
réparont un cáble, alors quc toutes les précautions ont óté prises pour éviter ces 
ruptures ou délóriorations. 

II est égolement entendu que l’orticle 4 de la Convention n’o eu d’autre but et ne 

doitovoird’autreeffetquedcchargerlestribunauxcompétents de chaque Pays de 

* • * 

résoudre, eonformément & lcurs ieis et suivant les circonstances, la queslion de la 
responsabilité civile du propriétaired’un cüble, qui, par la pose ou la réparation de 
ce eáble, couse la ruptureou ladótérioration d’un autre cüble, de móme que tós con- 
séquences de cette responsabilité, s’il est rcconnn qu’elleexiste. 

. Fait á Paris, le l or décembre 1886 et le 23 mars 1SS7 pour l’Allemagne. 

* 

* 

Arixos. 

* 

Munster'. 

José LA Paz. 

Goluchowski. 

Beyens. 

» 

L. FernAndez. 

Moltke-Hvitfeldt . 

* 

Emanuel de Almeda. 

I. L. Albareda. 

Nobel M. M. Lane. 

m 

C.. DE FREYCINET. • 

Lyons. 

Crisanto Medina. 

N. S. Delyanni. 

L. G. Menabrea. 

Hara. 

# 

Essad. 

A. deStuers. 

Comte de Valbom. 

V. Alecsandri. •. 

* 

Kotzebue. 

Pector. 

I. Marinoyitcií. 

C. Lewenhaupt. 

JüAN J. DlAS. * 



TraducqAo. 


Doclnra^fio 



Os abaixo-assignados, Pienipotenciarios dos Goverrios signatarios da ConvengSo 
de 14 de margo de 1884 para a protecgfio dos cabossubmarinos, tendo reconhecido a 
conveniencia de precisar o sentido dos termos dós artigos 2 e 4 da dita ConvenQfio, 
resolverfio em commum accordo fazer a declaraQfio seguinte: 

Tendo-se suscitado duvidas sobre o sentido da palavra—voluntariamente — 

f 

inserida — no artigo 2 da ConvenQfio de 14 de margo de 1884, fica entendido que a 

disposiQfio de responsabilidade penal mencionada no dito artigo, nfio se applica aos, 

casos derompimento ou estrago occasionados accidental ou necessariamente du- 

rante o trabalho de reparagao de um cabo, quando se tem tomado todas as precau- 

Qoes tendentes a evitar esse rompimelíb ou estrago.’ 

Fica egualmente entendido que. o artigo 4 da ConvenQfio nfio teve outro fim nem 

deve ter outro efTeito senfio encarregar os tribunaes competentes de cada paiz de 

resolver, áe conformidade cOm as suas leis e segundo as circumstancias, a questfio ' 

da responsabilidade civil do proprietario de um cabo, que pela collocagfio ou repa- 

ragfio dessecabo, causa o rompimento ou estrago de óutro.cabo, bem como as 
• • 

consequencias dessa'responsabilidade, si se reconhecer que ella existe. 

Feito em Paris ? no 1° de dezembro de 1886 e a 23 de margo de 1887 quanto á 
Allemanha. 

• 

Arinos. 

Münster. 

JOSÉ LA PAZ. 

Goluchowski. 

Bevens. 

L. Fernandez. 

Moltke Hvitfeldt. • 

• Emanuel de Almeda. 

. ■ 

I. L. Albareda. 

Nobel Rf. M. Lane. 

C. de Freycinet. 

LyOMS. 

Crisanto Medina. 1 



N. S. Delyanni. 

L. Gr. Menabrea. 
Hara. 

Essad. 

A. DE STUER3. 
CONDE DE VALBON. 

V. Alecsandri. 

Kotzebue. 

Pector. 

I. Marinovitcii. 

C. Lewenhaupt. 
JüAN J. DlAS. 
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CONVENQKO ÍNTERNACIONAL 

PIRA. A PROTECCIO 01 PROPRIEOIOE INDUSTRUL 



N. 107 



Xota do Governo Suisso ao Gocerno Imperial 


* 

Berne, lell avrill8S7. 


. Excélience, — Nous avons 'Thonneur d'informer Votre Excellence que le-Sénat 
des Etats-Unis a rotifié la convention du 20 mars 1883 pour la protection de la 
propriété irtüustrielle et leprotocole adopté le 11 mai 18S6 par la conférence de Rome, 
et que le gouvernement de # ce pays a notifié á la légation suisse de Washington son 
intentiond'accéderá FUnion pour la protection de lapropriété industrielle. 

La date d’acccssion^est fixée au 18 mars 1887, date de la notification adressée par 
le gouvernement (fts Etats-Unis á la Légation suisse. En ce qui conceme leur 
participation aux frais du bureau international, les Etats-Unis. sont rángés dans la 
premiére classe. 

" • 

Nous croyons devoir attirer l’attention de Votre Excellence sur la mention 

insérée au procés-verbal de la séance du 12 mars 1883 de la seconde conférence. de 
Paris (procés-verbaux, page 37) et d’aprés laquelle le gouvernement fédéral suisse- 
est autorisé á accepter Uaccession ultérieure des Etats-ünis sous la réserve formulée 
ences termes au quatriéme paragraphe du projetdu protocole declóturj de!88CL 



.« Lc plónipotcntiairo des Etats-Unis d’Amérique aynnt déclaró qu’aux termes 
de la conslitution fédérale, le droit de lógiférer en cc qui concerne les marques de 
fabrique ou de commerce est, dons une ccrtainc mesure, réservé a chacun des Etats 
de TUnion américainc, il est convenu que les dispositions de laconvention ne scront 
applicables que dans les limites des pouvoirs constitutionnels des hautes parties 
contractantes.» 

• En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui précéde, 
nous saisissons cette occasion pour Lui renouveler les assurances de notre haute 
considéralion. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 

Droz. 

• Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des aífaires étrangéres de l’Empire du 
Brésii, 


á Rio de Janeiro. 







Ministro e Ssecretario de Estado 


0 Exm. Sr. Conselheiro Barüo de Cotegipe. 

» * * 

Oabiuete <io 


Oirector Geral 

Conselheiro Bor^ de Cabo Frio. ■ • 

* 

Sec^íLo central, «pb a immediata direc£a.o do I>ireetor Geral 

« 

í os qfficiaes — Aifredo Carneirodo Amaral. ^ 

Antonio Vicente de Andrade. 

2 05 ojficiaes — José Antoaio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveiro. 

♦ 

Prim^ira sec£a,o dos ne^ocios* politicos e do contencioso 

* 

« 

* « 

Director — Feliciano Josú da Costa. 

1° offiicial — Frederico Affonso de Carvalho. 

« 

Aniamense — Xicolau Pinto da Siiva Volle. 

Praticantes — Miguel Fpancisco do Montc Junior. 

m 

Arthur Eduardo Raoux Briggs. 




Seg*vmda scc^üo dos no^odo» commorcíaos o coneulai'os 


Director — Dr, Joaquim Teixelra cle Macedo. 

1 QK ojfflciaes — Luiz Pedro da Sih:a Rosn. 

* * 

Josó Bernardes Silvo. 

officiacy- Luiz Leopoldo Fcrnandes Pihheiro. 

Pedro Pinhciro Guimaraes Junior, 

Araanucnsc — Antonio Josc de Pauia Fonseca. 

# * 

é 

Terceira sec^üo da clianccllai*ia c do arcliivo 

• 

Director — Joüe Carheiro dó Amaral. 

1° offlcial — Joüo Germano Vieira de Borros. 

2° ojjiáal — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

» 

Quarta, sec$üo da contabilidade 

* 

* 

Director — Pedro Pinheiro Guimarües. 

. * • 

2° oJficial~ Luiz Caetano da Silva. 

Amanuensc — Francisco Alves Vieira. 

» 

» 

* m IPorteiro 

* 

Poulino Joifé Soares Pereira. 

* ^ Coutinuos 

i • 

Antonio Pereira de Mirandá (ajudante do poTteir#).- 
Joao Ventura Rodrigues. 


Correios 

i # 

» 

Carlos Mauricio da Silva. 

José Antonio de Oliveira LeitSo. ' 

Joaquim Fernandes de Sá. 



. AMERIC.4 


ESTADOS-UNIDOS DA AMEEICA 


Os Srs. 


Conselheiro Baráo de Itojabd, enviado extraordiaario e minisíro plenipotendario 
José Augusto Ferreirá da Cost-á, secretario da LegagSo. 

José Coelho Gomes, addidode lí'classe. • . 


REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barüo de Alencar, enviadoextraordinario e ministro plenipotenciacio 
Cesar Augusto Vianna de Lima, secretario da Legagtio. 

'Taüz Rodrignes de Lorena Ferréira, addido de l a classe. 

* « 

• « 

» 

* 

HEPUBLICA DE BOLIVIA 

« 

♦ 

José Gurgel do Amárol Valente, ministro residente. 

Antonio Maria Vianna Dias Berquó, addido de l a classe, 

m 

t 

REPUBLICA DO CIIILE 
« 

* 

José Pedro Werneck Ribeirode Aguilar, encarregado do negocios. 

» " » 

Alfredo tíe Moraes Gomes Ferreira, addido de l a classe. 

REPUBLICA DO PARÍGUAT 


Francisco Regis de Oliveica, encarregado de negocios. 

Pedro Candido Affonso de Carvalbo, secretario da Legagao. 

* 

José Cordeiro do Rego Barros, addldo de l 1 classe. 



RKPWBLICA DO PERü’ 


Ilenriquede Barros Cavalcanli de Laccrda, encarregado de ncgocios. 

Ilem-iquc Mamede Lins de Almeida, secrotario da Lcgacáo. 

» 

Alfredo de Barros Moreira, oddido dc 1° closse. 

K 

* 

REPUBUCA ORIENTAL DO URUGUAY 

* 

w 

Conselíiciro JoOo Daarteda Ponte Ribeiro, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

1-IenriqueCarlos RibeiroLisboa, seccetnrio da-Lcga^ao. 

Gracclio dc Su Valic, addido de l a classe. . •, 


ESTAD0S-UNIDO5 DE YEXEZUELA 


jgsé de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 
Dr. Jouo de Souza Reis, addido de l n classe. 


EÜHOPá 


* IMPERIO ALLEMÁO 


Conselheiro Barao de Jaurú, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Pedro Francisco Corréa de Araujo, secretario da Legacao. 

Abiiío Cesar Borges, addido de l a classe. 


AUSTRIA-IIUNGRfA 


■ Conselheiro Julio I-Ienrique de Meilo e Al'vim, envíado extraórdinario e ministro 
plenipotenciario. 

Alberto Fialho, addido de l a classe. 


BELGICA 


Conselheiro Conde de Villeneuve, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

BrazSio Itiberé da Cunha, secretario da LegaQao. 

Dr, Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de 1° classe. 



. -7- ■ 






1 » 



i 

REPUBLICA. FRANCEZA 

Gonselheiro Borüo de Arinos, cnviodo extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Francisco Vieira Monteiro,.socretario da LegOQSo. 

Dr. Manoel J[paquim Bahia, addido dc l a classe. 

GRAN-BRETANHA 


Conselhciro Baruo do Penedo, enviado extraordinario ‘e ministro plenipo 
tenciarió. 

Pedro de Araujo Beltrao, secretario da LegaQao. # * ■ 

Plenrique de Miranda, addido de l ü classe. 

Ednardo Felix SimGes dos Santos Lisboa, addido de l a classe. 

■ » 

HESPANHA 


JoSo Artluir de Soiiza Corrca, ministro residente. ( Em commissüo junto á Santa 
Sé). . . 

José Augusto de Saldanha da Gama, addido de l a classe. 

ITALIA 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Arthur de Carvalho Moreiro, secretarío da Lega^üo. 

Dr. José Pereira da Costia Mbtta, addido de l a classe.. 

• • 

PORTUGAL f 

• . 

Consciheiro Barüo de Carvalho Borges, enviado extraordinaritfe ministro ple- 
nipotenciario. 

Luiz Caetano Pereira Guimarües, secretario da Legagüo. 

Francisco de Paula de Araujo e Silva, addido de 1° classe. 

• * 

* 

■ • 

RUSSIA . * 

Conselheiro Alfredo Sergio Teixeira de Macedo, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. ; 

* Luiz Ferreira de Abreu, addido de 1“ classe. 







Consclheiro Baruo de Aguiar d’Andracla,' cnviado cxtraordinario e ministro- 


plenipolenciario. (Vai em commissüo ao Chile). 

Conde Amadeu de Magalhues Aroguayo, addido de L a classe. ■ 
Sccretoria de Eítado dos Negocios Estrangeiros, 30 de Abril de 1887. 



Baráo de Cabo Frio. 
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« 


AMERICA 


ESTAD05-UNID05 DA AMERICA 


Os Srs. 



Thornas J. Jarvis, enviadoextraordinarioeministroplenipotenciario (ausente). 
Charles B. Trail, secretario, encarregadodenegociosinterino. 


REPUBLICA ARGENTLN’A 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Solano Torres y Cabrera, secretario. 

Official D. Gumensindo de laSerna. 

liilarion Moreno, addido militar. 

■ 

REPUBLICA DE BOLIVIA 

Dr. D. Juan Francisco Velarde, ministroresidente. 

JobGuzman, secretario (ausente). 

Dr. Nestor Rojas, addido. 


REPL'BLICA DO CHILE 


Dr. D. Vicente Santa Cruz, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Dr. D. Hernan Vial Bello, 1° secretario. 

Dr. D. Santiago Samta Cruz, 2° secretario. 

— ESTR. 2 


4 


4 



REPUBLICA ORIENTAL DO URCGÜAY 


Dr. D. Josó Vazquez Sagastumc, cnviado cxtraordinario e ministro plenipoten- 
dario em missüo especiai. 

D. Julian Alvarez v Conde, secretario de l a closse. 4 

EÜROPA 

IMPERIO ALLEMÁO 

* 

Conde Donhoff, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. , 

* 

* 

• AUSTRIA-HUXGRIA 

BarSo Seilier, enviado extraordinario e ministro pienipotenciario. 

* 

» 

BELGICA 

m 

Ed. de Grelle, ministro residente. , 

» 

REPÜBLICA FRANCEZA 

; Conde Amelot de Chaillou, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Conde de la Marliére, 2° secretario. 

9 m 

Alfred Lelestu, addido. 


GRAN-BRETAXIIA 


Hugh Guion Mac Donell, enviado extraordinarioe ministro plenipotenciario. 

Hugh Gough, secretarib de iegagáo. * 

James Beetiiom Whitehead, 2° secretario. 

<* 

* HESPANHA 

* 

* 9 

D. Luis del Castillo yTrigueros, enviado extraordinario e ministro plenipoten-- 
ciario. 



ITALIA 


Commendador Emesto Martuscelli, euviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Cavalheiro Julio Melegari, secretario. . 

. ' • 

PORTUGAL 

Bacharel Duarte Gustavo Nogueira Soares. 

Condede Paratv, 1° secretario (ausente). 

• RUSSIA 

Alexandre Ionine, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario (ausente). 
Conde Mauricio Prozor, secretario (ausente). 

SANTA SÉ 

♦ 

Monsenhor Rocco Cocchia, internuncio apostolico em missSo extraordinaria. 



N. 4 


b 1 ilefiiiilivo fe ctite e ias km i« KAoi te ifflcte 

Kj 

Estaw m o oxcreicio iinanceiro fe 1884-1885 

L 



CREDITOS 


- 

$ 

* « ^ íí 

1-1 


%• ^ 2M ¡j 

^ “* *-*H ** 


l. 3 Secre;nria doEsuulo, jrrneda do p:ii/.. 154:SG5>000 .... 


2, a Le?ac<Vs e Consulíulos. ao cambio 

<lo 27 tlinbeiros es:erl:no< nor L$000. 553:573^000 


3. 1 Enipregados om disponibilidade. 
móeda do paiz... 




4.* * Ajudas de custo, ao cambio de 27 

di:ihe:ros estorliíios por iSOOü..... •io:0ü0$C>0Ü 

Exiraordinarias no er k erior, idem.. -10:0005000 

u. a Ditas no inierior, mocda do paiz.... 10:000-5000 



13i:3C3§00d 13d:*U$3GO 15 >:«ü3$440 


555:8755000 491:202*332 01:072^ 


Ü.OÜUNUSrtj 5 




i:3725044 



77:422>342 


39:107$270 S02-$730 


1:1718-118 


8i5:40«>y3u0 32:422>342 S17;S29$00S 



3*4:0225300 


Secíño <íe contabilidade, 27 üe Abril de 1887. 


O Dírector, ?Ki>r.o Pismnuo Gnsun.u-s* 
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i. & StHiretaria de Kstado. 






¡ 

moccla clo ..... 

iAl ■■56550^0 



i54:8G5$0(y) 

142:5078050 

12;267$050 


é 



2, a Leca^oe^ o Consulados. 







ao cambio de 27 di- 







nheiros esterlinos por 







1$000 ... 

553:S75?00$ 



555:8758000 

493:7408007 

62:i2S?093 

3. a Emprepados om cligpo- 






• 

nibilidade, moeda do 







* 

9:tíu*6£G0G 



9:GuG$GGG 

5:2338779 

4:432-8^87 

•L s Ajudas tíe ctisto, ao 



cambio de27dinheiros 





- 


csierlinos por i$000.. 

43:0008000 


50:57S$I25 

05; 5788 í 25 

S7:953>125 

7:0258000 

5.* Estraoráinarias no er- 







terior, idem......... 

40:000$000 

gggggg 


92:300$000 

• 7S:171$079 

14:32S$92i 

G. a Diw.snointerÍor,moeda 

» 




# 


do paiz... 

10 :000$000 



10:0008000 

G:347$94i 

. 

3:0528059 

* 

Bi 

■ 

50:578$125 

01S: tS4$i9I 

$14:03Q-?7S1 

104:434^)10 


S’c?uo dc contahUUadc, 27 <le Abril de ISS7. 


0 Director, PEDno Piniieiuo üuisíará^. 




♦ 


# 





























N. 6 


de 1888 


)ara o anno 


$c i cr»' , . , iria Úo m<v?ia uo paiz.. 

L-X'íií'.hk <• ro:H'ila<!< <. ao caiul.io 2T d. s:. por . 

Kmpr-.'caíl'- 5 íra disponilr.lidada, ino*«:a >lo paiz..... 

Aj-ulas .> cus-.t. :>•’. o.-.mMo -ií* 27d. s:. por i$0Oü.... 


Kx’raai’dir.arias no owrior, idcm, 


, a 1 )I:;h :u> invrior, iiio’-.ia do naiz. 
f.’oniTiii««;!'> «Ic Ümi'.-*.’........... 


* 15*.:S0ü§000 
• ü21:275$0(K) 
7:í»Í$üuG 

•ir>: 000§000 
70:000$000 
10 : 0 üü $000 
1:10:0;XI§000 
Oíu:20u§»iGG 


Tabellas explicativas do orQamento da despeza do Ministerio dos Xegocios Estrangeiros para 

o annc de 1888 


z.v a.v di:spi:z,v 


l-:c.isl.vcao 


v}-:.ncim::ntos 

t 




• 

. \/. . ■. . 

| 

í.oi d-* 7 ■!(* Aíos:o dr ÍS52. 

* * 

Di i cr. dc 11) ¿e Fev. dc 1850. 

Gr:u. 

Idcm 

.. Ord.. 

Itlcm 


» 

Gra*. 

Idem 

¡ * Ofu <* « 

L.lem 

G rai. 

ídem 

. Or'.l.. 

It:>*m 

Gra». 

I 

,. Ord.. 

. Idern 

Grat. 

Ideiii 

.. * 

I).*cr. dc 2 de Maio d'* i*3S. 

,. * 

Idcm • 

dc 



D>*cr. do iO'tic Fev, de 1350. 

úo 


>:n 


.. Ord.. 

D*cr. d>* 10 d>* F**v. (].» 1350. 

Grn:. 

I<ii»m 

.. Ord.. 

Idera 

Gra*. 

« Idem 


Secretaria de Estado 


Dirocior ircraí, 


4 Dircc:or.*>’ dc s-,*c<p1o.. OrJ.. 


6 Prrmcíros oflimcs.... Ord.. 


•• S'rmdos^fílm^s. 


4 Amanucn.'Cs..... Ord.. 


i Officíai d>* a , a'j;n.»:a... 


scccao..... 


cx«*rcic:o n-’s'a secrctaria. 


2 Coatincos.... Ord.. 


A irnnsportar.,.,. 


u:uOC^)ÜOI 
iS:000$í)üü 
G;Qüp$O0O 
15:GOO$ODO 
4:¿00$000 
G: 000*300 
2:000§0;»0 
i:l» 20§000 


12:000*000 
5:000.5000 
4:600$C>00 
14:400$üQO 


2:í00§üü0 


500$000 

O:G0O$ijü0 
1:000*300 
Sü 0>000 
2 : 00 ' )$'■ 00 
S00$000 


113 ;G 2 Ü.*) 0 Ü 






















CONTINUAgÁO DAS TABELLAS DO ORQAMKNTO DA DESPEZA 


• 

. naturkza. da Di:st*¡:z.v 

i 

i 

• 

LEGtí LAgA.0. 

• 

i 

yi;ncim¡:nt03 

SOMMAS 

• 

VOTADO PAIU 

1330-1837 

TransDírie. 

■ 

113:6208000 

3:000$:)00 

i’:200$000 



3 Corivio*. Or-.L. 

Grai. 

• 

D-vr. (!e 10 do l’ev. de 1350. 

IJeni 

• 


Gr;uiJ¡i , a' l *fi , > diaria aos iMrr-'io-; 
fjüantlo os'fio i > l , ‘ sorvi<;o. 

• 

I ■.!•.* m 

1:005.>000 

113:9158000 


0¡)joc:os nocossario'; para o oxpodii'nu* 
<* :vL r is;ro. írratiíicacáo af»s orlenan- 
saiarios dos’scrveaie.s illuminacño 
interna e exvrna. assiirnatura de jor- 
naes, coiupra ile alnKiaaíw. d# jorr.aes. 
punlicacó 1 *.-» do> actosvtlo Mirti>:crio e:v. 
outra.s foliias diarias aiém <io J)icrio 
Official. porte da correspondencia ot- 
ficíal para o exierior, conscrvacáo'do 
jardim. asseio da casa c o itras des¡iv.as 

i 

i 

1 

i 

i 

• 

• 

l 

: 

« 

• 

Encadernacáo da corr.'spon.Ieacia oíTicial 

• 

l ¿. UJUJJyU'J 

1: 000-’$<3Ch) 



Impivssáo d'.> r*ia:orioe dos ac:os do 
Governo. p'ili!icat;a'> do expedi.'nte noj 
JD’iario O/ficiaL assipnataras do ditol 
Di'irio. compra dc coiiecgoes d * leis c 
div’i^árts (!i> (¡ovcv.io . 1 


■ , 

• 

l-l:00u$000 

3:000$000 

■ 


Idem de uma coliecgáo de dociimemos 
ofíiciaes de:erminada p*Io Decr-KO 
n. -12 o 3 d* 30 de Svembro de i*y>3... 


• 

r 


Acquasicáo (ii* hvros para a iiiaiio'Ivca 
da Sccr.'iaria... i.... 


5008000 

■150-8000 



Cavaiu'adnra para os corr-'ios. 

• * 

Aluiru**! da casa q-:e occuua a Secrcaria 
LÍt- Jv.<c■ ;* flo . .. 

• 

37:930$000 


7:000$000 


■ 





156:3638000 

156:3658000 

m 

9 i 

m 

1 

Legagoes e Consulados 1 




i 

Kst>.ido.<-Cniflo< da .bncrica 





1 Er.viado exsraordinario e mi- 

nis:ro ¡i:i*nipoii'*nciario. Ord.. 

1 - ¡ 

Lei de 22 do Al*os'o dc 1331.. 

• 

• 

3:2008000 



R*p.. 

íd-'in (.:■» 2S de Set. de 1853_ 

16:3008000 



1 Secretario dc iejracao. Or-.l.. 

Idem dc.22 de Al’Os:o de 1851. 

1:2008000 



Gra: : 

ídem d<* 2S de Jnniso do 1S35 . 

2:3008000 



i Addido de l a classo. Ord.. 

Idem d-* 22 de Ajroe’o úc 1351. 

8008000 



Gra*. 

Idcm d-* 17 de Set. de 1351_ 

2:2008000 



1 Coasul ireral. OrJ.. 

Id *m dc 22 dc Agos*o de 1351. 

1:2008000 



Grai. 

Idcm dc 16 dc Out. dc 1380... 

3008000 



£xiv*dii-*n¡o da Jccacáo. 


500§000 



i 




A iransrortar.¡ 


29:000§C00 



« 


• 
























COXTINU.igAO D.VS TAKSLLAS DO ORQAUKNTO DA DSSPBZA 



Traii'porio.. 

Expediünto do eormkido eeral. 

Dito clo dito privn:ÍTO em Balsimore 



Vcntzuclj, 

i Encarr*'gado de n^srocio^. Ord.. Lei áe 22 de Acosso de iS5i.. 

Rop.. Idein de 25 de Ajrosio de ie73. 

i Addido de l a classc........_Ord.. Idem de 22 de Agosto de iS5i. 

Graí. Id .*m de 2S de Junlio de iS-35 . 
Espedienio da Icirafño.. 


Lei de 22 de Ajrosto de iS5i.. 

Idem de 20 de 0;it. de iSTT ... 

Idem de 22 de Agosto dc iS5i. 
» 

Idem dc i de 0 ;:t. de ÍS50— 
Itlem de 22 dc Agosto de í$5i. 
Idem do il de $et. de i$52.... 
Idem de 22 de A-rosto dc 1351. 
Idem de it> dc Out. de iS3o.. 


Pcfú 

i Encarrcitado de nccocia?...... Ord.. 

** 

* 

Rep.. 

i Secretario de iogagño. Ord.. 

Grat. 

1 Addidoclc Pclasse.,.......... Ord.. 

Gra;. 

1 Consul geral no Loreto. Ord.. 

Grat. 

Expediente da logacóo... 

Díto do consulado ceral em. LEma. 

Dito do diío díto no Lo:*<'to. 

Chilc 

« 

1 Encarrogado de nt'"ocio>.. Ord.. Lei de 22 dc Airos'.o de i$5L. 

Pvcn.. Id4« dc 31 dc Out. de ÍS70 ... 
* 

i Adtiido de i a dassc. Ord.. * Idein de 22 de Ajros'.o de ÍS51. 

Grat. Idem de il dcS.rt. dc ÍS52.... 

i Consu! L'cral... Ord.. Lei de22 de Airosto de i$5i. 

Grat. Idem de IG de Out. de Í38G.. 


Expediena* da lejgnfao. 
Dito do consulado geral 



. Jfolívia 

1 Ministro residente. 


Ord.. Lei tle 22 de Agos’.o dc 1851.. 
Rep.. Idem de22 dc Set. de 1375.... 


2 ?:OOa>OiX) 

< 

50: ¡$000 
300$000 29 

2:0003000 

S;000$000 

soo$ooo 

2:2008000 





13:500$000 




2 : 000$000 . 
S;000$000 
S003000 
2 : 200$000 * 
i ;200$000 
2: S00$000 
5003000 
500.3000 1$ 





2:4003000 
12:0003000 
i5:OG0fOO0¡‘ S3:500f000 


A trangportar 


























CONTINU.Vg.VO D.VS T.VBlíLLAS D0 Oltgj.VMENTO D.V DESPEZA 


NATURKZA PA DESFKZA 

■ 

i 

LEGISLAQ.vO 
. 1 

• • i- 

VKNCIMENT09 

■Transporle. 



15:000^000 * 

1 Addido tle i a classc. 

Ord.. 

I !oin dc 22 d<* Agosto dc i$3l. 

800$000 

• 

Grat. 

ld *m de 9 de Sot. de ÍSG2. 

2:200$000 

i Consul Geral cm Santa Cruz do 



» 

la Sierra. 

Ord.. 

Idcm de 22 ile Agosto dc 1851 

1:200$000 


Gral. 

Idem de ití de Out. de lSSn... 

3:SOOSOOO 

IvrnpílipTUí' i];l li'^n.ráo '. 


■ 

500$000 




Dito do consulado crcral. 



500$000 

Rcpitblica Afgcntina 


• 

i Enviado cxtraordinario c in'mis- 




iro plcni[)oteiiciario. 

. Ord. 

Lei de 22 dc Ago-to de l$5i. 

3:200$000 

• 

Itop. 

Idem de 27 de Set. dc ÍS73.... 

iG:SOO.sOOO 

i Secretario dé lcgagáo. 

Ord. 

Idem dc 22 dt* Agosto dc iS5i. 

i:200$000 

# 

Grat. 

Idem de 2G dc Sct. de Í357.... 

2:800$000 

1 Addido de i a classc.. 

Ord. 

Idctn dc 22 de Ar>osto de 1351. 

SOO.JOOO 


Grat. 

Idom tlc ii de Set. de 1852.... 

2:20Q$000 

1 Consul geral.'.. 

. Ord. 

Idem dc 22 de Agosto de iS5i. 

1:200.^000 

• 

Grat. 

Idem dc iG de Out. de iSSG... 

2:SOO$iOOO 

4 Vice-consulcs. 

* 


S:200$000 

p 

ExDcdiente da lcíracao. 


• 

500$000 




Dito do cDnsulado "crál.... 



500$000 

- 

Rcpublica Orioital do Untguay 

m 


1 Enviado extraordinario c minis 




tro plcnipotcnciario. 

. Ord.. 

Lci de 22 de Agoslo dc iS51.. 

3:200$0(X> 

• 

R.cp. 

Idem de 5 de Nov. de iSSÜ_ 

• 

iü:SG2$50O 

1 S:creiario de Icga?áo. 

. Ord.. 

Idcm dc 22 de A"osto de 1851. 

w 

1:200$000 


Grat. 

Idein dc i do Out. de 1S5G. 

2:S00$00O 

i Addido dc i a classe. 

. Ord.. 

Idcm de 22 de Agosto de 1851. 

S00$000 


Grat. 

• 

IdeA de 11 de Sct. de 1S52— 

2:200$000 

i Consul crcral. 

• Ord.. 

Idcm de de Agosío dc iS5i. 

i:200$000 


Grat. 

Idem de iG de Outi de ÍSSG... 

300$000 

5 Vice-consulps.. 

9 


9:iOOSOOO 

Expedientc da leira^áo. 

■ 

500$000 

Dito do consulado geral. 

. 

500$000 

A tramporiár. 

• 


SOMMAS 


VOTABO PAR\ 

‘ 18SC-1887 


83:500$000 


24:000$000 


40:200$000 


37:©52$jOO 


i85:362$500 


























« < 


- iS - 

CONTINUACÁO DAS TABKLI.AS DO OUCAMKNTO 1)A DKSPEZA 


NATUimzv i>.v D::sr:;zA 

• 

i 

i 

Li:;iSL.\.g.\0 

i 

• 

VINCIMI.NTOS 

* 

* 

SOMMAS 

VOTA.TIO PAR.A 

ISSO-iSS^ 

* 

Trar.'«nort.>. 



1 S5:3J2S1‘X* 

• 

Piircyvan 



• 


i Mini>;ro reslden:. Or<!.. 

L-*i tío 22 do A-jo-’o de ISjL .. 

2:l0ü>G0'J 

« 


lt-p. 

Uem dc3.ie Nov.de ISSO.... 

.12:Gv\’>000 



i Sccircuirio do k'vueüo..— Ord.. 

idem tle 25 ue Agu*h> d-* 1>51, 

1:200>000 



C.r:i:. 

Idéra ue 25 tU* Auo.sto de l¿73. 

2:SOD$000 


• 

I Addiílo de i a cla«<o. Ord.. 

idera de 22 cu* Auosío de ISÓl. 

S00$000 



Gr:i: . 

Idem de 17 Ue S *t. de ISül.... 

2:2008)00 



1 Coas*:l jorul. OrJ.. 

% 

Ider.i ue 22 tlc A_-o<:o <lc iSoi. 

i :8008*'0 lt 



•w Gra:. 

U.len: <!■* ld d-.* Oui. d*> !>$•>... 

:?:SOOf)00 



Krni‘ilio:i:o d: ! . !o-afüo. 


5oO> i )-,' , 0 

* 

500$)00 



% 

Diro ii»> coa-ul.'uio .'.vral. 


23:00080DG 



■ 


tHre.-Iír’Ctnvh-i 


• 


• 

1 Er.viado oxiraordir.arioo minis- 

*.ro n>nh<o*.enc:nr:o. Ord.. 

Lei de 22 d> Aro^-.o tíe 1S5Í. 

3:200>000 

■ 

- 

Ron. 

# 

Idem de 17 de Set. de 1851... . 

21:800.^000 



1 Sccremrio de iouacüo .. . Ord.. 

** 

Idem de 22 t> Auos'.o de 1331. 

1:20080»» 



Gra:. 

Idem de 0 d.* Sd. tle ÍS5i. 

3:8008000 



2 Addido; de i a c’.as-e . Ord.. 

Lei d¿* 22 dn Auosto tíe ÍS5L 

1:0008)00 



Gra; . 

Idem úe 17 de Set. de 1851... 

-1:-100$000 


♦ 

Expediorue da lcuaguo . .... 


1:5008000 


* 

\ 

Dii«> do consuiatio uor.'ii om Londro.-*.... 

• 


* 

500$000 



JDiío do dlro diio ?m Livorpooi . 


20«)$»X)0 

38:20(8000 

» 

Fra n<;a 

* 



• 

i Enviado exiraordinario c mir.is- 

tro plonipoteaciario .. Ord.. 

Lei de 22 tí«» Auosto de 1351.. 

3:2008000 


• 

• Rop. 

Idem ue 17 de Setde 1851 .... 

1G:SO')8)00 

« 

• 


1 éocre:ario do leuacao . Qrd., 

Id-'m de 22 de Agosto de 

1:2008000 



• * Grat. 

Iderr. de 2S de Junho de ÍS65 . 

2:SOO>OífO 

* 

» 

1 Addiuo de P classo.. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto tíe 1S5Í. 

Su0$000 



Grat. 

Idem de 17 ae Seí. de 1851_ 

2:200$000 



1 Consul ueral orn Pariz. Crd.. 

ídem de 22dc Agosto de l$5i. 

1:200$000 

» 

í 


, Grat. 

Idem de 1G de Out. de iSSG.. 

1:300$000 



A tranpportar . 

9 

29:5008000 

251:5628500 
























é 
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CONTIXUACAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 




























CONTINUAC-VO DAS TAHEIXAS DO OlirAMKNTO DA DKSPDZA 


Nvram:zA d.v dkspcza 

LGGISLA?AO 

vi:ncimi:nto.s 

• 

SOM.MAS 

VOTADO PAítA 

188G-1SS7 

• 

T ran<5Mnrlo..... _ 



352:1S78500 


-WJ -. 

Russia 



■ 



Í I2:*.viado oxtraordinario <* núi\i<- 






\ ro pl »*:i i ]K>te n ciari o. 

Ord.. 

I.ci d«' 22 do Afrosso «U* l>rd. 

3:2008000 


• 


Iíop. 

Idcm do 5 tl«* Nov. d>* ISSO_ 

15:8028500 



i Au.iído do i ;l cia<**o. 

Ord.. 

Ido:n d>‘ 22 di» Airosio do 1S51. 

8u0>000 




Grát. 

Iclom do 17 do Soi. uo 1S31... 

'2:200.$000 



í.v'Wfl'AP'n (li ‘/'(•ílP'ifl 



;500$0ü0 



Dit ) í!n í'nnsn:n:in "í*»*:i!.. 


3008000 

22:8028300 


.-1 ?(.'•*' ria-IIu ugria 


• 


i Kr.via.io oxiraordinario o ni¡n:~— 






tro plonipotonciario. 

Or-.l.. 

L-*¡ di' 22 de Airosío d * 1851. 

3:20-^000 




Kop.. 

Ido:n do 5 de Nov. do 1880_ 

15:8028500 

h 


i Aldii.io do i :i cjasso. 

Oni.. 

ídem d«»22 uo Aí:os:o dc 1851. 

8008000 



• 

Grat. 

I J-»n\ do 17 do Soi. tlo 1851... 

2:200$000 



Ktipdi.'*' 'io da i.'' T a(*: - io. 






• 

Di'.o do cons'ilado ¡reral om Triosi 

o . 


3008000 



Dit^ do diio di’.o ora Budaiv'st.... 


. 

oooilüO 

2:3:0028500 

9 

» 

Bcl'jica, 



• 


i Knviado oxtraordinario o mini<- 






'ro pionipoicnciario. (*) 

Ord.. 

Loi do 22 drt Airos’.o do 1851. 

* 

3:2008000 




Rop. 

Iilera do5 de Nov. do 18S0 _ 

15:802.8500 



í Sccre'.ario do Ioi;acao . 

*# ■ 

Ord.. 

Itlem do 22 clo Ajrosio do 1851. 

i:2008000 




Urat. 

Idem de 27 do Set. de 1800 - 

2:8008000 


9 

i Addido dc i : ‘ classe . 

Ord.. 

Ii!e:n do 22 dc Ac’os.’o do 1851. 

S')0$)00 




Grat. 

Idoni de 0 de Sot. do 1802 . 

■ 2:2008000 



d Consnl :rcral . 

Ord.. 

Id»'m do 22 de Altosío de 1851. 

1:200'000 




Grat. 

Itiom dc 1G de Out. do 18SG. . 

I 

2:800$000 



IjXp»’'dion!c ua locracao . 



■500.8000 



« 

Dito do consulado goral . 


— 

500$000 

3i:032$500 


•Sa?i£a S'i 

■ 

w 




i Knviado oxtraordinario o minsV 

• 





iro nlonipoionciario . 

Ord.. 

Loi do 22 do Aü’osto do 1851. 

3:2008000 



• 

R?p. 

Iticm dc 22 do Set. cle 1875.. . . 

1G:800$000 



A transportar. 



20:0008000 

420:1758000 



(*) 0 Sr. Conde de Villcne-ive serve por ora .¡rratuitamcnte, mas é conveaiento que o Govcrno esteja habilitado 
a despendor cs'a quantia quando lor neccssario. 
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CQNTINUACAO DAS TABELLAS DO OHQAMKNTO DA DESPKZA 


.\\TinnzA d.v pi:sí»eza 



VKN'CIMKSTOS 


30MMA« 


VOTADO f.VR.V 

im-mi 


Transporte. 




i Addido de i a classe.. — Ord, Idem d.' 22 de Airosio de iSol. 

Orat. Id*m de 22 deS't. de 1875.... 

Expedienie da leiragao e despexas de 
eiiqneia.... .. 


Italiu 


1 Enviado cxiraordmario e minis- 
;ro plenípotcneiario..... Ord.. Lei de 22 do Agosto de i$5i. 

Rep. Idem de 5 de Nóv. dc ISSO.... 

1 Secreiario de le-racáo........... Ord.. Idemde 22 de Airosto de iSól. 

• * 

Grat. Idem de 25 de Atrosto de -i$73. 

. i Addido de i* classe... Ord.. ítlem de 22 de Ac’osto de 1851. 

Grat. Idem de 25 de Ajro.sto de i$73. 
i Consnl íreral.. Ord.. Idemde22deAtrostodcÍS5I. 


Grat. Idem de i6de Out. de iSS6, 


Expedienic da lejracío... 
Dito do consulado íreral. 


Hespanha 


i Mmisíro residentc. 




Ürd.. Lei de 22 de Ajrosto de 1851. 
Eep. Idem d-‘ 5 de Nov. de i$S0.... 


1 Addido dc l a cla<se.. OrcL, Idem de 22 d J Ajrosto de 1851. 

Grat. Iclem de 25 de Atrosto de ÍoT3. 

I Consul íreral,.... Ord.. Idemde 22de Ajrosto de 1851. 

Grat, Idem de 16 de Qiu, de íSSj., 

EipeJientc da leíacilo..... 

* j ‘ ' 

Díio do consulado gera!.... .... 


Dito do consnlado em Havatta,,,. 


Dito tlo dito cm Tenerife,. 


Paizts-Baixo* 


Í Con.sul geraL......Ord..‘Ldde22 de A«sto de 1851. 

| * 

Grat. Itlem de iC de Out. de 1S86.. 
Expcdicnte do consulado ireral...*... 


A transportar...#. 





























_ 00 


CONTINUACAO DAS TABILLAS DO ORCAAIKNTO DA DKSPKZ.\ 



VOTADO PAUa 

1¿$G-1$*7 


Trritvpo’.ve. 

('■') ur'c/lc ra f <Zo Sui is\’ 


1 Coi'.»:tl -Olm’. . 


Kxnoclion; o * ln cor. -'i 1 rx- lo -.v:*:t! 


OlMl. 


Srtr.ria c Dinamarca 

1 Coi’.>':! .Or-.i.. Lci cle 22 ue Airü ,; * , .> do ltol 

G:w. Iílom dc 10 tlo Ou:. dc ÍSSO 

iCxncJio.no Jo í’o:> - il:n!o - . 

Di;.o tlo cop.í¡ii:uio cm S. Tiioir.: 1 ./. 

I..ip.y, m io <lc M>irroc.K< 

ExpoJicn'c úo con'tilado c:v. T:in-cc. 

. Ksiado>-V uifloa lic Coionibiü. 

Kxncdicni? do cor.sula-.io c:n Tr.r.arr.á... 


Empregados cra dispoailDiliaade 

1 Minis : ro r-’side:i;c. Ord.. Dcc. n. 040 dc 20 dc Margo 

do 1S02. 

2 Encnrroprado* u-í :i«yoc:os. » Idcni 

2 Sccro-arios ioL-acilo. » íd-‘ni 

Cons:;ics L-orae-. » Idcm 


Ajudas de custo # 

Dc nomeagoos, romocoos. rctiradas. o 
cxpressos, ao camiiio dc 27 d. s:. 

• .por l.$000.*..... 


Extraordinarias no exterior 


Para soccorros a hrazileiros desvalidos, 
c naufraírados cm paizcs os'ran- 
goiros. tclcirrammas 0 outras dcs- 

S czas eventiiacs, ao cambio de 27 
. s’v. por 1$000... 
























x.vitíiíiza da ni:si*!:zv 


• Li:oiSLAgÁo 


,vi:n*cxmi:ntos 


.SOMMAN 


VOTADO PAIt 

ÍSSO-iSS? 




• 


* > 


• 


. 

* 


► 


» 

• 

* 


Extraordinarias no%terior * 

• 

* 




• 

Para divcrsos servigos’ *’x;raordinari6s 

• 




no imorior, c despezas cvcmuaes... 

7 u 


• 

• 

i0:000$000 

• 

10:000$ü00 

Commiesao de Ximites 

« 



• 


i 

Para i:ma commissao de límitcn emrc o 

* 




Imperio c a Rcpuldica Argcntina.. 



130:000$000 

130:000$*».} 




J 

ScCvÁo d*; Contabilíffade, em 23 de Fevereiro de 1SS7. 



0 2° oiTicial, Lriz Caütaxo da Silva, Direcior interino 
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41. >oladoGoverno ItolianoáLegacuo Imperiol... 

42. Officio do Consulado Geroi em Genebra oo Consclho Federal 


Suisso. 






»«!*• >••• « 


# * * * ♦ 


43. >olo coConselho Federal Suisso oo Consulodo Geral em Genebra. 
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